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Renhidas controversias internacionaes começadas ao terminar 
do seculo XV1º, ou desde que nos confins austraes do Brazil, que 
correspondem às terras de Montevidéo, uma população estavel 
que para alli se dirigiu depois do descobrimento d'aquellas para- 
gens e seu abalisamento por Martim Affonso, navegando o Rio 
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da Prata até cento e sessenta leguas além da sua embocadura, 
e assignalando-as nos poatos mais notaveis para fundar a posse 
da corôa luzitana como era estylo n'aquelles tempos, mostrou-se 
sugeita a preceitos governamentaes, e suscitou a necessidade de 
firmar e regularisar sua permanencia local ; uma luta intermi- 
navi sobre seus respectivos limites, quasi coeva com os tempos 
primitivos dos dous paizes, apresentando phases diversas e alter- 
nadas, tem havido entre os dous Estados, e altamente preoc- 
cupado seus governos, quaesquer que sejam as fórmas politicas por 
elles adoptadas, ou na condição de colonias, ou já depois de esta- 
belecida sua independencia. Vai além de dous seculos que diseus- 
sões diplomaticas, dando em resultado diversos tratados e con- 
venções, que eram fundados no direito de posse e primeira po- 
voação, geralmente admittido, e à que autorisou aquelle desco- 
brimento, induzindo o governo portuguez a marcar ao S. com o 
Rio da Prata (direito reconhecido pela propria Hespanha, que 
desde remotas éras respeitou essa perennal divisa, ainda quando 
estiveram reunidos os dous reinos sob os Philippes) não tiveram 
bastante eficacia para trazer a um accordo leal e consciencioso 
as côrtes de Lisboa e Madrid, e assim desenvencilhar suas colonias 
na America de intrincadas questões territoriaes que n'ellas co- 
meçaram com o seu dominio, sobrepujaram à sua decadencia, 
e à que dava poderoso incremento para deploraveis emergencias 
o espirito de animadversão, que em todos os tampos e em ambos 
os hemispherios em tudo preponderava entre as duas nações ri- 
vaes. N'esta marcha tão vacillante, e sem os auxilios de um co- 
nhecimento exacto das localidades ou de documentos insuspeitos 
e desinteressados, do que jâmais se pôde prescindir em assumptos 
de tal guiza, cada passo que davam os dous governos augmen- 
tava duvidas, suggeria hesitações, que sô por elles deviam ser 
relevadas, e arrastava a maiores difficuldades, sem que d'ahi 
se seguisse em tempo algum a possibilidade de uma solução justa 
ou plausivel, e nos interesses de ambos os paizes, que puzesse 
paradeiro a desintelligencias e vicissitudes que se reproduziam 
constantemente em presença de similhantes questõesterritoriaes. 
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Portuguezas foram as duas primeiras e mais antigas povoações 
na margem septentrional do Rio da Prata — a colonia do Sacra- 
mento e Montevidéo: e quando aquella foi acommettida pelo go- 
vernador de Buenos-Ayres D. José Garro, a córte de Madrid es- 
tranhou-lhe esse procedimento taxando-o de arbitrario, e deu no 
tratado provisional de 7 de Maio de 1681 completa satisfação, 
sendo n'elle mais frizante a restituição da praça da Colonia, de 
- Suas munições e petrechos a Portugal, a reedificação das forti- : 
ficações no mesmo pé em que se achavam na occasião do assalto, 
a liberdade dos prisioneiros e o castigo do aggressor. 

Subsistia, pois, pelo mencionado tratado o direito de posse e 
propriedade do territorio em que se fundou a Colonia, sendo esse 
direito confirmado ultimamente pelos tratados pactuados entre 
os dous reinos, um a 18 de Junho de 1701, e outro (o de Utrecht) 
a 6 de Fevereiro de 1715; e posto que designassem diversa linha 
de fronteira os tratados de limites de 1750, e o do 1.º de Outubro 
de 1777, todavia, annullado aquelle pelo de 1761, e roto este 
pela injusta e inqualificavel aggressão da Hespanha em 1801, re- 
viveram os primitivos direitos da corôa portugueza ; e nem ex- 
plicita, nem implicitamente no tratado de paz de Badajoz, cele- 
brado em 6 de Junho de 1801 estipularam-se restituições do ter- 
ritorio havido na região austral do Brazil, apezar de ser o ga- 
binete hespanhol quem Gictou esse tratado. 

E' assim que pelo facto da demolição da Colonia do Sacramento, 
praticada por ordem do governador de Buenos-Ayres, facto bar- 
baro e attentatorio do direito de posse e fundação que incontes- 
tavelmente pertencia à corôa portugueza, estipulou-se o tratado 
provisional de 7 Ge Maio de 1681 (*), não para fixar de um modo 
terminante e seguro os limites dos dous Estados por aquele lado, 


(*) Segundo a opinião dos cosmographos hespanhões que concorreram com 
os de Portugal em Badajoz no anno de 1681 para a discussão do tratado quo 
celebrou-se n 'esse anno, e à vista da carta de Douker, deliberou-se: que a linha. 
divisoria que na America devia discriminar as possessões meridionaes das duas 
corôas seria a S. na costa do mar a altura de 330, 40" de lat,, e 38 leguas ao 
occidente do cabo de Santa Maria, 
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ginão consentindo que perseverasse o dominio portugues sobr 
a margem septentrional do -Kio da Prata, até que, conhecidos 
mais integralmente, discutidos e confrontados os titulos de di- 
reito que para tal se arrogavam ambas as córtes, e subtrahindo 
a questão ao caracter litigioso em que até alli era considerado, 
se viesse definitivamente, a um accordo precedendo as necessarias 
conferencias, o qual seria sanccionado com as solemnidades ad- 
mittidas em similhantes ajustes. 

De feito, interrompidas em 1692, não por parte dai commis- 
sarios portuguezes, as conferências que deviam dar em ultimatum 
- um tratado definitivo que comprehendesse em geral a extensão 
dos limites que antes questioniados” eram então aggredidos, com 
solução especial do direito que fôra disputado sobre a proprie- 
dade da Colonia do Sacramento, sem que cousa alguma se hou- 
vesse decidido a respeito ; e recomeçadas em 1701, ainda não re- 
sultando d'ahi n'aquelle mesmo anno outro effeito que não fosse, 
além da alliança ofensiva - defensiva entre os dous monarchas, 
a ratificação do direito que pelo tratado provisional de 1681 fôra 


- outorgado a Portugal, de seu inteiro & inconcusso dominio sobre 
-a margem septentrional do Rio da Prata, sô em 1703 é que con- 


trahiu-se o tratado promettido pelo-de 1681 para pôr cabo às 
controversias e recaleitrações que desde muito subsistiam ácerca 
de similhante assumpto ;. mas este tratado para nada mais pre- 
stando do que para- iludir a questão, pois que vinha a ser um 
substitutivo do de 1701, e não abrangendo integralmente o ob- 


"jecto que o suscitára, e que era de assentimento publico; todavia, 


ao menos foi adequado para predispôr a admissibilidade das alle. 
gações que ulteriormente e por parte da corôa portugueza foram 
exhibidas no congresso de Utrecht. 

Continuaram assim as duvidas e incertezas a respeito de tal 
questão por todo o tempo que vai de 1703 a 1715, sem que 
n'este lapso deixasse de mais complica-la a acintosa e gratuita 
obstinação de serem constantemente dirigidas hostilidades contra 
a Colonia do Sacramento, e de esta ser em 1704 posta em 
assedio tudo por tropas, de Buenos-Ayres ao mando immediato 


« 
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“do governador Valdez, com ou “sem: autorisação do governo 


hespanhol; ao que: seguiu-se o ignominioso facto da desoe- 
cupação da: praça n'aquelle mesmo anno, depois de arrasadas 
suas fortificações, pela tropa portugueza que à guarnecia, e 
que heroicamente levou sua  defensão até à sua entrega, à 
qual fóra deliberada pela côrte de Lisboa, insciente do empe- 
nho que houve: em sustêntal-a, e a pretexto. de que a questão 
“de limites, de mais a mais complicada pelas emergencias su- 
pervenfentes ao que se achava estatuido, dependia de nego- 
ciações internacicnaes, que dêsde muito eram premeditadas. 
Foram entaboladas estas negociações em 1713: e para que se 
“désse maior elucidação ao direito que Portugal adquirira às ter- 
ras situadas na margem septentrional do Rio da Prata, servindo 
este golfo de limite aos -dominios das corôas portugueza e hes- 
panhola, na fórma pactuada por um dos artigos secretos do 
tratado de 1703, publicou-se sob a versão franceza a'Memoria 
justificativa do titulo qué autorisou .«Portugal ao estabelecimento 
da colonia do Sacramento, e que Sôta divulgada ao tempo em 


* que se aventava esta questão, dando em resultado o tratado 


de 1681. á o : 

Era bem de esperar que o tratado celebrado em Utrecht em 
1715 pelo Congresso que ahi se installou com as solemnidades 
necessarias, e formado de commissarios de Pórtugal, Hespanha, 
França e Inglaterra, e que reiterou o antigo e primordial direi- 
to, e o sanccionou expressa e definitivamente — que o Rio da 
Prata serviria de divisa do Brasil por aquelle lado, puzesse um 
termo a tantas duvidas e incertezas sobre tal questão, e que 
haviam dado origem a porfiados actos de animosidades e outras 
occurrencias offensivas provindos dos confinantes hespanhões, 
que a historia de tempo nos apresenta ; tratado que só foi one- 
roso a Portugal por obrigar a este a entrega das praças de Albu- 
querque e Puebla, que tinham sido Ru nda dar na dstalo aos 
Hespanhões. 

Mas, poucos annos eram passados depois que por virtude do 
tratado de Utrecht havia Portugal reassumido à oceupação da 
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Colonia, por se convir que este direito lhe era inauferivel, 
quando a este mesmo direito negou-se a sua qualidade de 
inconcusso com a autorisação que foi dada, quer por parte do 
governo francez, que interveio n'aquelle tratado, quer pelo 
governo inglez, que o garantiu, a companhias commerciaes for- 
madas em ambos os paizes para o estabelecimento de feitorias 
na abra de Montevidéo; a cuja faculdade oppuzeram-se nas Te- 
spectivas córtes os ministros portuguezes que ali eram acredita- 
dos: e para prevenir novas emergencias deste theor, e mais firmar 
a posse e propriedade d'esse territorio dispôz o governo portuguez 
em 1723, que se fortificasse o litoral d'aquella obra que melhor 
precisasse esses propositos ; o que logo se levou a effeito: e posto 
que assim fosse acautelado o direito que Portugal se arrogava 
áquellas paragens, na accepção geographica de que, situadas ellas 
“na bocca do Rio da Rrata, se achavam comprehendidas no ter- 
ritorio de propriedade da corôa portugueza, conforme as estipu- 
lações dos tratados até ali celebrados, não pôde esse direito pre- 
valecer para que o governador de Buenos-Ayres Zaballa deixasse 
de accommetter, como o praticou com grandes forças, o fortim 
e entrincheiramento ali levantados, tendo por fim o comman- 
dante portuguez de ceder, baldo de recursos como se achava, 
sem esperança de soccorros, e em posição tão isolada ; e de aban- 
donar o territorio em 1724: procedimento que mereceu a appro- 
-vação do gabinete portuguez, no intuito de evitar que se pertur- 
bassem as novas negociações entaboladas em Paris, que tinham 
por unico assumpto aquella questão de limites. 

Um estado de perenne oseillação, cheio de incertezas, assim 
como de tergiversações, e de onde provieram tantas animosidades 
e aggressões do lado dos confinantes hespanhões, tou) fosse isso 
de seu motu proprio, insinuado pelo respectivo goveruo, ou 

- mesmo com expressa autorisação sua, que era occulta ao go- 
verno, com quem contendia, como póde bem inferir-se da tena- 
cidade e vigor empregados em similhante proceder, não podia 
durar muito. E” assim que, reconhecendo-se depois de tantas 
vicissitudes, e por uma longa e lastimosa experiencia a ineflica- 


. 
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cia do tratado de Utrecht, por mais explicações e commentarios 
que se lhe addicionassem ; tratado em cuja negociação intervinda 
as mais illustradas potencias da Europa, inculcara a possibilidade 
de destruir as precedentes desavenças entro as côrtes de Lisboa 
e Madrid, e discriminar de um modo claro e positivo os limites 
longo tempo pleiteados, elucidando ao mesmo passo a diuturna 
etão debatida questão dos mesmos limites, que subsistia entre 
aquellas córtes, convieram ellas por um mutuo accordo, tomado 
em Paris no anno de 1737, e como ajustamento das differenças 
entre as duas corõas, que se não podia prescindir de um novo 
tratado, por se dever considerar como caduco o de Utrecht de- 
pois das hostilidades praticadas em guerra aberta contra a 
Colonia do Sacramento no anno de 1731, sobre o futil pretexto 
de que se houvera formado d'aquella praça um nucleo de mer- 
cancias, expedindo artigos de contrabando para as possessões 
limitrophes da Hespanha, e pelo acommettimento e tomadia das. 


fortificações à margem da abra de Montevidêo, e forçado aban- - 


dono d'aquellas paragens pela guarnição portugueza. 

E pelo que se estipulou no convenio de Paris em 1737 ficaram 
as cousas No statu quo em que se achavam ao tempo que as 
ordens provindas d'aquelle convenio chegaram ao conhecimento. 
dos respectivos governadores. 

Restabelecido que fosse o socego na praça da Colonia. por vir- 
tude do convenio de Paris, recomeçaram em Madrid as discussões 
da negociação do tratado que n'aquella córte foi assignado em 
1750 ; e posto que a principio fosse isso sob o maior sigillo, não 
passou muito tempo que o vêo mysterioso em que se envolveram 
os seus preliminares não se dissipasse ante o publico pretencioso 
e interessado na solução d'aquella tão renhida questão de Hunigos 
primeiro que se ultimasse o tratado. à 

Por este tratado fizeram-se cessões de territorio de uma e de 
outra parte dos estados contractantes, não como equivalentes do 
reciprocas indemnisações, mas com o fim ostensivo de perpetuar 
a união e harmonia que convinha subsistir entre as duas corõas.* 
Cedeu Portugal a praça da Colonia e o territorio que lhe era 


, 
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adjacente; esse famoso baluarte que devia ser inalienavel, e . 


conservar-se como um monumento de gloria, symbolisando o 
valor e a constancia portugueza que ali foram acrisolados, si 
por tal fôra licito postergar-se.o bem do estado; (*) e essa cessão 
envolveu-a obliteração do direito indisputavel de propriedade à 
margem septentrional do Rio da Prata, e conseguintemente da 
navegação d'este rio como estado ribeirinho, que era inherente 
a Portugal, e a possuia de remotas eras em virtude dos tratados 
anteriores. Por esse mesmo tratado declinou Portugal implicita- 
mente de'igual propriedade, e de identica origem, ao territorio 
adjacente à abra de Montevidéo, onde mandára construir forti- 
ficações, e de cuja posse fóra com muita antecipação esbulhado 
à viva força. 

Com a morte do rei D. João V de Portugal, um dos signatarios 
do tratado de 1750, viva discussão suscitou-se a respeito do 
mesmo tratado, negando-lhe uns a qualificação de mais vanta- 
joso a Portugal, que outros emphatica, e por ventura mui ra- 
zoavelmente, lhe attribuiam. Sustentavam os primeiros que por 
modo algum se deveria renunciar à propriedade da Colonia do 
Sacramento, que tão valida era pelo direito tantas vezes pa- 
ctuado — de haver-se como limites por aquelle lado a margem. 


septentrional do Rio da Prata; porque, prescindindo-se de se | 


achar caracterisada como um ponto d'honra portaguez a manu- 
tenção d'aquella praça, com similhante cessão perdia-se um 
importantissimo litoral, em que já havia a mesma praça, e no 
qual se deparavam com outras posições vantajosas para dar 
protecção e segurança à navegação do Rio da Prata, que era 
como um direito constitutivo da occupação d'aquella praça: a 
isso respondiam os adversarios d'essas allegações, que para simi- 
lhantes concessões houverem prevalecido valiosas razões de- 


-duzidas de grandes interesses e conveniencias locaes, attento o 


isolamento d'esse territorio das demais possessões portuguezas 


*) No fim d'esta i i = 
-. NE AR esta Memoria se verá uma suecinta noticia sobre a Colonia 
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na America, e sendo de não menor ponderação a escassez dos 
meios de que devia dispôr o paiz para dignamente sustentar o 
mesmo territorio: e entre os varios argumentos, que similhante 
questão suscitára, sobresahiao de que a cessão da praça da 
Colonia equivalia o reconhecimento por parte da Hespanha do 
pleno e regular dominio da corda portugueza em todo o im- 


menso territorio a O. do Alto Paraguay, e a regularidade que . 


por esta fórma deu-se ali a duas mil legoas de fronteira com 
balisas certas e inequivocas; dominio que era tenaz e capri- 
chosamente contestado pela Hespanha. 

Parece que os impugnadores do tratado de 1750, a que andou 
associado o nome de um celebre e illustrado Brazileiro, triumpha- 
ram dos seus contrarios, porque foi elle annullado pelo de 1761, 
cahindo na animadversão e desvalimento da côrte do reinado 
seguinte os que o negociaram, e (o que ainda é mais notavel) 
aquelle mesmo que o minuto sobre as bases ajustadas. Conge- 
guintemente ficaram de novo subsistindo os limites entre as duas 
nações conforme haviam sido solemnemente determinados pelos 
anteriores tratados, e nomeadamente pelo de Utrecht, posto que 
a este, além de graves inconvenientes que acarretára às posses- 
sões portuguezas, se tivesse por ultimo reconhecido sua inefli- 
cacia, depois que a praça da Colonia e todo o territorio da mar- 
gem oriental do Rio da Prata, de que Portugal se achava de 
posse, foram hostilisados em guerra aberta pelas forças de Hes- 
panha, o que veio a suggefir a necessidade Ge um novo tratado. 

O tratado annullatorio de 1761 comprehendeu não só o de 
1750, como ostratados e convenções, que foram supplementares 
d'este, estabeleceram ou deram instrueções para a sua execução. 

As positivas e terminantes estipulações do tratado annulla- 
torio offereciam favoravel ensejo ao gabinete portuguez para, 
quando menos, recuperar-se os dous postos militares (Monte- 
vidéo e a Colonia do Sacramento), que, a mais de serem de fun- 
dação portugueza, faziam parte de um territorio adquirido por 
Portugal desde seu descobrimento, o que fóra solemnemente 
adjudicado à corôa portugueza pelos tratados de 1701, e o de 
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dar, 


à 


4” 


amo — 


1715 chamado o de Utrecht: mas, ou por incuria d'aquelle gabi- 
nete, ou por uma inqualificavel indiferença, ou talvez ignoran- 
cia das cousas do Brazil, como soia, preteriu-se essa opportuni- 
dade ; permanecendo sobre o dominio dos Hespanhões o territorio 
de Montevidéo, e sendo unicamente restituida a praça da Colonia 
com uma pequena precinta de suas terras adjacentes, que assim 
tornou-se um ponto isolado, sem immediata protecção, e a neces- 
saria segurança, e as propriedades particulares expostas a todos 
os acontecimentos e depredações de um visinho audaz e am= 
bicioso. 

A morte do rei de Portugal D. José, e o consequente desvali- 
mento do seu ministro, o marquez de Pombal, occorrido logo em 
seguida, o qual se ostentára em hostilidade aberta contra o 
tratado de 1750, e lhe fôra tenazmente infenso, comportaram a 
necessidade de, mediante negociações razoaveis, restabelecer-sa 
a boa intelligencia entre as córtes de Lisboa e Madrid, que se 
achavam desavindas, e em attitude hostil em ambos os hemis- 
pherios, mão grado o tratado de paz assignado em Paris em 
1763; e de chegar-se definitivamente a um accordo mutuo e 
solemnemente discutido sobre os limites das respectivas posses- 
sões na America. ; 

O rapido e prospero incremento que ia tendo o estabelecimento 
plantado nas margens do Rio Grande do Sul em 1737, e que 
maiores proporções tomava à maneira que se reconhecia a 
importancia do seu territorio e a espantosa uberdade dos seus 
campos, excitou a cobiça dos confinantes Hespanhões ( e quiçã 
apprehansões houvesse sobre a possibilidade que se offerecia aos 
Portuguezes da recuperação de Montevidêo, por sua posição. 
media entre a Colonia do Sacramento e a nova povoação do Rio. 
Grande, que se estendia com mais rapidez para o litoral do Su: 


do que para os outros lados ); e o governo de Hespanha, que 


nunca foi desprecavido com as suas possessões da America, que 
eram limitrophes com os Portuguezes, se achava bem de sobre- 
aviso ácérca de taes occurrencias, e prevalecendo-se das desaven= 
gas subsistentes entre as duas corôas, fez aprestar com o maior 
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segredo ácêrca do seu destino uma forte armada guarnecida com 
forças de mar e terra, e entregando-a a D. Pedro Cevallos, a 
quem pela segunda vez nomeára vice-rei das provincias do Rio 
da Prata, mandou navegal-a para a costa do Brazil : sabendo, 
porém, em viagem o commandante da expedição, que grande 


deleixo e incuria havia em todo o litoral que ia percorrendo, 


apezar das desavenças em que existiam as duas nações, foz aproar 
a armada para a costa de Santa Catharina, e investiu a ilha do 
mêsmo nome, que rendeu-se sem queimar uma escorva ; é prose- 
guindo d'ali para o sul com a ufania que mal se casava com o 
pouco que lhe custou similhante empreza, fez com impeto 
assaltar a praça da Colonia, tomou-a, e depois marchou em di- 
reitura sobre o Rio Grande, que havia pouco (em 1775) repellira 
as tropas com que em-1763 0 invadira o mesmo Cevallos, em seu 
primeiro vice-reinado, cujo commando, ao retirar-se o vice-rei 
em consequencia do tratado de 1763, recahira no coronel 
Berbece. : 

No grão mais forte da conflagração ateada pelo sopro da 
intriga européa na região austral da America entre as posses- 
sões portuguezas e hespanholas ; quando das desavenças das duas 
metropoles, mais palacianas do que nacionaes, surgira essa luta 
que atravessando um longo e deploravel periodo de mutuas hos- 
tilidades, terminára-se em 1777, se achava ella em seu requinte 
de brutaes atrocidades, foi publicado o tratado provisional desse 
anno, desde muito anciosamente esperado, e que recentes emer- 
gencias originarias do exercito expedicionario do vice-rei Ceval- 
los deram todo o impulso para a sua conclusão, e apressaram a 

- sua promulgação. Na attitude em que se achavam os negocios do 
“então governo do Rio Grande, ficando este desaffrontado das 
“ forças inimigas, que por muito tempo dominaram a sua margem 
meridional, e que em derrota batida só foram encontrar abrigo 
e descanso em Montevidéo ; a heroica resistencia que offerecia a 
guarnição da praça da Colonia ao feroz acommettimento das tro- 
pas de Cevallos, animadas pela presença d'este e por suas alta- 
nerias; a nenhuma difficuldade que havia em recuperar-se a 
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ilha de Santa Catharina, logo que para tal houvesse disposição e 


applicação de meios adequados, porque para o inimigo sustentar 


essa occupação e alimenta-la, de mister se fazia que a esquadra 
portugueza de Mac-Duall deixasse de cruzar em sua costa, e à 
tropa e população da ilha que a tinham abandonado não se fizes- 
sem fortes no litoral do continente fronteiro: tudo isto, pois, 
offerecia ao governo portuguez toda a probabilidade de dominar 
aquella situação, e de negar sua acquiescencia às estipulações 
onerosas e degradantes do tratado de 1777, que menos resentiu- 
se do zelo de pacificar as possessões transatlanticas, do que d'esse 
açodamento suggerido pot temores infundados, e talvez pela 
deficiencia de confiança no pessoal originario do paiz que era o 


theatro da guerra, e pelo qual subscreveu-se à abrogação de um 
“direito da corôa portugueza, possuido é dignamente sustentado 


desde que começaram a povoar-se as margens do Prata, menos- 
prezando-se assim a dedicação e esforços empregados na perse- 
verante defensão d'esse direito com referencia à margem septen- 
trional do Rio da Prata, e meridional do Riv Grande. 

O profundo descontentamento que diffundiu-se no paiz pela 
mutilação que, em observancia do tratado de 1777, mais que todos 
leonino e capcioso, segundo a phrase do mui erudito e conscien- 
cioso historiador visconde de S. Leopoldo, se fazia de uma parte 
do seu territorio austral de reconhecida importancia, e que tan- 
tos sacrifícios lhe havia custado ; tratado que o proprio chefe da 
commissão de demarcação de limites por parte da Hespanha 
( D. José Varella ) qualificou de lesivo e mui prejudicial aos 
interesses da corôa de Portugal, não demoveu o governo portu- 
guez do seu proposito, de lhe fazer dar à mais restricta e pon-' 
tual execução, com aquella instancia e-efficacia, que só parecia 
plausivel ém ganho de caúsa: e como em revindicta d'essas 
manifestações tão significativas de despeito, autenticou aquelle 
tratado com o de 1778, revalidando e sanccionando de novo todas 
as suas estipulações no que era relativo à cessão de territorio. 

A guerra de 1801 havida na Europa entre Portugal e Hespa- 
nha tomou a iniciativa no Brazil com o rompimento das tropas 
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que guarneciam a fronteira do Rio Grande, levando ellas de rojo 
e sempre de vencida a guarnição hespanhola collocada em diffe- 
rentes pontos da linha de limites, que fôra. traçada pela ultima 
demarcação segundo as estipulações do tratado de 1777. 

Para este feito -d'armas sobravam n'aquellas tropas brios do 
seu dever, o direito de represalia pelo quanto se praticava nas 
fronteiras de Portugal, eo patriotico ardor contra as usurpações 
de territorio cohonestadas com aquelleo tratado. Taes foram, 
porém, suas animosidades, que a não serem a tempo contidas 
pelas ordens do: prudente governador do Rio Grande, Veiga 
Cabral, que previu as grandes difficuldades de sustentar-se o 
territorio adquirido, que tão desviado era do centro da sua 
administração, posto que esse territorio, segundo o art. 14 do 
tratado de limites de 1750 se comprehendesse dentro das posses- 
sões pertuguezas, seu impulso sempre compensado pela victoria, 
as levaria em breve às margens do Rio da Prata, onde outr'ora 
e por tanto tempo dominaram. Arrefecido assim o ardor das 


tropas, tiveram estas de abandonar a parte do territorio adqui=. 
rido, que ficava. à maior distancia das possessões portuguezas, . 


tomando-se, comtudo, as posições mais fortes e defensaveis, e quo 
mais bem descriminassem a linha de limites entre os dous paizes ; 
firmando-se ahi com o proposito de sustental-as a todo o transe. 
Assim pois, foi guarnecido o arroio Cbuy na costa do mar, ficando 
os estabelecimentos portuguezes d'aquelle lado defendidos pela 
Lagôa-mirim e seus afiluentes occidentaes, e pelo Jaguarão, que 
se lança nºessa lagõa. 

A morte, que immediatamente se seguiu, do governador do Rio 
“Grande, sob cujas ordens fez-se a acquisição do territorio de que 
acima se trata, cortando vida tão dedicada ao augmento terri- 
torial da provincia, e aos seus interesses materiaes, tambem fez 
com que se attenuasse a. efficaz energia que até ali se empregára 
na sustentação d'aquelle territorio; e da sua guarnição descui- 
dosa e imprevidente facil foi subtrahi-lo por meio de forças dis- 
postas para isso pelo vice-rei de Buenos-Ayres Del-Pino, e ao 
mando do marquez de Sobremonte; e o governador do Rio 
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Grande, que reconhecia a maxima difficuldade de defender e sus- 
tentar o mesmo territorio, no qual se comprehendia a povoação 
do Serro Largo, ficando elle a tamanha distancia dos pontos 
isde d'onde lhe ministrava soccorros, não curou de recupera-lo; re- 
stringindo-se apenas a designar como limites d'aquelle lado da 
provincia, e a sustenta-los como taes o arroio Chuhy e a margem 
occidental da Lagôa-mirim a 0.,e o rio Jaguarão a N. O. 

Não satisfeito com isto o general hespanhol, apresentando-se 
de novo nas localidades contestadas, com ameaças e estrepito 
bellico reclamou do governador do Rio Grande que a linha divi- 
soria entre os dous paizes devia ser conformemente com o que 
; fóra estipulado pelo tratado de limites de 1777: e em quanto se 
a esforçava em fazer valer similhantes exigencias, constou ali que 

fôra promulgado o tratado de paz de 6 de Junho de 1801 nego- 
ciado em Badajoz, que julgou dar-lhe novo fundamento para in- 
sistir n'aquellas reclamações; ao que por toda a resposta se lhe 
b fez conhecer o principio de direito publico universalmente adop- 
à tado, de que pela guerra ficam rotos os tratados anteriores, pre- 
valecendo o uti possidetis : e com quanto se não mostrasse osten- 
A sivamente convencido d'isso, parece que em consciencia aceitára 
aquellas insinuações, pois que, procurando ainda com subse- 
quentes movimentos de suas tropas sobre a fronteira fazer acre- 
ditar que perseverava em seu proposito, n'um d'esses movimentos 
desappareceu inteiramente d'aquellas localidades, onde inculcára 
tanta affouteza e animosidade, e foi caminho da praça de Monte- 
vidéo em marchas rapidas e consecutivas. 

AS aspirações do governo do Rio da Prata, obstinado em que 
se observasso o tratado de 1777, quanto ao territorio que fôra 
adquirido na guerra de 1801, um pouco que arrefeceram com a 
invasão ingleza em Buenos-Ayres em 1806. Até esse anno fez-se 
notavel a continua oscillação dos destacamentos arrayanos, que, 
Sa sob o nome de guardas volantes, os respectivos governos expe- 
] diam para a linha limitrophe, e cuja -permanencia ali era sujeita 
7 a alternativas as mais das vezes determinadas pela maior força 
“8 sobre a menor, pela intrepidez dos commandantes, ou por effeito 


da sorpresa. E” assim que por mais de uma vez recuára um des- 
tacamento hespanhol que era affrontado por uma força portu- 
gueza ; sendo que esta não podia por muito tempo firmar-se no 
local tomado si não podia resistir à contraria: e n'estas emer- 
gencias e pequena guerra de postos foram as tropas portuguezas 
ampliando os limites do Rio. Grande, e tanto mais quanto menos 
resistencia deparavam da parte opposta, e o terreno que por esta 
guiza se adquiria ia sendo apossado pelo pessoal que occorria à 
fronteira com o fito de ahi estabelecerem fazendas de criar gado. 
No fim porém d'esta varia e porfiada contenda, e já desaffron- 
tado o Rio da Prata da invasão ingleza, sendo mallogrados os 
ajustes pretendidos em 1808 entre o gabinete do Rio de Janeiro 
e o governador Liniers, e do que suscitaram-se novas complica- 
ções nas relações internacionaes dos dous paizes, foram guarne- 
cidos e sustentados como linha limitrophe entre o Rio Grande a 
Montevidéo desde 1804 o ponto de Chuhy, e margem occidental 
da Lagôa-merim, o rio Jaguarão, o de Santa Maria, deixando à 
esquerda as vertentes do Pirahy afluente boreal do Rio Negro e 
o Ibicuhy-guassú até à sua foz no Uruguay, comprehendidas as 
sete missões orientaes, que tinham sido reivindicadas à força de 
armas em 1801. 

Em similhante estado de cousas correu o anno de 1809, em 
cujo termo, havendo cessado antes as reciprocas tentativas da 
deslocação das guardas volantes de um e de outro lado, acha- 
vam-se na fronteira geral do Rio Grande postadas guardas per- 
manentes e seguras nos pontos seguintes: 1.º a N. da cabeceira 
E e mais oriental do Rio Negro, collocada depois da paz 
de 1801; 2.º no Boqueirão à margem austral do primeiro galho 
do rio je a Maria, legua e meia a S. E. do cerro de Cunha- 
tatehy-cambahy, collocada em Outubro de 1803, e transferida 
dos cerros de Bagé; 3.º no rio Jaguary aflluente meridional de 
Santa Maria; em substituição de uma guarda hespanhola ahi 
collocada, e tendo sob sua vigilancia os campos do Curral de 
Pedra ao occidente do rio de Santa Maria; 4.º na margem ocei- 
dental do passo do Rosario no rio de Santa Maria ; 5.º finalmente, 
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- no passo da Conceição, no Ibicuhy-mirim-occidental, com vigi 


lancia sobre-o territorio adjacente à serra de Vacacuá. 

Para sustentar as infundadas pretenções que preoecuparam 
longo tempo o gabinete de D. João VI no Rio de Janeiro, de 
attribuir, emquanto durasse o captiveiro de Fernando VII, à casa 
de Bragança, então alliada por esponsaes à de Bourbon, o se- 
nhorio das colonias hespanholas na America, já a esse tempo 
agitadas no intuito de sacudirem o jugo metropolitano; e dissi- 
padas as esperanças que houve a principio de bom exito nesse 
proposito mediante negóciações clandestinas com Elio, gover- 
nador de Montevidéo, em 1810 collocou-se na fronteira do Rio 
Grande o denominado exercito pacificador, a pretexto de que 
convinha oppôr obices ao'contagio da independencia, que se havia 
declarado nos estados confinantes, ou, por outro modo, a tomar 
uma attitude preventiva para occorrer logo a qualquer emer- 
gencia hostil que por ventura proviesse da parte de Elio, o qual, 
excitado por Liniers, soubera repellir com dignidade as insinua- 
ções para a inculcada transferencia de dominio sobre as colonias 
hespanholas do Rio da Prata. 

A” entrada do exercito pacificador na provincia de Montevidêo 
precederam medidas de segurança a bem da de S. Pedro, já então 
elevada a essa categoria; entre as quaes teve logar o guarne- 
cer=se com destacamentos expedidos do acampamento de S. Diogo, 
onde se estancionára a segunda divisão do exercito, a parte da 
fronteira do Rio-Pardo, que a esse tempo comprehendia-se do 
ponto do encruzamento da cochilha de Sant'Anna com a de Lu- 
narejo, d'onde nascem as principaes vertentes do Quarahim, até 
à fóz d'este rio no Uruguay. Igual medida foi tomada relativa- 
mente à fronteira do Rio Grande, que então já se achava desi- 
gnada desde o arroio Chuhy no litoral, margem cocceidental da 
Lagôa-mirim até ao Jaguarão, e da fóz d'este rio até suas prin- 
cipaes vertentes, e desde a cochilha de Bagé, que alimenta os 
principaes galhos do Rio Negro e Santa Maria, cochilha de 
Sant'Anna, em que se encrava a de Bagê, até ao ponto onde 
começa a fronteira do Rio-Pardo. Os destacamentos d'aquella 
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fronteira partiram do Bagé, logar em que estabeleceu-se o campo 
da primeira divisão do exercito. 

Das vantagens conseguidas na'guerra de 1801 havida entre ' 
Portugal e Hespanha, e que abrângeu suas possessões transatlan- 
ticas, derivou-se o direito da designação de limites precedente- 
mente mencionada. 

As tropas do Rio Grande, que operaram' nas adjacencias da 
Lagôa-mirim e Jaguarão, levaram sempre ds vencida o inimigo 


“que ousou affrontar-lhes, arrojando-o além do Serro-Largo; e 


retrocedendo em consequencia da paz, dividiram-se em fortes 
destacamentos, que se postaram em Chuhy e nos pontos mais 
defensaveis desde as vertentes do Jaguarão até à sua foz na 
Lagôa-mirim. A mobilidade, que foi o caracteristico peculiar das 
forças hespanholas empregadas a esse tempo nas divisas limitro- 
phes, tornando-as antes corpos exploradores do que guardas 
fixas com o dever de sustentarem seus postos, poderia depôr 
contra pretenções, si acaso ainda houvessem, de obliterar o di- 
reito resultante da acquisição que fizeram as tropas portuguezas 
de um territorio que nunca foi formalmente disputado, principal- 
mente o que vai das pontas do Quarahim à sua” foz, que era 
apenas percorrido pelas forças hespanholas, em cujas occasiões 
mais se empenhavam em vigiar os movimentos das hordas de 
Minoanos e Charruas, senhores d'aquella campanha, e que inces- 
santemente as acossavam em suas correrias, do que-em desalojar ” 
as guardas portuguezas, collocadas na fronteira, que vigorosa- 
mente dominavam e guarneciam. 

Simultaneamente entraram em Julho de 1811 na provincia de 
Montevidéo o exercito pacificador pela fronteira de Chuhy, e 
pela do Quarahim, um corpo forte de guerrilhas; ficando a fron= 
teira de Missões sufficientemente guarnecida. 'O exercito "levou 
sempre diante de si todas quantas forças orientaes ousaram 
obstar-lhe o passo, desde as cabeceiras do Rio Negro até Maldo- 
nado, ou fosse isso de proprio intuito dos seus privativos chefes, 
ou coagidas por occultas ordens do governo de Montevidéo, que 
simulava assentimento com a presença alli do exercito, e exci- 
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tava officialmente o progresso dos seus movimentos. O corpo 
de guerrilhas seguiu desempeçadamente até as margens do 
Uruguay, tendo apenas ligeiros recontros com as hordas de Mi- 
noanos e Charruas, que dominavam exclusivamente aquelle 
vasto territorio, e obedeciam então à voz do bandido Roccamóra . 

AS forças inimigas que pretenderam oppôr-se à entrada e 
ulteriores movimentos do exercito na provincia de Montevidéo, 
foram sob o commando de Artigas, de marcha seguida para O 
Uruguay, em cuja margem oriental esperavam deparar com um 
forte reforço de tropas, disposto pela junta governativa de 
Buenos-Ayres. O exercito foi-lhes no encalço, e não as encon- 
trando em Sandú, para onde se haviam dirigido, mandou-lhes 
em seguida uma divisão ligeira, que, por mais. que se apres- 
sasse, chegou ao Salto tres dias depois de haver o inimigo 
passado ali o Uruguay, para a sua margem direita, reunindo-se 
depois às tropas de Buenos-Ayres, que n'esse ponto as espe- 
ravam sob o commando do general Sarrateia. O governador do 
Rio Grande, que havia tomado o commando do exercito pacif- 
cador, no proseguimento de precauções para assegurar os limites 
da provincia, destacou de Maldonado, onde estacionára o exer- 
cito, uma columna de oitocentos homens de cavallaria, que foi 
postar-se no antigo acampamento de S. Diogo, precedentemente 
occupado pela segunda divisão do exercito. Esta força, fazendo 
a guarnição da fronteira designada pelo Quarahim, e empregada 
na policia do territorio que lhe era adjacente, expelliu d'ali, não 
so a diversos magotes de bandidos que o infestavam, prevale- 
cendo-se da ausencia do corpo de guerrilhas, que d'aquella fron- 
teira tinha abalado para penetrar o territorio inimigo, como as 
hordas de Minuanos e Charruas, que se achavam acoutadas na 
serra do Jarão e suas cercancias, fazendo d'ali sortidas em di- 
versos sentidos. 

As negociações entaboladas com a junta governativa de 
Buenos-Ayres, mediante o enviado brazileiro João Radmaker, e 
que deram em resultado immediato o armistício de 1812, e 
depois d'isso o tratado secreto de 10 de Dezembro de 1817, puze- 
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ram termo às hostilidades já a esse tempo bem adiantadas, e 
com um vigor que crescia à medida que se ostentava a ousadia 
do inimigo. Em consequencia, positivas ordens houve do go- 
verno do Rio de Janeiro para que o exercito se retirasse à fron- 
teira do Rio Grande; o qual, desoccupando logo os diversos 
pontos que guarnecêra na margem oriental do Uruguay, assim 
o cumpriu em Julho de 1812, tomando a primeira divisão o seu 
antigo campo em Bagé, reempossando-se-lhe da defesa da fron- 
* teira do Rio Grande propriamente dita, e a segunda, postando-se 
na guarda da Conceição, confluencia do Ibicuhy-guassu, e mirim, 
porque a occupação do acampamento de 3. Diogo diflicultava- 
lhe os soccorros de remonta, de que tanto havia de mister; sem 
que por esse passo se attentasse menos pela seguridade da linha 
divisoria do Quarahim, e que então denominava-se fronteira do 
Rio Pardo. - 

Da retirada do exercito pacificador do Estado de Montevidéo 
data a decadencia e devastação d'essa outr'ora tão opulenta como 
importantissima colonia hespanhola ; pois que, dilacerada por 
partidos que ahi se originaram, e que tinham por divisa, um a 
união com Buenos-Ayres, outro a creação de uma nacionalidade 
independente de outra qualquer, e circumscripta a seus proprios 
auspícios; e um terceiro composto em quasi sua totalidade de 
ricos Hespanhões, invocava obstinadamente a sugeição à metro- 
pole, n'esta tríplice luta de opiniões politicas teveo Estado de 
soffrer bem cedo os furores da guerra civil, ateada no meio de 
um povo pouco-civilisado e inexperiente em similhantes penden- 
cias, e que fora arrastado à feroz dominação do caudilho Artigas, 
que esposára a causa dos independentes ou anti-buenayristas. 

A proximidade de perigo tamanho e tão eminente, que se de- 
rivava d'aquelle foco de anarchia, e com o qual se achava em 
immediato contacto a extremidade austral do Brazil; e a 
atroz preponderancia que os bandos armados, capitaneados por 
Artigas, tomaram no interior do Estado de Montevidéo, amea- 
cando ao mesmo tempo a fronteira geral da provincia de São 
Pedro; os quaes com espantosa rapidez eram engrossados com 
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os Indios das Missões orientaes e occidentaes do Uruguay, e que 
grupavam-se-lhe aos magotes, acodindo ao poderoso reclamo, de 
que iam ser libertados da servidão em que viviam, rehabili- 
tando-os no senhorio dos campos que lhes foram usurpados 
pelos brancos; estas apprehensões, que avultavam no animo 
apoucado do governo do Brazil, excitaram-lhe serios receios de 
atear-se n'aquella provincia a conflagração politica que lavrava 
no paiz vizinho ; sendo-lhe obvio que, depois que fosse hostili- 
sado e saqueado o territorio de Montevidêo pelas hordas de 
Artigas, cahiriam ellas de abalada sobre a provincia de São 
Pedro, de cuja fronteira se haviam approximado, ameaçando-a 
mesmo em varios pontos. 

Com estas vistas predispõz-se que com uma divisão extrahida 
do exercito de Portugal se reforçasse o do Brazil; fazendo-se 
logo marchar para a fronteira"do Sul os corpos “das provincias 
que lhe eram mais visinhas: e à chegada da divisão lusitana 
organisou-se o exercito do sul, cujo commando foi conferido ao 
general Lecor, ao depois visconde da La guna. 

Os primeiros movimentos das tropas que se fizeram logo 
postar na fronteira geral da provincia de S. Pedro, se empre- 


garam para a segurança e defesi da mesma fronteira, recha-" 


gando as incursões que o inimigo fizera sobre algumas de suas 
localidades; sendo que de similhante acommettimento 'tão 
rapido como feroz tornou-se mui séria e empenhada a invasão das 


Missões orientaes, cuja população indigena manifestou-se logo | 


com tendencias para a propaganda artiguenha : feitoo que, e 
emquanto se esperava o movimento systematico do exercito, 
restringiram-se as operações das mesmas tropas à especial de- 
fesa da fronteira reconhecida e sustentada desde 1801 

As forças de Artigas, com quanto repellidas da fronteira do 
sul pelas tropas brazileiras, que as levaram ante si sempre des- 
baratadas, acoutadas no territorio de Montevidéo, e fazendo ali o 
seu centro de operações ; reforçando-se cada vez mais com os con= 


“tingentes prestados por algumas das provincias do Rio da Prata, 


não cessavam de ameaçar o paiz limitrophe,'é com tanto maior 
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audacia quanto lhe crescia o animo à maneira que multipli- 
cavam-se os seus recursos pessoaese materiaes com expressa ou 
tacita acquiescencia de quasi todos os governos do Prata, e pela 
adhesão de alguns chefes orientaes de nomeada e preponde- 
rancia no paiz. 

Assim pois, não se: pôde declinar da necessidade de apode- 
rar-se do territorio, que alimentava uma guerra incessante e 
devastadora contra as possessões meridionaes' do Brazil, tendo- 
as assim em continuo alarma, e dependentes de fortes guarni- 
ções: e de feito para a realisação d'essa medida em 1817 
marcharam simultaneamente da fronteira as tropas que ali 
se estacionaram depois dos successivos desbarates dos bandos 
armados de Artigas, que por vezes a acommetteram. A divisão 
da direita, que houvera até esse tempo operado nas adjacencias 
da fronteira do Rio: Pardo, e de Missões, levando de roldão 
quantas forças do inimigo pretenderam obstar-lhe o passo, 
occupou as principaes posições na margem esquerda do Uru- 
guay, desde a foz do Arapehy até à do Rio Negro. 


Cumpre aqui notar que do dia em que esta divisão transpôz-se 


além do Quarahim para o Sul, teve principio o accrescimo do 
soldo que fôra decretado pelo governo para aquellas tropas, logo 
que pisassem o territorio estrangeiro. 

“A” divisão da esquerda que fôra postada na fronteira do Rio 
Grande, depois de reforçada córa as tropas vindas de Portugal, 
marchando na direcção da praça de Montevidéo, coube operar no 
territorio entre o litoral e o Rio Negro; e, depois de o pacificar, 
foi oecupar aquella praça com explicito assentimento da popu= 
lação honesta e ajuizada do paiz, disposta como se achava a lan- 
çar-se nos braços de quem a livrasse da atroz tyrannia de Arti- 
gas e seus caudilhos, que tanto a esmagára. 

A digressão que vimos de fazer era indispensavel para nulli- 
ficar qualquer hesitação que por ventura haja no alvitre de que, 
tomada que fosse em 1801 como linha, limitrophe entre a extre- 
ma meridional do Brazil e Montevidéo, a designada pelo Jaguarão 
e Quarahim, foi elia sem interrupção guarnecida e sustentada, 
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integralmente; repellindo-se as aggressões e correrias, que 
houveram depois d'aquella época, quer das forças que obe- 
deciam ao governo de Montevidéo, quer dos bandos armados de 
Artigas. R 

Ao territorio situado entre os rios Quarahim e Arapehy, 
affluentes orientaes do Uruguay, foram sempre amesquinhados 
os elementos mais comesinhos, que levam qualquer paiz à civi- 
lisação e à sociabilidade, em todo o tempo que fez parte da Banda 
Oriental, seja porque ficava a grande distancia do centro da 
população montevideana, difficultando-se-lhe por isso os meios 
de ser aproveitado, e para o que por sem duvida concorria o ser 
a navegação do Uruguay interceptada pelo salto do rio, abaixo 
da foz do Arapehy; seja por ter longo tempo servido. de para- 
deiro até à entrada da segunda divisão do exercito do sul, de que 
ácima se trata, às hordas de Minuanos e Charruas, do qual se 
haviam exclusivamente apoderado, e o dispunham como seu apa- 
nagio, tolerando a residencia n'elle sômente d'aquelles que, como 
seus tributarios, prestavam-se-lhes às suas reiteradas exigen- 


. cias, e soffriam resignados suas extorsões e violencias. Ali os 


deparára Artigas quando se dispunha a invadir a fronteira bra- 
zileira; obtendo d'elles eficaz cooperação no intuito de que as 


* coadjuvaria em suas correrias no territorio que ia hostilisar : e 


a despeito d'essa atroz alliança os poucos habitantes que ainda 
ali permaneciam, retiraram-se “abandonando seus estabeleci- 
mentos, menos por temor d'aquelles selvagens, que contenta- 
vam-se com pouco, do que dos bandidos de Artigas, que a nada 
poupavam fósse noseu ou em paiz alheio. 

E” por isso que, ao atravessar aquelle territorio a divisão bra- 
zileira, que de 1817 em diante operou na margem esquerda do 
Uruguay, só deparou ali com essas hordas, que, presentindo os 
movimentos da divisão, tiveram igualmente de abandonal-o 
transferindo-se para os campos do Daiman. 

Permaneceu, pois, esse territorio litteralmente evacuado, aban- 


donado por parte de Montevidéo, e como de primeira occupação. 


desde a passagem das tropas brazileiras ali até à cessão que se 
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fez delle ao Brazil em 1819, como mais abaixo se verá; sendo 

apenas transitado pelas forças que a divisão destacava com o 

fim de policial-o, ou tendo ahi residencia temporaria os Brazi- 

leiros que se empregavam na extracção de couros do gado 
vaceum e cavallar, que se algara das estancias que ali houve- 
ram, e em quanto durava esse mister. E sô bastaria este facto 
quando não houvesse a cessão d'aquelle territorio, emanada de 
autoridade competente, e feita com as precisas solemnidades 

para constituir direito inconcusso ao Brazil para sua posse e 

fruição. 

Desde a fuga do caudilho Artigas para além do Uruguay, de- 
pois que foram suas forças completamente desbaratadas pela 
divisão da direita do exercito do Sui, e pela que guarnecia à fron- 
teira do Rio Pardo, commandada pelo general Abreu, começou 
para a Banda Oriental esse periodo de paz, segurança e pro- 
speridade, que o percorreu até a sublevação da divisão lusitana, 
na praça de Montevidéo, e que fôra habilmente aproveitada pelas 
autoridades locaes para o seu restabelecimento moral e material, 
como depõe incontestavelmente o pronunciamento que ali houve 
para sua encorporação ao Brazil. Com essas vistas, e nos inter- 
esses da rehabilitação da sua nacionalidade, que prestes estava 
a succumbir no vortice da anarchia, despendeu o Brazil vinte 
seis milhões de cruzados já no provimento às exigencias da 
guerra feita a Artigas que durou além de tres annos, já na 
manutenção da ordem e-tranquillidade interna, para o que fôra, 
de mister depois de terminada a guerra conservar ali em bom 
pé um- exercito e esquadra, e já, emfim, nos soccorros prestados à, 

| população sobre quem .pesou a acção das vicissitudes por que 
* passára o paiz em tão longo periodo, e que lutava com a pe- 
nuria. 

N'este estado de cousas, e como um reconhecimento a tamanho e 
aturado beneficio, que para effectual-o não foi sem grandes sa- 
* crificios do Brazil, e isto no tempo que empregava para a conso- 
* lidação da sua nacionalidade no theor da sua recente indepen- 

dencia, revelou-se na população sensata e honesta do paiz, 


” 


| 
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que não estava embaida das fascinações de uma politica assaz 
exagerada e incompativel com as suas circumstancias, um 
como sentimento de justa-compensação que calou no animo de 
seus naturaes mandatarios e predispôz a cessão do territorio 
abraçado pelo Quarahim- e Arapehy a titulo de indemnisação 
do avultadissimo dispendio havido com o paiz; cessão que mere- 
cou geral assentimento, porque, a mais do que fica exposto, acha- 
va-se esse territorio abandonado, e como disponivel para o 
primeiro occupante logo que se retirassem d'ali as tropas bra- 
zileiras; e n'este caso era provavel que reassumissem sua posse 
as hordas de Minuanos e Charruas, que por muito tempo o 
dominaram. 

O cifbildo governador de Montevidéo, caracterisado e reco- 
nhecido solemnemente como autoridade suprema do Estado na 
deficiencia de outra e durante a occupação militar do paiz, com- 
penetrando-se da vontade quasi unanime n'elle difundida, teve 
a iniciativa n'esta transacção, apresentando ao governo brazileiro 
a cessão d'aquelle territorio, que, aceita por elle, foi levada a 
effeito, pelos meios que estão adoptados em ajustes internacio- 
naes:, e d'ahi resultou a convenção de 30 de Janeiro de 1819, 
que designou os limites entre a provincia de S, Pedro e o estado 
de Montevidêo pelo modo seguinte : 

Começará a linha divisoria, partindo do oceano atlantico na 
angustura de Castilhos, e d'ahi percorrerá em direcção recta o 
espaço que ha d'esse ponto ao arroio de S. Miguel, deixando a 
E. a fortaleza de Santa Theresa, e o forte de S. Miguel com os 
serros deste nome. É 

Atravessará a linha. o dito arroio de S. Miguel, e com a mesma 
direcção recta anterior, o de S. Luiz no ponto em que este 
preencher com a sua foz na margem occidental da Lagóôa-mirim, 
tomando-se o maximo da altura das aguas da mesma lagôa, 
a distancia calculada para o alcance de dous tiros de canhão ca- 
libre 24. 


D'este ponto seguirá a linha pela dita margem da Lagôa-mi- 


rim, descrevendo todas as suas curvidades, e guardando exac 
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mente o parallelismo com a referida margem, e a distancia de ale 
dous tiros de canhão ; atravessarã o arroio do Tigre, o rio Oli- 


mar Grande, os arroios de Ayála e Sarandy, e por ultimo o rio 
Taquary. 

D'este rio procurarà a linha, ainda em direcção recta, o rio 
Jaguarão, no ponto em que este coincide N. S. com o atravessado 
pela linha no Taquary ; adaptando-se âquelle rio, e pela sua 
margem direita, o percorrerá quasi de SE. a NO. até sua con-. 
fluencia com o Jaguarão-chico; fazendo-a seguir d'ali recta- 
mente para o ponto que na margem esquerda do Rio Negro fica 
fronteiro à entrada quê na margem direita deste rio faz o arroio 
S. Luiz, e que é conh>cilo pelo gome de passo do Liscano ou 
Carpintaria ; deixando a S. a canhada de Acegvã, e atravessando . 
a serra d'este nome, e a Cochilha grande que vai dar a Bagé. 

Continuando a linha na mesma direcção recta, depois de atra-= 
vêssar o Rio Negro nos pontos das suas margens ácima mencio- 
nados, irá entrar na cochilha de Santa Anna, no logar em que 
verte o principal galho do Jaguary, afluente septentrional do 
Rio Negro, deixando a S. os arroios dos Hospitaes, e Caraguatá, 
qua são outros afiluentes do Rio Negro, e d'ahi prolongando-se 
com a dita cochilha em sua delineação culminante, e no seu 
lançamento de SE. NO., chegará ao sítio do Pinheiro, nas im- ' 
mediações da capella do Livramento, e onde a cochilha se con- 
funde com a serra de Lunarejo; deixando a S. os arroios dos 
Curralos, Cunhaperú, Taquarembô-Chico, e das Tres Cruzes 
que desembocim no Taquarembó-grande, afíluente septentrional 
do Rio Negro; e a NE. a capella do Livramento. 

Do sitio do Pinheiro, que fica na quebrada do ponto mais 
elevado da cochilha de Santa Anna em sua juncção com a serra 
do Lunarejo, e que dá origem às principaes vertentes dos rios 
Arapehy, Quarahim e Ibicuhy, declinará a linha para o Ocei- 
dente afim de ir encontrar o galho principal do rio Arapehy, 
que nasce d'aquella serra; e adaptando-se a elle tomará a 

“direcção a mais geral do rio, percorrendo este em todo o seu 
curso, e irá com elle terminar no Uruguay. 
; = asi 53 
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Ratificada que foi pelos respectivos governos a convenção 


- pactuada e nos termos acima, designados; sendo encarregados 


da demarcação da linha divisoria o coronel de engenheiros João 
Baptista Alves Porto por parte do governo brazileiro, e pelo 
de Montevidéo, o coronel D. Prudencio Morguiondo ; dispoz 
aquelle governo que, logo que fossem guarnecidos os pontos 
mais importantes da úova: linha, e occupassem a foz do Ara- 
pehy as canhoneiras mandadas ali estacionar, o territorio abran- 
gido por este rio e pelo Quarahim so distribuisse em sesmarias 
pelos militares da divisão d'aquella fronteira, que miis rele- 
vantes serviços tivessem prestado na defensa da fronteira, o 


“Segurança d'esse territorio. 
B 


Assim procedeu o general Abreu, commandante da fronteira 


*6 da divisão que a guarnecia, e no theor das determinações que 


lhe foram prescriptas pelo gorernador e capitão general da 
provincia de S. Pedro, conde da Figueira; e ao terminar o 
anno de 1820 achou-se esse territorio, que comprehende uma 
área. de mais de mil leguas quadradas, apossado por mais de 
cento e cincoenta individuos com as habilitações especificadas 
nas ordens para a sua distribuição e já sobresahindo n'elle muitas 
estancias, que dentro de pouco tempo tornaram-se opulentis= 
simas, por se saber manter ali a segurança e. tranquillidade, 


-de que antese por longo espaço esse territorio fôra privado. 


A nova ordem de 'cousas , politicas em Portugal e no Brazil 
fez com que na metropole'se puzesse em questão a continua- 
ção da occupação de Montevidêo pelo exercito luso-brazileiro, 
cessadas como pareciam estar as causas que a ella deram mo- 


-, + 
tivo; e sendo este pensamento aventado no congresso portu- 


guez, teve em solução que esse estado, não obstante sua 
situação anormal, pois que se achava sugeito à estranha força 
armada, fosse a respeito do seu futuro destino consultada 
solemnemente sua vontade sobre cada um dos tres pontos se- 
guintos: ou reverter para o dominio hespanhol; ou encor- 
porar-se ao reino luso-brazileiro; ou formar de si uma na- 
cionalidade absolutamente independento de outra qualquer. 
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Facil é de comprehender. o, desfecho que poderia: ter essa 
triplice proposta, sabendo-se quê, pela occupação armada de 
Montevideo, o pronunciamento da sua .população jámais dis- 
creparia da vontade incisiva e impariosado exercito, quo “por. 
mais de um motivo ali preponlorava: c em tal estado- de 
cousas o segundo quesito jámais deixaria de ser adoptado, 
applaudido e proclamado comp um aceordo livre e espontâneo 4 
exhibido pelo congresso da Banda Oriental expressamente con- - 
vocado para isso ; o sobre elle estabeleceram-se as condições 
da encorporação de 31 de Julho de 1821. SR 

Na segunda clausula d'este famoso convenio estipulou-sa que. 
cs limites do Estado Cisplatino seriam os mesmos que fóram 
reconhecidos no principio da revolução; isto é: «Pelo E. o 
oceano ; pelo S.o-Rio da Pratà; pelo O. o. Uruguay; pelo 
N.orio Quarahim até à cochilha de Sant'Anna, que divide 
o rio de Santa Maria, e por esta parte o arroio Taquarembô- 
grande, seguindo às pontas do: Jaguarão entra na Lagôa-mirim 
e passa pelo pontai des. Miguel a. tomar o Chuhy, que en- 
tra no oceano; sem prejuizo da declaração que o soberano 
congresso nacional (o de Portugal) com audiencia dos nossos 
deputados dê sobreo direito qua possa competir a este estado 
aos campos comprehendidos na ultima” demarcação praticada 
em tempo do governo hespanhol.» 

Entretanto houve a separação do Brazil de Portugal, e esto 
acontecimento providencial suscitou a questão de, si devia sub- 
sistir a solidariedade da encorporação de Montevidé> ao reino- 
unido luso-brazileiro, como fôra pactuado, ou si do convenio de 
- 31 de Julho de 1821 podia-se inferir que se continha n'elle a 

condição implicita d3 fazer aquelle estado parte integrante da 

porção da America que se comprehendia no reino-unido, qual- 
quer que fosse a eventualidade sobrevinda ao Brazil. 

Teve esta questão origem na praça de Montevidéo depois 
da sublevação ali da divisão lusitana, e de occorrer a defecção 
entre os generacs visconde da Laguna e D. Alvaro da Costa, 
commandante em segundo da mesma divisão, o à insistencia 


VE pi a 


deste na occupação da praça, emquanto aquelle se retirára 
para o interior com a parte da divisão que adherira à causa 
do Brazil: de cuja divergencia prevaleceu-se o congresso lu- 
sitano para que, fomentando a animadversão entre os dissi- 
dentes, deparasse 20 Brazil mais esse entrave à sua indepen- 
dencia. 

A restricção mental que se lobrigava no convenio da encor- 
poração foi esclarecida por igual theor por que se procedêra 
áquelle acto, ainda preponderando em sua intelligencia in- 
fluencias que tinham promovido aquella: e a sancção que se deu, 
a essa decisão derivou-se da nomeação de dous deputados pelo 
Estado Cisplatino para o parlamento brazileiro, obtendo-a os 
principaes membros do congresso da encorporação, e que mais 
interferiram para esta. 

Postos sobre esta base os negocios da Banda Oriental, e 
marchando elles em seu curso natural ou anormal, sobreveio 
a sublevação de 1825, em que, para que não fosse unanime o. 
pronunciamento do paiz, só «deixaram de tomar parte, ou ao 
seu rompimento ou subsequentemente, as praças de Montevidéo 
e Colonia; e isso porque nos recintos d'estas fortes posições 
ajuntaram-so às suas guarnições alguns corpos do exercito do 
sul que occupavam varios pontos do interior d'aquelle estado: 
e, além de estranho à materia d'esta Memoria, sendo bem co-- 
nhecido o desfecho insolito e ignominioso para o Brazil da 
luta travada entre este e o paiz sublevado, limitamo-nos a 
dizer que pelo principio de direito publico, inconcusso e uni- 
versalmente admittido que «a guerra subsequente faz caducar 
os tratados anteriores, » é evidente que ficou irrito, nullo e 
de nenhum effeito o convenio de 31 de Julho de 1821, e es- 
pecialmente a segunda clausula do mencionado convenio, que 
designa a linha divisoria entre os limites meridionaes do Brazil. 
e a Banda Oriental. 

Para melhor elucidação d'esta parte da questão de limites, 
que estamos aventando, é imprescindivel haver algum desvio: 
do assumpto principal, fazendo uma curta digressão no intuito 
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de expôr uma das diversas eventualidades que occorreram na 
guerra feita contra a sublevação do Estado piada, e que 
comporta aquelle fim. 

Com quanto a insolita defecção do general Fructuoso Rivera 
nos interesses do movimento subversivo da Banda Oriental em 
1825, e que gravemente comprometteu os primeiros esforços 
emprehendidos contra esse movimento, enchesse de ousadia para 
proseguirem em suas animosidades os que ó haviam prorom- 
pido, e désse à revolta vigor e animação, não podia ella captar 
a implícita confiança do governo de Buenos-Ayres, e dos che- 
fes seus mandatarios para promover o seu rompimento, pelo 
que havia ahi de duvidoso e inconsequente em presença do 
tão amerceado favoritismo que merecêra ao governo brazileiro, 
da intimidade e .convivencia com os generaes do exercito 
“do Sul e com a recordação do seu anterior procedimento nas 
cousas politicas d'aquelie estado, tendo sido muitó em relevo 
o desenvolvido na questão da encorporação. 

Por mais assiduas que fossem no general Rivera suas sugges- 
tões, e por mais que se esmerasse no emprego de seus serviços 
pessoaes, ao cabo de tanto lidar e por factos quasi diarios e 
bem significativos convenceu-se elle que nenhum partido podia 
alliciar, nenhum conceito podia merecer entre as forças em 
operações na crimpanha oriental para a independencia do paiz, 
retirou-se d'ali dirigindo-se à origem donde partira a insur- 
reição; mas, deparando no governo de Buenos-Ayres com o 
mesmo repudio, que procurava evitar, e com denegações a 
todas as suas aspirações e exigencias, pairou por algum tempo 
na hesitação ds qual partido se lhe antolhava mais convi- 
nhavel, visto que subsistia nos dous lados do Prata a unanime 
consciencia de que só era elle obstinado em sustentar sua, 
variedade politica; e em ultima analyse recorrendo ao arsenal 
dos seus proprios recursos, sempre pejudo de ardis inspirados 
por uma ambição, versatilidade e philaucia elevada a toda 
prova, decidiu-se a tomar n'aquella contenda uma posição tal 
que, qualquer que fosse seu desfecho, d'ali lhe proviessem 
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vantagens e preponderancia ; e n'esse intuito encarando como 
facil ensejo o assenhorear-se das sete Missões da provincia de 
S. Pedro, a isso lançou-se com arrojo, inculcando-se empha- 
ticamente como commandante da vanguarda do exercito do 
norte empenhado na causa da Banda Oriental, quando era elle 
apenas ladeado de alguns aventureiros armados que não ex- 
cediam a cem, mas contando com o panico que seu nome 
infundadamente incutira no animo de alguns chefes do exer- 
cito do Sul. 

A invasão do general Rivera nas Missões do Uruguay em 
Abril de 1828 equilibrava-so no dilemma — ou triumpha a causa 
dos independentes, e ser-lhe-hr offertado o territorio das Missões 
como o mais valioso penhor de minha constante dedicação pelos 
sagrados interesses da Banda Oriental, minha patria—ou ella 
baquêa, e ostento-me então como empenhado na segurança das 
possessões co imperio, e particularmente na defesa das Missõ-s 
que por sua fraca guarnição corria o perigo de algum accommet- 
timento do inimigo; e isso em prova de meu antigo zelo pelas 
cousas do Brazil. q 

O pensamento reservado que guiou o ganeral Rivera n'ostes 
principios equivocos para diversas eventualidades, revelou-se 
na correspondencia intima, que mantinha simultaneamente com 
o commandante em chefe do exercito do Sul e com o governador 
de Buenos-Ayres, inculcando-se a ambos como um gratuito e de- 


“cidido sustentador do direito que a cada um attribuia sobre a posse 
do territorio das Missões Orientaes. A esta dobre expectativa 


cedeu sem muito custo o commandante do exercito, a quem havia 
muito que o ardiloso caudilho captára sua credulidade e illa- 
queára sua boa fé, pondo mais esta vez em prova e em seu pro- 
veito a sua proverbial mallcabilidade, assentindo a quanto fóra 
por elle sollicitado. Mas, emquanto por este lado iam bem os 
embustos do invasor de Missões e tirava elle todas as vantageas 
da sua posição, cogitadas ou não presumidas, o governador de 


Buenos-Ayres, por um jogo de restrição mental, applaudindo 


ào mesmo passo o ostensivamente o zelo e patriotismo de Rivera 
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pela causa da Banda Oriental, e isto por deferencia à parciali= 
dade que a sustentava, comprimia suas desconfianças de que em 
similhante proceder nada havia de sincero e fundamentado, e 
para o que sobravam-lhe os preconceitos de suas habituaes de- 
fecções. 

Todavia, ainda que a não commum perspicacia do general 
Rivera na previsão de eventualidades e casos fortuitos fosse re- 
conhecida por muitas e diversas provações, júmais podia elle 
lobrigar, que a guerra feita à sublevação do Estado Cisplatino 
terminasse de um modo tão ignominioso para o Imperio, sobran- 
ceiro e preponderante ao inimigo como se achava o exercito do 
Sul, e havendo o unanime concurso do paiz em luta, da qual já 
então pandia a honra e dignidade nacional; mas não cedendo 
a tão imprevista contrariedade, visou Rivera a possibilidade de 
tirar partido do facto consummado pela celebre convenção de paz 
de 27 de Agosto de 1828, como abaixo se verá. 

Promulgada que fosse a convenção, só a effeito de vivas e 
reiteradas intimações, a que se ajuntavam instantes rogativas ; 
renunciando-se ao emprego de outros meios aliás apropriados, e 
para cujos bons resultados achava-3e 0 exercito habilitado, é que 
o invasor de Missões deixou de occupar o sou territorio ; mas de 
que maneira? ! Fazendo qua evacnasse d'ali todo o seu pessoal 
indigena ; arrebanhando o gado de tolas as suas estancias, qual- 
quer que fosse sua espécie ou proprietario ; deixando completa- 
mente saqueados os templos, predios e estabelecimentos ruraés, 
de modo que não ficou pedra sobre pedra : e cobrindo com'a pe- 


quena força que o seguia a cauda d'esto immenso e informe pre- 


stito, composto do amalgama da população india, galo e trem 
que conduzia o espolio de Missões, atravessou descuiloso evaga- 
rosamente a distancia que vai do territorio que desoccupava para 
o d'além do Quarahim, e ahi estabelecou o campo a que ao depois 
deu o nome d= « Bella União », que symbolisava a reconciliação 
havida entre elle e o general Lavalleja. 

Ao momento que o conmandante do exercito do Sul teyo par- 
ticipação de que o invasor de Missões dali se retirava om dire- 


+ 


* 


“territorio, que o deixava completamente devastado, não 


spro= 
zando mesmo as alfaias e'sinos das igrejas, dirigiu contra elle. 
uma columna de cerca de mil homens da melhor cavallaria do 
exercito, commandada pelo general Barreto, autorisado este de 
restrictas ordens para compellir o general, Rivera a transpôr-se 
além da fronteira repassando o Arapehy, e restituir as Missões, 
tomando ao seu expoliador a população e tudo quanto haviá d'ali 
extorquido. o 

Rivera evita o encontro coin a columna expedicionaria sim- 
plesmente pela declaração verbal que faz a Barreto, d> que sua 
intenção estava de accordo com as ordens de que viera munido, 
para fazel-o repassar a linha divisoria, para onde incontinente 
se dirigia; e que quanto aqs Endios de Missões que o seguiam, 
era isso por unanime e expontanea vontad> d'estes, levando elles 
comsigo apenas o que era de sua propriedade : com similhante 
declaração contenta-se o generál Barreto ; e assim determina -se 
este a retroceder para o exercito (5). E 

O que ha de inqualificavel d'esta emergencia não é certamente 
-o procedimento do general Rivera, que sô lhe cumpria lançar 
mãos de effugios que o puzessem a salvo de algum recontro com 
a columna expedida contra elle à vista da desproporção de ambas 
as forças; e a mais do que, era isso consentaneo com as suas an- 
tigas e habituaes ardilezas ; é sim o do general Barreto no não 
cumprimento das ordens que tão precisas foram para expellir o 


REA se 
“eção ao Quarahim, levando tudo aa nitro saq ss Et 


“invasor do territorio brazileiro, repellindo-o para além da 


linha limitrophe, que era assaz e praticamente conhecida pelo 
mesmo general; o qual julgou haver preenchido sua commissão 
apenas intimanlo ao chefa. inimigo as ordens que ia executar, 


“ contentando-se-com a simples denegação d'este. Mas, como houve 


(*) Para evidenciar este ec os factos que dizem respeito à invasão de Missões 
pelo -general Rivera, recorra-se aos livres de registro das ordens e correspon- 


dencia do commandante do exercito do Sul, que foram arrecadados pela secre- 
taria militar da provincia de S. Pedro, 


Y 


já aci ae, of a quebra de animo de: alguns goneraes e 


superiores do exercito do Sul.sômente discriminou-se ao unico 
nome de Fructuoso Rivera — ao seu menor arreganho quando o 
tinham por inimigo. 

Desenvencilhado assim e A aumento o general Rivera de 
uma situação, cujo successo lhe serviria de grande travez a seus 
intentos, e por um modo tão facil, quanto insolito e menos digno, 
e do que originoú-se tamanho gravame ao paiz, como mais 
abaixo se verá, pôz termo às suas marchas fixando-se com a sua 
immensa cafila em um ponto doterritorio entre o Quarahim e 
Arapehy, a que deu o nome de União, como fica referido ; e em 
seguida inculcou-se ao governo da Banda Oriental, que funceios 
nava na Florida, como reivindicador dos direitos ds sua pátria, 
restaurando-jhe aquelle territorio, sem que o astucioso general se 
importasse, que era ali geral a crença de que, mediante'a sua 
propria e eficaz cooperação, fôra esse territorio cedido solémne- 
mente ao Brazil : e porque suas ambições politicas o chamassem 
ao ponto d'onde partiam as influencias eleitoraes d'aquella época; 
abandonou a União discricionariamente e a seus proprios recursos, 
do que proveiu tornar-se presa dos Charruas, que ali fizeram 
mão baixa, ficando reduzida à completa ruina com dispersão dos 


“poucos Indios missionéiros; que ainda ali restavam. 


Conhecido que foi esse acto illegitimo e attentatorio dos direi- 
tos do Brazil, o general em chefe do exercito do Sul, cançado de 


dirigir reclamações ao general Rivera, que nunca foram respon- | 


didas, tomou em seguida o expediente de o communicar ao 
presidente da provincia de S. Pedro, que, segundo consta da 


“respectiva correspondencia, passou a transmitti-lo ao conheci- 


mento do governo imperial. 


Rehabilitado o general Rivera em sua patria, e já nº uma das 


posições mais proeminentes que ella lhe podia dar, e pela qual 

tanto almejára, nenhum cuidado deu-lhe a conservação da União, 

que unica concorrêra para a sua elevação ; e o desapparecimento 

d'essa povoação, que ao formar-se bastanto risco correu às pro- 

priedades brazileiras d'aquelle territorio, animou aos seus habi- 
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taútes a promoverem o adiantamento de suas estaneias, que em 
breve fizeram-se mui opulentas. 

Não menos cooperou para o augmento e prosperidade do Es 
goal e material d'aquelle territorio a confiança que houve, de que, 
tando caducado a segunda condição do convenio da encorporação 
do Estado Cisplatino ao Brazil, a efeito da guerra que em 1825 
se travára entre os dous paizes, o gabinete brazileiro, quando 
procedesse a dar execução ao disposto no artigo 17,º da convenção 
preliminar de27 de Agosto de 1828 — de reservar-se para o 
tratado definitivo com os dous Estados a regulação dos limites 
entre ambos, jamais deixaria na negociação d'esse tratado de 
sustentar devilamente e garantir em toda sua plenitude os 
direitos tão legitima e solemnemente adquiridos pelo Brazil sobre 
o territorio em questão, à vista de achar-sa elle em inteira posse 
e fruição de centenares de Brazileiros, 

Chegadas as cousas a este ponto parece que tinhamos tozado a 
meta do objecto, que com mão debil e sem pequena ousadia nos 
propuzemos ajuizar, e só nos interesses do paiz que nos viu 
nascer ; mas, continuaremos por mais um pouco na analyse do 
tratado de limites de 12 de Outubro de 1851, ultimamente cele- 
brado entre o Brazil e a Republica Oriental do Uruguay. 

E' este tratado « extremamente prejudicial, indecoroso e de 
- maior gravame ao Imperio, e especialmente infenso e oppressivo 
à provincia de S, Pedro. » Eainda que para prova d'estas 
assorções julgamos que é sulficiente quanto acima fica expen- 
dido ; todavia reproluziremos, é como em recapitulação das consi- 
derações já emittidas aquellas que melhor se ajustam ao ponta 
sugeito. 

« O tratado é extremamente prejudicial ao Brazil, » porque o 
defrauda do importantissimo territorio situado entre os rios Qua- 
rahim e Arapehy, que lha fôra cedido pela tonvenção de 30 de 
Janeiro de 1819, e que, independente-«'isso, já antes se achava 
sob seu dominio pelo facto de haver silo completamente abando- 
nado desde 1818, convertendo-se assim como de primeira oe- 
cupação ; e d'esse anno em diante em inteira posse da primeira 
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divisão do exercito do Sul, que oceupou a margem esquerda do 
Uruguay ; e policiado e guarnecido por destacamentos, que esta 
divisão expedia, em cujo serviço ora segundada, pela que foi 
postada na respectiva fronteira soh o mando do general Abreu, 
Mais, porque foi extorquido ao Brazilo territorio do litoral, que 
vai da embocadura do arroio Chuy no Oceano à angustura de 
Castilhos como ponto confinante entre os dous paizes, quer pelo 
artigo 4.º do tratado de 13 de Janeiro de 1750, quer pela con 
venção supracitada ; e ainda, porque annullou-so o direito que 
essa mesma convenção deu ao Brazil de possuir à zona do tere 
ritorio que orla toda a margem occidental da Lagôa-mirim, e a 
que deu-se a largura da distancia que estã calculada para o 
maximo alcance de dous tiros de canhão de calibra vinte q 
quatro, , 
« O tratado 6 indecoroso ao Imperio, » porque para a defrau- 
dação do territorio brazileiro, que se vem de expender, cohones- 
tou-se com o «uti possidetis » que jámais existiu; não devendo, 
ser classificado como talo facto da cecupação do general Rivera 
de um unico ponto no territorio entreo Quarahim e Arapehy, não 
só por ter sido temporaria essa occupação, praticada subsequente- 
mente à execução que se deu à convenção de 27 de Agosto de 
1828, e à retirada dos exercitos belligerantes para seus respe- 
clivos territorios, como porque o bando de aventureiros, quo 
seguia a esse general quándo assaltou Missões, não procedia do 
exercito inimigo, e havia muito que o proprio general, eva- 
dindo-se da. prisão de Florida em que fôra posto, andava erradio 
e foragido delle. E si pelo que fica demonstrado é da maior 
evidencia, que por este lado da. linha confinante é improcedente 
e insustentavel o inculcado « uti possidetis », não o é menos' pelo 
lado de E. Muito antes que a guerra, que começou om 1825, 
tivesse termo, houve guarnição de tropas brazileiras na forta- 
leza de Santa “Theresa e forte de S. Miguel sustentada por 
maiores forças collocadas em Chuy, o auxiliada pela frotinha 
que navegava à vontade a Lagôa-mirim, e si o territorio que vai 
deste arroio à angustura de Cestilhos, e a que chamavam 


« campos neutraes » era, durante a guerra, uma ou outra vez 


invadido por forças da Banda Oriental, logo que se davam, taes 
factos occorria-se a elles até à evacuação do territorio. 

Com a valiosa cooperação moral e material do Imperio sal- 
vou-se a Banda Oriental de cahir sob o tyrannico e feroz dominio 
do dictador de Buenos-Ayres; assegurou-se-lhe a paz; garan- 
tiram-se os legitimos interesses de um povo acabrunhado, e que 
quasi em agonia bradava por soccorro de qualquer parte que 
lhe fosse. Acudiu-lhe e Brazil, e este não recuou ante sacrificio 


algum, para repol-o no justo gozo de sua independencia e mais, 


direitos sociaes, e com a sua possante coadjuvação, reanimando a 
essa população na heroica defensão de seus direitos, e alen- 
tando-lhe a vida que já tocava ao seu extremo, fez com que 
subsistisse uma nacionalidade, que estava prestes a succumbir : 


“e quando a tanto e tão eficazmente prestou-se o Imperio, é que 


na negociação do tratado de 12 de Outubro de 1851 tomando uma 
posição inferior a que tinha jus pela preponderancia que devida- 
mente lhe coube na ultima questão oriental, sujeita-s> de bom 
grado dando sua acquiescencia a estipulações que n'esse tratado 


são mui onerosas e attentatorias da integridade territorial brazi- 


leira ! 

O tratado é de maior gravume ao Brasil, porque, sendo prova- 
vel que o Estado Oriental ponha guarnição sua na parte da 
margem esquerda do Uruguay que vai da foz do Arapehy à do 
Quarahim, animará assim ao contrabando que se queira intro- 
duzir no territorio brazileiro, e aos bandos de salteadores, que 
formando-se ali seguirem pelo Uruguay acima a entrar por 
qualquer ponto da sua margem esquerda da foz do Quarahim à 
riba : sendo que para affrontar e repellir suas correrias será de 
mister manter fortes guarnições em toda esta margem. Nenhum 
receio podia haver d'essas invasões si não se perdesse aquella 


parte da margem do Uruguay; porquanto, sendo pequena a . 


distância da foz do Arapehy ao salto d'aquelle rio, que obstrue a 


“navegação, seriam ellas logo, e a tempo obstadas ou prevenidas. 


Esto gravame torna-se maior em relação à navegação da 


Lagôa-Mirira, que pertence exclusivamente ao Brazil, pois que, 
deparando-se até aqui em toda a margem occidental d'este im- 
menso lago com essa cinta de terreno da largura que lhe deu 
a convenção de 30 de Janeiro de 1819, que servia de abrigo e 
ancoradouro às embarcações que ali navegavam, agora só se 
consente a ancoragem n'uma das margens das embocaduras dos 
rios Sebollaty e Taquary, que por muito baixas estão quasi 
sempre inundadas. Si o forte de S. Miguel, reparado que fosse 
de snas ruinas, podia favorecer aquella navegação, servindo ao 
mesmo tempo de atalaia para em caso de guerra prevenir as 
incursões que o inimigo por ahi emprehendesse contra a fron- 
teira de Chuhy, e de centro de operações applicadas à segurança 
e protecção às vidas e interesses da grande população grupada 
m'aquella fronteirae em torno da margem oriental da lagôa ; 


2 
esse forte que pela linha designada pelo tratado que analysâmos, 


fazia parte do territorio brazileiro, foi-lhe subsequentemente. 


subtrahido quando se reconsiderou o tratado, sendo excluido da 
serie dos factos consummados, que demoveram o governo do 
Estado Oriental a conceder novo hbaneplacito ao mencionado 
tratado ("x 

O tratado é especialmente infenso e oppressivo a provincia de 
S. Pedro, porque dc seu territorio se mutila uma área de mais 
de mil leguas quadradas, onde so estabeleceram centenares de 
estancieiros na fé da convenção de 1819, e com autorisação do 


govérno, e vive umá grande e abastada população, que para alt 


attrahiu à ubérdade de suas vastas campinas, retalhadas pelos 
numerosos afluentes do Quarahim e Arapehy, divididas com 


(*) Na guerra que procedeu da sublevação 'da Cisplatina casos houve que 
autorisariam a dar-se por interceptada a navegação brazileira na Lagõa- 
mirim, si com as embarcações que nella se empregavam não andassem a3 
canhoneiras que compunham a frotinha d'aquella lagõa: não obstante o que 
alguns pontos da costa, o as embarcações que se extraviavam dos combois 
foram por vezes atacados por lanchões armados do inimigo, que eram trazidos 
por terra desde à enseada de Castilhos para a margem occidental da lagõa, 


admiravel regularidade em espaçosos rincões; e comportar do 
outros recursos de grande monta para a criação do gado vaceum - 
é e cavallar, assim como as vantagens no facil transporte dos 
| | artigos commerciaes do seu solo pela cochilha que vem dar a 
de Bagé, ou Batovi para os principaes mercados da provincia de 
- S. Pedro, ou para os do Rio da Prata pelo interposto do Salto, 
que é hoje um emporio commercial de grande concurrencia na 
margem esquerda do Uruguay. R s 
Malbaratando-se d'est'arte e com inqualificavel sofreguilão, do 
porque a celebração do tratado em questão foi instantanea, 
sabendo-se apenas da capitulação do general Oribe; poster- 
gando-se mesmo interesses vitaes d'aquella importante pro-. 
ks vincia, tomados em sua generalidade, e particularmente os le 
x entenares de estancieiros, que elles proprios, ou seus predeces- 
es sores barateando o seu sangue e fadigas cooperaram, mediante |. 
End não pequenos sacrifícios despendidos em dinturnas e afanosas 
Ceni) Dê campanhas, para a acquisição d'aquelle territorio, é inde- 
co,  elinavel consequencia que d'ahi occorrerá um enorme desfalque 
às suas rendas, e diminuição em sua população, obrigando 
desnacionalisação a milhares de cidadãos brazileiros que ali se DX 
“acham estabelecidos, e compellindo-os a formarem parte de uma | 
- - nacionalidade estranha, e contra a qual subsistem desde ps 
Dad tempos indestructiveis preconceitos. 4 
Antes que concluamos esta Memoria cumpce fazer notara | 
manifesta e inqualificavel contradicção, qu> sa mostra. em 
Nida Sa relevo no proceder do governo quanto ao designio que o impel- 
ra ido liu a decidir-se por uma preponderante intervenção armada a 
q nas renhidas questões do Prata, e consequentemente a deter- 
"minar o movimento do exercito do Sul sobre o territorio ge a 
Banda Oriental, e o que foi pactuado no truande de limites de 
12 de outubro de 1851. —" 
macio, Ao mandar-se estacionar nas aguas do Prata a esquadra | 
tileira que ali tem operado, fazendo-se ao mesmo tempo a 
ximar à fronteira do Sul, que corresponde com a Re 
Oriental, o exercito que se reunira na provincia de S 
Me 
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declarou cathegoricamente o governo imperial quer no discurso 


do encerramento do corpo legislativo, quer em resposta às 


interpellações que ahi lhe foram endereçadas, que com taes me- 


“didas outro não era'o seu intuito senão « expellir do territorio 


“sões commettidas sobre sublitos e propriedades brazileiras - 


oriental o general Oribs a fim de accommodar as difficuldades 
náscidas dos continuos massacres, tropelias, violencias e extor- 


n'aquelle territorio e na fronteira, pondo .em agitação a pro- 
vincia de S. Pedro, e tornando imminente um rompimento do 
um dia para o outro.» Mas, a quem se der à apreciação dos 
factos e confrontação das datas facil será o comprehender, que 
o governo depois de aturada e indecorosa longanimidade, que 
traduzia em neutralidade, tomou a attitude de belligerante nas 
contendas do Prata, logo que pelo desespero que apoderou-se 
dos Rio-Grandenses em presença do abandeno em que no Estado 
Oriental estiveram por longo tempo suas vidas e propriedades, 
aquellas à discrição dos ferozes sicarios de Oribe, e estas, ou 
presas de quadrilhas de salteadores d'aquelle paiz, ou à mercê 
das violentas e exageradas exacções dos mandatarios d'aquelle 
general, proromperam os fronteiriços d'aquella provincia, tendo 
à sua testa o barão de Jacuhy, no movimento contra as forças 
orientaes collocadas na fronteira, movimento aliás altamente 
attentatorio e criminoso, e que pelo governo fôra caracterisado 
coro uma imprudencia. 

Pois bem ; para qua tivessem um paradeiro as inauditas atro- 
cidades de que eram victimas os subditos brazileiros habitantes 
do Estado Oriental, concerta-se a coalisão que obrigou o general 
Oribe a depôór as armas depois da capitulação unicamente consen- 
tida pelo general Urquiza ; ce com os arrebôes do triumpho, e 
na preoceupação dos applausos e congratulações dirigidos ao 
governo, que ao paiz suscitou o inesperado desfecho da luta 


- travada com o tenente do feroz potentado da Confederação 


Argentina, esvaeceu-se o unico objecto, que dera causa à 


“tamanha lova do broqueis — a expulsão do general Oribe da 


Banda Oriental a bem das vidas e propriedades dos Brazileiros 
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) habitantes d'aquelle estado ; e sob as influsneias d'esto enthu- | 
Eloto siasmo celebra-se o tratado de limites de 12 de outubro de 1851, 
Pr : que, offendendo gravemente a integridade do Brazil com a mu=. ER 

tilação que so faz na provincia de S. Pedro do territorio entre ca 
«+ o Quarahim e o Arapehy, do da margem occidental da Lagôa- “a 
mirim, e do que vai de Chuy à angustura de Castilhos, desnatu-. - 
ralisando milhares de Brazileiros que ali habitam, que hoje 
portencem a uma nacionalidade, que lhes era adversa, € contra 
E a qual alimentavam antigas e inveteradas rivalidades, obriga 
Ra " esses Brazileiros a uma mais deploravel e arriscada condição do 
que a que tinham antes do tratado, collocando-os a melhor 
alcance para que impunemente sejam acommettidos em suas 
vidas e propriedades... 
-Que amarga ironia ! Que pasmoso contrasenso !! 
' S. Paulo, 8 de Junho de 1852. E E 
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' RESUMO HISTORICO 


DA COLONIA DO SACRAMENTO 


EM QUANTO FEZ PARTE DO TERRITORIO BRAZILEIRO 


O governador do Rio de Janeiro D. Manoel Lobo partiu d'ali 
em Setembro de 1679 com 200 homens e alguns casaes para 
fundar a Colonia do Sacramento, e em Janeiro subsequente | 
entrou no Rio da Prata. 

Soto mezes e cinco dias depois da fundação da Colonia o go- 
vernador de Buenos-Ayres D. José Garro a tomou de assalto. 

O tratado provisional de 7 de Maio de 1681 restituiu esta praça 
Mi BS - ao dominio portuguez ; sendo ella em 1683 entregue provisoria- 
] "mente à Duarte Teixeira Chaves, que'em seguida a entregou ao. ua 
governador Sebastião Xavier da Veiga Cabral, nomeado pela | *> 
* côrte-do Lisboa. Passado algum tempo foi a praça de no Fam ai 
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cada pelo governador de Buenos-Ayres D. Aftonso Valdez ; é 
depois de seis mezes de assedio, teve a guarnição portugueza de 
retirar-se, em Março de 1705, para o Rio de Janeiro. 


Em consequencia do tratado de Utrecht reverteu a Colonia 


para o, poder dos Portuguezes; tomando conta d'ella em No- 
vembro de 1716, o governalor Manoel Gomes Barbosa, o.qual a 
emtregou em 14 do Março de 1722 ao brigadeiro Antonio Pedro 
de Vasconcellos. 

Por este tempo, e em conformidade com as ordens que em 
1724 o governador do Rio de Janeiro Ayres de Saldanha teve 
da côrte de Lisboa, para mandar fundar alguma povoação na 
enseada de Montevidéo, destinou para isso ao mestre de campo 
Manoel de Freitas, o qual passando a aquello logar, deu logo 
principio ao estabelecimento na margem austral da enseada, 
cobrindo-o com fortificações; mas, por lhe constar que ia ser 
atacado por parte de Buenos-Ayres, abandonou-o cobardemente; 
recolhendo-se ao Rio de Janeiro. O inimigo tomando posse 
daquelas paragens, tratou logo de augmentar com novas obras 
as fortificações que já haviam ali; e pôde assim resistir a duas 
tentativas feitas pelos Portuguezes para recuperar o estabeleci- 
mento, uma dirigida pelo mestre de campo Manoel Gomes Bar- 
roso, governador de Santos, e a outra pelo brigadeiro José da 
Silva Paes, e André Ribeiro Coutinho, em 1736. 

Novo sitio foi posto à Colonia em 9 de Novembro de 1734, 
pelo governador de Buenos-Ayres D. Miguel Salcedo ; e porque 
este encontrasse energica e nunca desmentida resistencia da 
parte dos sitindos, que foram auxiliados com diversos contin- 
gentes de tropas do algumas capitanias do Brazil, em Janeiro 
de 1736 retirou-s2 a guarnição, sendo completamente Rasa 
tada a parte d'esta que tomou caminho de terra. 


A tenacidade do governo hespanhol no Rio da Prata em asse- . 


nhorear-so da praça da Colonia induziu ao general D. Pedro 

Cevallos a pôl-a em assedio para o que serviu-se das forças que 

se haviam retirado da frustrada demarcação de limites que 

começou-se n'aquella época. Appareceram estas forças nas 
KvI So 
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immediações da praça em 5 de Maio de 1762, construindo logo 
os aproches ; e a 5 de Junho posterior-foi posto o sitio regular, 
fazendo-se previa intimação; e porque a fraca guarnição que 
havia na praça não pudesse resistir aos esforços empregados 
pelos sitiantes, rendeu-se ella por capitulação em 29 de Outubro 
d'aquelle anno, sendo seu governador Vicente da Silva. 

Com esta vantagem empenhou-se o general Cevallos em mais 
arriscadas emprezas. Marchou sobre a fronteira do Rio Grandes. 
tomou o forte das Angusturas (hoje de S. Miguel) em 18 de Abril 
de 1763, e apossou-se de todo o territorio a S. do Rio Grande, 
inclusive a povoação deste nome; e proseguiria em sua con- 
quista, e com o mesmo bom exito si por ventura o governo de 
Hespanha lhe não ordenára que retrocedesse para o territorio do 
vice-reinado em consequencia do tratado de 10 de Fevereiro de 
1763, em que intervieram Portugal, Hespanha, França e Ingla- 
terra. Foi pois entregue pela terceira vez a praça da Colonia ao 
governador para ella nomeado o coronel Pedro Josê de Figuei- 
redo Sarmento em 27 de Outubro de 1763. 

O governador Sarmento foi substituido por Francisco José da 
Rocha no começo do anno de 1775. Em Maio de 1777 investiu de 
novo a praça o general Cevallos, por mar e terra; e por uma 
simples intimação que fez ao governador da praça, foi-lhe ella 
entregue, rendendo-se à discrição sua guarnição em 4 de Junho 


«Paquelle anno. 
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PARECER 


Do Sr, conselheiro Duarte da Ponte Ribeiro, sobre a referida 


Memoria, lido na sessão do Instituto Historico de 17 de 


” Junho de 1853. 


Incumbido de apresentar um parecer sobre o escripto ha pouco 
publicado em S. Paulo pelo nosso socio o Sr. J. J. Machado 
d'Oliveira, com o titulo de Memoria historica sobre a questão de 
Limites entre o Brasil e Montevideo, passei a examinar o seu con- 
texto, e acho que tem por fim essencial demonstrar que com o 
tratado de limites celebrado pelo governo imperial com a Repu- 
blica do Uruguay em 12 de Outubro de 1851 perdêra o Bag. ter- 
ritorio, a que tinha incontestavel direito. 

Para que a mesa administrativa do Instituto Historico Geogia- 
phico Brazileiro possa apreciar devidamente quanto diz o Sr. 
Machado sobre tão delicado assumpto, cumpre-me recommen- 
dar-lhe a leitura de toda a Memoria ; e tão sómente para indicar 
os pontos que mais chamaram a minha attenção, e serviram 
para fundamentar o parecer que a final emitto, apontarei a pa- 
gina e as asserções a que fôr alludindo n'esta analyse. Obrigado 


“a acompanhar o author na. marcha que adoptou, era consequen- 


cia necessaria repetir cu tambem alguma vez as minhas anno- 
tações, mas procurarei extrema-las em duas partes; comprehen- 
dendo na primeira o historico que o Sr. Machado apresenta, sem 
duvida para delle deduzir que o territorio do Imperio do Brazil, 
teria hoje mais amplitude, si não fosse a incuria de quem n'outros 
tempos presidia a seus destinos; e abrangendo na segunda os 
argumentos, com que elle pretende provar que a citada conven- 
ção de limites de 1851 mutilou o Imperio de uma parte de seu 
territorio. 
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E PRIMO .— Parte historica. 

O Sr. Machado ptincipia-a su Memoria estabelecendo a época 
ca origem das questõos de Portugal com a Hespanha a respeito 
“da fronteira do Sul do Brazil, e diz" que o direito do governo por- 
tuguez a marca-la pelo. Rio da Prata lho vem do descobrimento, 
posse e primeira oceu pação, direito que lhe fóra reconhecido pela 
propria Hespanha, que desde remotas éras respeitou essa peren- 
nal divisa. 

Ainda que as considerações e refsrencias Nistoricas, que n'este 
logar faz o Sr. Machado, em rada E vvoreçam o seu intuito de 
estigmatisar o tratado de limites celebrado pelo governo impe- 
rial com a Republica do Uruguay em, 12 de Outubro de 1851, 
podem com tudo induzir alguém. .a crer, que n'estas questões de 
territorio com a Hespanha o bom direito esteve sempre do lado 
de Portugal, que lhe foi reconhecido por aquella erp e que 
só faltou quem o sustentasse. sy 

Para evitar que assip succeda procurarei demonstrar com 
imparcialidade, que sô houve dê parte a parte desmedida e insa- 
ciavel ambição, refreada unicamente quando uma ou dutra córte 
se achava em circumstancias criticas. - 

A essas circumstancias mais ou menos graves, que por um e 
outro lado eram exploradas: em proveito proprio, - são devidos 
esses tratados e sua ephemera duração. 

Ao abatimento en que ficou a Hespaúha com a perda da Hol- 
landa e Portugal, e aos embaraços com que lutava depois de 
firmar o tratado de 1668, é devida. a audacia com que os Portu- 
guezes foram em Janeiro de 1680 estabelecer-a Colonia do Sacra- 
mento, defeonte e bem à vista da capital dos dominios hespanhõas 
no Prata: atrevimento assaz punido seis mezes depois pelo go- 
vernador de Buenos-Ayres. é , 

Ao melindroso estado em que se achavam as relações das córtes 
de Lisboa e Madrid quando lã chegou a noticia d'aquelle suc- 
"cesso, e sobre tudo à- influencia da, Inglaterra que via abrir 
m'aquelle ponto uma port a ao seu comntereio no Rio da Prata, so 
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deveu o tratado provisional de 7 de Maio de 1681. As queixas de 
Portugal pela invasão e pilhagem que fizera na sua embaixada 
um official de justiça à frente do povo de Madrid, e pela conspi- 
ração contra a vida do principe regente, de que eram aceusados 
os embaixadores heSpanhões em Lisboa, foram aproveitadas para 
arrancar aquelle tratado como meio de transacção para accom- 
modar tão serias discussões. Ainda assim, n'ello se estipulou 

restabelecer as cousas'da Colonia mo mesmo pé em que estavam 
antes da aggressão do governador de Buenos-Ayres, « mas sem 
que esta medida prejudicasse a questão da propriedade do ter- 
reno em que se tinha fundado a Colonia do Sacramento ; que não 
poderiam exercer commercio com os habitantes hespanhões da 
immediação, nem acto algum de dominio no terreno adjacente, 
cujo uso e aproveitamento ficaria exclusivamente aos mesmos 
Hespanhões, e tambem a faculdade de entrarem com seus barcos 
no porto da Colonia do Sacramento sem licenças nem visitas.» 
Estipulou-se mais a ereação de-uma commissão mixta de súbditos 
Portuguezes e Hespanhões, para-que“dentro de dous mezes deci- 
dissem a quem pertencia, a propriedade d'aquello territorio, e no 
caso de discordancia recorreriam àmbas as corôas ao Papa ro- 
gando-llhe que decidisse a questão dentro de um anno. 

A Memoria justificativa, do titulo que authorisou Portugal ao 
estabelecimento da Colonia do Sacramento, foi respondida por 
outra, que a côrte de Madrid encarrégou aos seus plenipoten- 
clarios. Estes altegaram por eseripto e'verbalimente razões mais 
attendiveis, quo as apresentadas por parte de Portugal n'aquella 
Memoria. Por direito de primeira descoberta, mostraram o que 
lhe assistia pela que fizeram-do Rio da Prata, Solis em 1512, 

Gaboto em 1530; e por direito de-primeiro occupante provaram 
que Diego de Mendonça- estivera em 1535 com a sua gente na 
Iiha de S. Gabriel e-no porto de Buenos-Ayres. 

Allegaram tambem que deste 1580 estava edificada a cidade 
de Buenos-Ayres a dez leguas. distante desse logar aonde um 
seculo depois tinham vindo os Portuguezes fundar a Colonia do 
Sacramento, 
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Qualificaram de absurda a pretenção de que o Rio da Prata 
seja a divisa das possessões da Hespanha e Portugal, havendo 
além d'esse rio, e mesmo no territorio contiguo à Colonia do Sa- 
cramento, muitas e florescentes povoações de subditos da corõa 
de Hespanha. 

Aconselharam por fim, que si esta não queria fazer valer o seu 
direito a todo o territorio de Santa Catharina para o Sul, de que 
tomára posse Alvar Nunes Cabeza de Vaca, quando dali seguiu 
por terra até o Paraguay, devia pelo menos sustentar e defender 
a tod» o transe o direito preferente ec incontestavel, que lhe dava 
a esse territorio da Colonia do Sacramento a proximidade d'ella 
à capital dos dominios da Hespanha no Rio da Prata, quando Por- 
tugal só tinha estabelecimentos d'ahi a muitos centos de leguas. 

Depois de muitas e animadas discussões dos commissarios re- 
unidos nas margens do Caya, sem poderem chegar a um accôrdo, 
ficou a questão pendente, continuando Portugal a conservar a 
Colonia do Sacramento nos termos do tratado provisional, 

Assim permaneceu esta questão até que subindo Filippe V ao 
throno de Hespanha, e necessitando de allianças para susten- 
tar-se n'elle, obteve a de Portugal pelo tratado de 18 de Junho 
de 1701 a trôco de muitas concessões, e entre ellas a cessão da 
Colonia do Sacramento nos termos do artigo 14.º «E para con- 
servar a firme amizade e alliança que procura conseguir com 
este tratado, e tirar todos os motivos que podem ser contrarios 
para este effeito, S. M. Catholica cede e renuncia todo e qual- 
quer direito que possa ter nas terras sobre que se fez o tratado 
provisional entre ambas as corôas em 7 de Maio de 1681, e em que 
se acha situada a Colonia do Sacramento, o qual tratado ficará 
sem effeito, e o dominio da dita Colonia do Sacramento e uso do 
campo à corõa de Portugal, como tem ao presente.» 

Logo não é exacta a deducção apresentada pelo Sr. Machado 
(pag. 388) de que o tratado de 1701 viera ratificar o direito, que 
pelo tratado provisional fôra outhorgado a Portugal, de seu in- 


teiro e inconcusso dominio sobre a margem septentrional do Rio 
da Prata, 
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Esse dominio consentido provisionalmente pelo primeiro tra- 
tado, foi reconhecido de direito pelo segundo, porém com as 
mesmas restricções de territorio contidas no de 1681, isto é, 
aquelle territorio em que se achava a Colonia, e não o territorio da 
margem septentrional do Rio da Prata. 

- E absolutamente desconhecido para mim esse tratado de 1703, 
a que aliuleo Sr. Machado, por isso nada posso dizer de seu 
contexto. 

- Havendo-se declarado à corôa de Portugal em favor do archi- 
duque Carlos contra Filippe V, tornaram os Hespanhões a hosti- 
lisar a Colonia do Sacramento; e assim continuaram até que 
pelo tratado de 6 de Fevereiro de 1715, celebrado em Utrecht 
com a mediação e garantia da Inglaterra, foi restituida pelo 
artigo 6º., devolvendo S. M. Catholica a S. M. Fidelissima — 
«não só o territorio e Colonia do Sacramento situada na margem 
septentrional do Rio da Prata, mas tambem cedendo toda a 
acção e direito que pretendia ter sobre o dito territorio e Colonia.» 

Porém no imimediato artigo 7.º se declarou que, ainda .que 
S. M. C, cedia então a S. M. Portugueza o dito territorioe Co- 
lonia, S. M. O. poderia não obstante offerecer no termo de anno 
e meio um equivalente a gosto e satisfação de S. M. Portugueza, 
e si fosse aceito pertenceria o dito territorio e Colonia a S.M. 
C., como si nunca o tivesse cedido. 

Este tratado, sem duvida mais explicito que os anteriores, 
ainda assim não estipulou que o Rio da Prata seria a divisa dos 
dominios de Portugal com os da Hespanha; e deixou logar para 
entender-se que sómente era cedido o terreno da margem do Rio 
la Prata em que estava situada a Colonia. Assim o entendia a côrte 
te Madrid ; por isso logo que se desenganou de que Portugal não 
qria aceitar equivalente algum, ordenou ao governador de 
Brenos-Ayres por cedula de 12 de Outubro de 1716, que si os 
Poetuguezes pretendessem fazer estabolecimento algum além 
daárea marcada no tratado de 1715, os mandasse logo destruir: 

Onstando ao governador de Buenos-Ayres que os Portuguezes 
estavam levantando barraças no logar denominado Montevideo, 
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escreveu ao govenador da Colonia do Sacramento queixando-se 


d'aquelle procedimento, como uma infracção do tratado, e ex- 


igindo a immediata retirada: e'a final conseguiu-a por meio da 
força, não tessando d'ahi em dianteas hostilidadescontraa Colonia. 

Entrei n'esta digressão a exemplo do Sr. Machado, para fazer 
Yer que nunca a cessão foi clara, nem o reconhecimento explicito, 
nem a posse respeitada. * 


«. .. accordo tomado em Paris no anno de 1737, e como ajusta- 
mento das differenças entre as duas côrtes... por se dever consi- 
derar como cadueo o tratado de Utrecht depois das hostili- 
dades... contra a Colonia do Sacramento.» (Pag. 391.) 

Foi ainda, pela intervenção. da Inglaterra, França e Paizes 
Baixos, por occasião de arranjarem as differenças entre as cortes 
de Lisboa e Madrid, motivadas por desacutos nas respectivas 
embaixadas, que cessaram as hostilidades contra a Colonia. 

Pelo convenio assignado em, Paris aos 15 de Março de 1737 foi 
estipulado :— « 3.º Que se expediriam logo ordens por ambos os 
governos para que cessassem as hostilidades na America. — 4.º 
Que os negocios permanecériam ali no estado em que estivessem 
à chegada das ordens.— 5.º Que a suspensão das hostilidades 
duraria até que se ajustassem definitivamente entre Hespanha e 
Portugal as suas differeuças com respeito às Indias.» 

Devesse ou não considerar-se caduco por aquelle convenio, o 
tratado de Utrecht, é certo que elle esteve em vigor, até que o 
tratado de 13 de Janeiro de 1750 o annullou ; mas foi depois res- 
taurado pelos tratados — annullatorio de 1761 — definitivo dr 
paz, assignado em Paris aos 10 de Fevereiro de 1763 entreà 
França, Hespanha e. Inglaterra (Art. 2.9), ao qual aceedaa 


" tambem Portugal — de limites de 1777 e de commercio de 178, 


e só caducou definitivamente com todos estes em 1801, quand a 
Hespanha declarou a guerra a Portugal. 

O tratado de paz de 6 de Junho d'esse anno não fez revver 
nenhum, « só prometteu renovar os de altiança defensiva que 
existiam entro as duas monarchias, com aquellas clausuas e 
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modificações que exigiam os vinculos, que então uniam a 
monarchia hespanhola à republica Franceza » (art. 10). 

Não ha, pois, em vigor ptratado algum dos celebrados entre 
Hespanha e Portugal para regular os limites dos seus dominios 
na America, e por conseguinte os do Brazil com os Estados em 
que se fraccionaram as antigas possessões hespanholas; e só 
podem ser regulados pelo principio uti possidetis. »- 


| « Parece que os impugnadores do tratado de 1750.» (Pag. 393.) 

Posto que os Hespanhões attribuissem ao Marquez de Pombal 
a annullação do tratado de 1750, é"bem sabido que foi a Hespa- 
nha quem a promoveu, arrependida de haver concordado a fron- 
teira com o Rio Grande do Sul estipulada nesse tratado. Não 
contribuiram pouco para isso os Jesuitas; a quem o governo 
apoiou na resistencia à entrega das Missões. ; 

«... faziam parte de um territorio adquirido.» (Pag. 393.) 

A esta repetição de pertencer a margem septentrional : do Rio 
da Prata à corda portugueza por descobrimento e adjudicação 
por tratados, repito tambem o que já disse a respeito. Em quanto 
à accusação que se faz ao gabinete portuguez de incuria, indiffe- 
rença e ignorancia, por não haver recuperado o alludido territo- 
rio, lembrarei aqui esses mesmos tratados e conferencias, como 
prova de que o dito gabinete não perdeu opportunidade para 
fazer sua por tolos os meios a margem septentrional do Rio da 
Prata: porém nem mesmo com o apoio de muitas nações fortes 
pôde consegui-lo ! Para possuir uma cousa não basta deseja-la. 


«... e talvez pela deficiencia de confiança no pessoal origi- 
nario do paiz que era o theatro da guerra, e pelo qual subscre- 
veu-se, etc.» (Pag. 396.) 

Seja que o Sr. Machado reprove ou desculpe o procedimento 
do governo portuguez de consentir no tratado de 1777 por não 
ter confiança no pessoal originario do paiz para o repelir, cabo 
perguntar si o mesmo e mais serio motivo de deficiencia de con- 
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fiança nesse pessoal originario do pais que era o theatro da guerra 
não existíria, quando o governo imperial celebrou o tratado de 
12 de Outubro de 1851; e em tal caso, si deveria desattende-lo ? 

E crê o Sr. Machado que os governos não devem ter em linha 
de conta essas circumstancias? Pensa acaso que si o governo im- 
perial não aproveitasso para fazer aquelle tratado os suecessos 
ephemeros que então appareceram, o conseguiria com mais van- 
tagens em qualquer outra época? Si tal acredita, engana-se; 
senão veja o que d'este se tem dito e pretendido. 


«D. José Varella quilificou de lesivo e mui prejudicial aos in- 
teresses da corôa de Portugal o tratado de 1777, em quanto que 
os Portuguezes o defendiam como si com elle ganhassem.=. e o 

“* revalidaram pclo tratado de commercio de 1778.» (Pag. 395.) 
- Estas asserções do Sr. Machado são contrariadas pelas instru- 
cções Secretas dadas pela côrte de Portugal aos commissarios das 
demarcações, ao vice-rei, e aos capitães generaes das provincias 
. fronteiras. N'essas instrucções e avisos reservados, recommen- 
dava o gabinete de Lisboa o modo e pretextos de que deviam va» 
ler-se para'melhorar ou ficar sem cíTeito um tratado leonino que 
fôra arrancado a Portugal pelas tristes circunstancias em que se 
- viu depois da morte de el-rei o Sr. D. José. 


«Arrefecido assim o ardor das tropas... Assim pois...» 
(Pag. 397.) 
“Diz o Sr. Machado que as nossas forças tinham feito em 1801 
grandes conquistas mas que por se afastarem muito do centro 
d'acção, foram mandadas recuar; o que arrefecêra o ardor da 
tropa: com tudo guarneceram o Chuy na costa do mar, ficando os 
estabelecimentos portuguezes d'aquelte lado defendidos pela lagõa 
«Mirim e seus afftuentes, occidentaes, e pelo Jaguarão, que se lança 
na mesma lagõa. Que estando ahi, quizeram as forças hespa- 
nholas obrigar as nossas a retirar-se para a linha divisoria mar- 
cada no tratado de 1777 ; porém que as hostilidades cessaram com 
à noôticiá da paz de Badajoz, 
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Que depois de promulgado o tratado de paz de 6 de Junho do 
1801, julgou o general hespanhol que este tratado lhe dava novo 
fundamento para insistir nas suas reclamações para que as tropas 
portuguezas evacuassem o territorio que occupavam ; exigencia 
que fôra repellida pelo general portuguez, allegando o principio 
de direito publico universalmente adoptado, de que pela guerra 
ficam rotos os tratados anteriores, prevalecendo o uti possidetis, 
e continuou a conservar as posições que occupava. 

Refere o Sr. Machado algumas occurrencias que depois tiveram 
logar entre as guardas hespanholas e portuguezas collocadas na 
respectiva fronteira, indicando os pontos em que as ultimas ti- 
nham alojamentos permanentes até 1809; e descrove como: de 
direito derivado das vantagens conseguidas em 1801 os seguintes 
limites: — desde o Oceano pelo arroyo Chuy, margem occidental 
da Lagôa Mirim até o Jaguarão; da fóz d'este rio até as suas 
principaes vertentes, d'ahi a buscar a Cochilha de Bagé que se 
encrava na de Sant'Anna, por esta até o seu encruzamento com 
a de Lunarejo, d'onde nascem as principaes vertentes do Quairaim, 
e por ellas até à fóz d'este rio no Uruguay. 

Estabelece, pois, os limites dos territorios, de que por conquista 
estavamos de posse em 1809, os quaes depois foram reconhecidos 
como fronteira por parte de Montevidêo na declaração explicita 
que se fez do seu territorio no Acto de união ao Brazil como pro- 
vincia em 1821,e os mesmos que foram designados conio raiado 


Imperio com a republica do Uruguay no tratado de limites cole- 


brado com ella em 12 de Outubro de 1851. 


« Para sustentar as infundadas pretenções...» (Pag. 399.) 
Tambem não é conveniente dar como positivos e proprios do | 


Sr. D. João VI esses planos e negociações clandestinas, que nunca 
foram provados, para dominar as Colonias hespanholas na Ame- 
rica, e que por ter perdido as esperanças mandara collocar um 
exercito na fronteira da provincia de Montevidéo: similhante 
recordação poderia ainda hoje ir despertar suscopiibilidades em 
prejuizo do Brazil. 


“ 
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«A negociações de João Rademaker... o armistício de 1812.... 
“o tratado secreto de 10 de Dezembro de 1817.»'(Pag. 402.) 

E* bem conhecido 0 armisticio de 1812: mas d'ess> tratado 
secreto e com quem. foi feito, nenhuma noticia tenho. 


7 


« Cumpre aqui notar que do dia. ..» (Pag. 405.) 

O Sr. Machado, depois de pônderar o perigo que corria o Rio 
Grande com a anarchia da profima “provincia, e as tendencias 
da população indigena das Missões dó Uruguay para a propa- 
ganda Artiguenha; de asseye:ar que a necessidade de nos apo- 
derarmos do territorio que alimentava a guerra contra o Brazil, 
obrigou o nosso exercito, cujas operações se restringiam à es- 
eecial defesa da fronteira reconhecida” desde 1801, a ir oceupar 
as principaes posições na margem esquerda do Uruguay, desde 
a foz do Arapehy até a do Rio Negro ; lembra que do dia em que 
aquellàs tropas passaram o Quaraim para o Sul teve principio o 
acerescimo de soldo que havia silo decretado, para logo que pisas 
“sem o territorio estrangeiro. Si com esta referencia pretende o au- 
thor da Memoria inculcar que deve pertencer 4o Brazil esse terri- 
torio estrangeiro, que então foi oceupiado pelas nossas tropas, eu 
só vejo n'ella uma plena justificação do tratado de 12 de Outubro 
de 1851, feita pelo Sr. Machado contra o seu proposito, pois que 
os limites do Império se acham alí fixados explicita e cathegorica- 
mente por esse mesmo Rio Quaraim, já re onh cido outr'ora pelo 
governo como raia do estado de' Montóviléo. Do contrario deve- 
ria provar que fizemos n 'aquella época uma invasão de conquista, 
o que conservamos a poss2 d'esse terreno conquistado atá o mo- 


mento de celebrar-se o dito tratado. q ' + 


«A digressão que vimos de fazer era - “indispeásavel. 
(Pag. 405.) . 

Estou de accordo com o Sr. Machado nºesta sta asserção, de que 
não se póde duvidar que em 1801 foi tomada como linha limitropho 
entre a oxtrema meridional do Brazilie Montevidéo a designada 
pelo Jaguarão e Quaraim, e que foi sem interrupção guardada e 
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sustentada integralmente ; e por conseguinte não tem cabida in- 
terpretações contearias a que por ventum désse logar a enunciada 
collocação de algumas-guardas em pontos distantes d'essa fron- 
teira. E) ; 

E siantes se pôde receiar outro alvitre, esses temores desappá- 
receram com o tratado de 12 de Outubro de 1851, que explicou e 
reconheceu cathegoricamente essa mesma ronteira pelos ditos 
rios Jaguarão e Quaraim. 

« Ao territorio situado. , .» (Pag. 405.) 

« Permaneceu...» (Pag. 405.) - 

-. direito inconcusso...» (Pag. 406.) E 

Acaso a mesquinhez de recursôs, a distancia do centro da po- 
pulação, e o abandono pelos-indigenas Minuanos e Charruas, po- 
deriam dar direito ao Brazil para se apossar do territorio entre O 
Quaraim e o Arapehy? Pór não'encontrar ahi o nosso exercito 
aquelles habitantes, po leria elle tomar posse d'esse territorio 
como primeiro occupante ? 

Si por outro la lo se pretende fazer xaler conquistas nossas fei - 
tas no tempo de Artigas, devemos lembrar-nos de que, quer se 
considere esse caudjlho obrando em nóme do governo hespanhol, 
quer como sublevailo contra este, os terrenos por elle occupados 
eram tidos como ainda pértancentes à Hespanha;, a qual não po-. 
dia perder a soberania d'elles, pelo facto de lá terem ido tropas - 
portuguezas combater “aquelle turbulento chefe, o ahi se conser- 

varem por algum tempo para assegurar a tranguillidade, 
, 
. cessão do territorio abeRdado SEE Quaraim e Arapeby , » 
a 407. ) « é Midas 

O Sr.Machado equivocou-se attribuindo a cessão do territorio 
entre o Quaraiin e o Arapehy, em pagamento dos gastos feitos 
com a pacificação do paiz; nem o governo imperial em tempo 
algum tel exigiu. 

Consta das mesmas Actas do cabildo de Montevidéo, que foram 
as difficuldades com que elle lutava para pagar o que devia e a 
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necessidade de um pharol para evitar os repetidos naufragios no 
Banco do Ingles, quem obrigou o dito cabildo a propór ao general 
Lecor a cessão de alguns pedaços de territorio na fronteira d'a- 
quella provincia com o Brazil, em compensação das sommas que 
para pagar dividas anteriores, pedira o mesmo cabildo empresta- 
das ao commandante do exercito pacificador, quando entrou n'a- 
“quella praça ; e para concluir o pharol da Ilha das Flóôres. 
Esta proposta foi admittida, o terreno demarcado, a divida 
saldada, e o pharol concluido. Partanto a cessão não foi em 


. attenção aos dispendios feitos para paciticar o paiz, e sim para 


alvar compromissos anteriores e alheios à pacificação. 


« Convenção ds 30 de Janeiro de 1819... começará a linha divi- 
soria... » (Pag. 408.) 

Tanto a linha divisoria indicada na Acta de 30 de Janeiro de 
1819, como a do Acto da demarcação, que os encarregados de 
fazel-a, apresentaram com data de 3 de Novembro seguinte, e foi 
ratificado pelo conde da Figueira em Porto Alegre a 26 do dito 
mez, e pelo cabildo de Montevidêo em 17 d'Outubro de 1820, dif- 
ferem um tanto da que o Sr. Machado descreve na sua Memoria, 
como se póde ver das copias que aqui annexo, e cujos originass 
se acham n'esta córte. 

« Ratificada que foi pelos respectivos governos a convenção...» 
(Pag. 409.) 

Depois do que acima refiro, estaria de mais perguntar ao Sr. 
Machado, qne governos soberanos ratificaram essa convenção. 


« A nova ordem de cousas politicis em Portugal...» (Pag. 410.) 
O que diz o Sr. Machado n'este paragrapho, seria sulliciente para 
se julgar nulla essa convenção, que elle pretende sustenter, 
como tendo valor de tratado interaacional. 

Como combina o Sr. Machado a cansura que faz do accordo livre 
e espontaneo, exhibido pelo congresso convocado em Montevidêo 
no anno de 1821 na presença da força armada que ali se ac . 


a validade que da ao outro accordo tomado pelo cabildo em 1819 
quando o mesmo exercito oecupava aquella praça ? 

Nem esqueceu estender a sua censura à sancção que depois teve 
esse acto espontaneo para a incorporação da provincia ao Im- 
perio ! / 


' 
» « Postos sobre esta base os negocios da Banda Oriental.» 
(Pag. 411.) 

— Aqui apparece uma afirmativa de transcéndencia politica, que 
não é absolutamente exacta. Diz o Sr. Machado que, para que não 
fosse unanime o pronunciamento da Banda Oriental contra a 
união ao Brazil em 1825, só deixaram de tomar parte n'elle, logo» 
ou depois, as praças de Montevidéo e Colonia, e isso porque nos 
recintos dessas fortes posições ajuntaram-se às suas guarnições 
aliírins corpos do exercito do Sul, que occupavan, varios pontos: do 
interior Vaquelle estado. sb 

Em prova de que essa unanimidade não era tão absoluta, appello 
para a historia d'aquelle tempo, e para o testemunho 'de muitôs 
orientaes que ainda vivem. 

Similhante unanimidade só appareceu depois que outro exer- 
cito invadiu o paiz, e a promoveu abrindo campo à ambição dos 
caudilhos que não podiam medrar à sombra das leis, que davam, 
paz âquelles povos. Este argumento do Sr. Machado não é mais 
do que uma reproducção das recriminações feitas n'essa época 
ao governo imperial, e que este justamente repelliu. 

Por ter sido o desfecho da guerra contrario aos interesses 
do Brazil, não se segue que foi insolito e ignominioso; pelo monos 
- não cabe a um Brazileiro proclama-lo como tal pela imprensa, 

«. .« pelo princípio de direito publico.» (Pag. 412.) 

Concordo perfeitamente com o Sr. Machado no principio de 
direito publico, — « de que a guerra subsequente faz caducar os 
tratados anteriores.» 

Ora, a convenção de 30 de Janeiro de 1819, eo Acto d'união 
de 31 de Julho de 1821 são considerados pelo Sr. Machado como 
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tratados publicos, e applicando ao segundo aquelle axioma dos . 


tratados é logico comprehender tambem a primeira; mas o 
Sr. Machado sô quer fazer essa applicação ao Acto de 1821, 
porque não lhe agradam os limites que nelle foram designados à 
provincia de Montevidéo, e quer que ficasse subsistindo aquella 
convenção de 1819, porque marca a fronteira que elle deseja. 

Mas, ou acabaram com a guerra esses convenios, ou ambos 
subsistem. 

Si havia ali um governo nacional em 1821 para celebrar o Acto 
da união, tambem o havia quando foi feita a convenção de 1819 ; 
e si foi esse governo quem declarou ou fez a guerra ao Brazil 
em 1825, acabaram com esta aquellas duas convenções. 

Não podendo, porém, admittir-se que essa guerra fosse entre 
a provincia de Montevidêo e o Brazil, e sim entre este e Buenos- 
Ayres, é consequencia necessaria não considerar annullada 
úenhuma d'essas convenções por aquella regra. 

O direito que o Acto da união dava ao Brazi! não caducou em 
virtude do axioma da guerra, acabou porque não podemos ou 
não quizemos sustenta-lo com a força. 


« Comquanto a insolita defeeção do general Rivera....» ( Pag. 
412.) 


Resenhando q Sr. Machado a conducta do general Rivera, diz 
que oste assenhoreou-se das sete Missões da provincia de S. Pedro | 
com —<« alguns aventureiros armados, que não excediam a 100 —» 
(pag. 413); que depois de promulgada a convenção de 27 de 
Agosto de 1828, — » sô a effeito de vivas e reiteradas intimações 
a que se ajuntavam instantes rogativas — « foi que d'ali sahia, 
mas levando a população indigena, gado, alfaias e tudo quanto 
pôde avrebatar ; e que devendo o general Barreto obriga-lo a 
restituir às Missões o que levava extorquido, e repelli-lo para 
além da linha limitrophe, se deixára illudir e consentira que 
fosse acampar ao outro lado do Quaraim, onde estabeleceu a 
Bella Unido, o se conservou sem attonder às reclamações que lhe 


use 


— 449 — 


dirigira o chefe do exercito do Sul para que abandonasse aquelle 
territorio brazileiro transpondo o Arapehy.. 
Eº para sentir que o acrisolado patriotismo do Sr. Machado não 


previsse o triste papel que com similhante narração faz repre- 
sentar o seu paiz ! 


-« Não menos... a confiança de que o gabinete brazileiro...» 
(Pag. 417.) 
Diz o Sr. Machado que não cooperou pouco para os Brazileiros 
“se estabelecerem no territorio cedilo pela convenção de 1819 a 
confiança de que o gabinete imperial « quando procedesse a dar 
execução ao disposto no artigo 17 da convenção preliminar de 27 
de Agosto de 1828 — de reservar-se para o tratado definitivo 
com os dous Estados a regulação de limites entre ambos — já- 
mais deixaria na negociação d'esse tratado de sustentar devida- 
mente e garantir em toda a sua plenitude os direitos tão legitima 
e solemnemente adquiridos pelo Brazil sobre o territorio em 
questão, à vista de achar-se elle em inteira posse e fruição de 
centenares de Brazileiros.» 

O citado artigo não fez mais que estipular a mutua obrigação das 
altas partes contractantes nomearem logo plenipotenciarios, para 
fazer o tratado definitivo em conformidade das bases ajustadas . 
e achando-se, no artigo primeiro d'essa convenção preliminar à 


base relativa a limites, por n'elle se declarar que o territorio unido 


ao Imperio com o nome de Provincia Cisplatina ficava separado 
“Aesto, como Estado independente, era logico que os plenipoten- 
ciarios não podiam concordar no tratado definitivo outros limites 
que não fossem os declarados explicita e cathegoricamente no acto 
com que a dita provincia se uniu ao Brazil; tanto mais quanto 
que a referida convenção nenhum outro arbitrio estipulou. 

Esperar que limites differentes fossem ajustados no tratado 
definitivo, era contar que os plenipotenciarios se affastariam das 
regras de direito por assim convir aos interesses do Brazil, e 
suppôr nos contrarios supina ignorancia, e completa abnegação 


dos proprios interesses. 
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SEGUNDO. — Demonstrativa do Direito. 


O Sr. Machado depois de terminar os argumentos com que pre- 
tende provar os direitos do Brazil, e sobretudo os emergentes da, 
convenção de 1819, reproduz as suas considerações para qualificar 
o tratado de limites de 12 de Outubro de 1851 como «extrema- 
mente prejudicial, indecoroso, e de maior gravame para o Imperio, 
e especialmente infenso e oppressivo à provincia de S. Pedro, » 
pelas seguintes razões: 

1.2 Que é extremamente prejudicial ao Brazil, porque o de- 
frauda do importantissimo territorio situado entre os rios Qua- 
raim e Arapehy, que lhe fôra cedido pela convenção de 1819, e 
que independente d'isso já antes se achava sob o seu dominio pelo 
facto de haver sido completamente abandonado desde 1818, con- 
vertendo-se assim como de primeira occupação ; mais porque foi 
extorquido ao Brazil o territorio que vai da embocadura do 
Arroyo Chuy no Oceano à Angustura Castilhos, como ponto con- 
finante entre os dous paizes, quer pelo artigo 4.º do tratado-de 13 
de Janeiro de 1750, quer pela convenção supracitada; e ainda 
porquê annullou-se o direito que essa mesma convenção deu ao 
Brazil de possuir a zôna de territorio que orla toda a margem 
occidental da 'Lagõa Mirim. 

2.º Que “é indecoroso ao Imperio, porque essa defraudação se 
cohonestou com o uti possidetis que jamais existiu, não devendo. 
considerar-se como tal a occupação do territorio entre o Quaraim 
Bo Arapehy pelo general Rivera em 1828, por ser temporaria e 
com aventureiros ; nem menos pelo lado de E. onde houve guar-. 
nição de tropas brazileiras na fortaleza de Santa Theresa e forte 
de S. Miguel; porque com a valiosa cooperação morale mate- 
rial do Imperio salvou-se a Banda Oriental prestes a succumbir, 
e quando a tanto e tão efficazmente prestou-se o Brazil é que na 
negociação d'esse tratado, tomando uma posição inferior à que 
tinha jus pela preponderancia que devidamente lhe coube na ul- 


tima questão oriental, sugeita-se de bom grado dando sua ac- 
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quiescencia a estipulações, que n'esse tratado são mui onerosas 
e attentatorias da integridade territorial brazileira ! 

3.º Que é de maior gravame ao Brazil, porque restringindo a 
nossa fronteira ao Quaraim em vez do Arapehy, facilita aos 
Orientaes fazerem correrias, e introduzirem impunemente seus 
contrabandos no territorio brazileiro; tambem porque priva as 
nossas embarcações do abrigo que encontravam nos ancoradouros 
da margem occidental da Lagõa Mirim. 

4.º Que é especialmente infenso à provincia de S. Pedro, porque 
do seu territorio se mutila uma área de mais de mil legoas qua- 
dradas onde se estabeleceram centenares de estancieiros na fé da 
convenção de 1819 e com authorisação do governo ; e vive uma 


grande e abastada população que para ali attrahiu a uberdade | 


de suas vastas campinas, retalhadas pelos numerosos afiluentes do 
Quaraim e. Arapehy ; malbaratando os interesses vitaes da pro- 
vincia pela sofreguidão com que foi celebrado sabendo «apenas 
da capitulação de Oribe ; obrigando à.desnacionalisação milhares 
de cidadãos brazileiros que ali se achavam estabelecidos.: E 

«... direito que lhe fôra cedido pela convenção de 1819.» 
(Pag. 418.) 

Prosegue o Sr. Machado considerandoc omo tratado interna- 
cional, produzindo direitos perfeitós, a convenção de 1819; e n'esse 
conceito insiste em accusar o governo imperial por fazer o tra- 
tado de limites com Montevidêo, cedendo n'eile o direito que o Sr. 
Machado enxerga n'aquella convenção. 

Que 6 cabildo de Montevidéo era competente para celebrar és essa 


+, 


- convenção, não póde duvidar-se, pois bem sabido é que ao sepa- 


rarem-se as colonias hespanholas da sua metropole, reassumirum 


os cabildos a soberania dos respectivos grupos; o que admitte. 


questão é, sio de Montevidéo não estava coacto quando fez à 
dita convenção, e si foram observadas as formulas legaes que 
dão a taes actos valor internacional. Só provando-se evidente- 
mente que se deram essas condições, é que podepiamos basear 
n'aquella convenção o direito que o Sr. Machado allegã. , 
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Porém o que apparece é um contracto em que o Brazil satisfez 
logo a parte que lhe tocava, assim como O cabildo aquella a que 
se compromettêra ; e uma vez;annullado, cumpre à parte de- 
vedora restituir as sommas augentão recebeu, 

A convenção preliminar de 27 de Agosto de 1828, eréando a in- 
dependencia da Republica Oriental sem exigir os limites de 1819, 
parece demonstrar que o governo imperial teve em vista consi- 
derar limites d'ella com o Brazil os mesmos que existiam desde 
- 1801, até 1810, em que foi obrigado a transpôl- -os com as suas 
forças para repelir assaltos e suffocar a proxima anarchia ; con- 
ceito que tem em.seu apoio o facto de retirar-se o nosso exercito 
para aquella fronteira de 1801, quando se fez o tratado de 1828. 

Uma circumstancia podéra ter indicado, que alguma das partes 
contractantes entendia que a raia não era. aquella ; isto é, si ao 
retirarem-se as tropas brazileiras para a fronteira do Imperio, 
como foi estipulado no artigo. 13.º do tratado, fossem oceupar a 
fronteira descripta na convenção de 1819, em vez de irem, como 
fizeram ypara a de 1801. Si, tendo parado n'aquella, fossem ahi con- 
sentidos pelo governo da republica recem-creada, ficaria enten- 
- dido que era essa a fronteira que as altas partes contra-tantes ha- 
viam tido em vista dar- lhe- Mas não succedeu assim ; foram para 
a raia de 1801 que já tinha sido reconhecida pelo e de 1821, e 
por conseguinte a mesma para onde foram tambem os Orientaes. 

Foi o governo ds Montevidéo quem collocou authoridades civis 

“e militares no territorio que fôra cedido ao Brazil pela conven- 
ção de 1819, embora continuassem à residir ahi alguns subditos 
brazileiros em suas fazendas, pois que o tratado de paz lhes 
dava opção de se retirarem ou permanecerem, mas sugeitos, se 

. entende, às respectivas leis.e authoridades territoriaes. Por serem 

elles numerosos e unicos occupantes do terreno, não se segue 
que o Brazil podesse exercer ahi soberania ou chamar-lhe seu. 

Portanto não se podendo exhibirtitulos de direito perfeito à 
fronteira designada na convenção de 1819, que por sua reivin- 
dicação podesse o Brazik i ir occupar novamente esses territorios, 
em que deixou de exercer sua soberania ha vintee tres annos, 
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desdo que os abandonou em virtude do tratado preliminar de 
1828, cumpria ao governo imperial, guiado pelos principios de 
Justiça, reconhecer' como frontéira do Brazil com o Estado Orien- 
tal, aquella em que tem, respectiyamonte, pôósse em actuali- 
dade. Concordando o tratado de limites de 1851 sob este pé, como. 
foz, não cedeu territorio brazileiro, nem renunciou os direitos 
emergentes da nullidade da convenção de 1819. 


«... como de primeira oceupação-.s +.» (Pag. 418.) 

Já mostrei que o facto de haver “o nosso exercito occupado 
desde 1818 esses territorios' não dava ao Brazil direito a elles, 
porque o nosso exercito não era conquistador, e sim pacificador 
dos anarchistas d'esse paiz. Tambem ponderei que não podemos 
allegar titulo de primeiro occupante , a um territorio ER No 
pelas nossas forças para suffocir a anarehia. E 


«... Mais, porque foi extorquido. » (Pag. 418.) voss 

Descrevendo o Sr. Machado o territorio do lado do chuy no 
Oceano extorquido ao Brazil pelo tratado de 1851, da — « a An- 
gustura de Castilhos como ponto confinante entre os dous paizes, 
quer pelo artigo 4.º do tratado de 13 de: Janeiro de 1750, quer 
pela convenção de 1819 — » no que ha êngano; pois a fronteira 
designada n'aquelle artigo partia de Castilhós Grandes. pelo ar= 
royo de S. Carlos a buscar a-Cuchilha Grande, afim de dar ao 
Brazil todas as vertentes para a Lagôa Mirim ; e-a marcada: na 
dita convenção principiava em Castilhos Pequenos e seguia pela 
Lagôa de Palmares em direcção à mesma Lagôa Mirim. 
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« O facto da occupação do general Rivera.» (Pag. 418.) 

Não quer o Sr. Machado que se respeite esse uti possidetis, 
porque é limitado e postérior à nossa oceupação, não se lem- 
brando que os Hespanhões foram os primeiros occupantes ; e por 
conseguinte não póde o Brazil, nem lhe convem, allegar simi- 
lhants direito, e sim respeitar o de efectiva posse, ainda que 
em pontos limitados. 


pai 


Ai! do Brazil si o direito de primeiro oceupante prevalecesse 
ao de oceupante em actualidade, esi a força d'este direito depen- 
desse da extensão d'essa posse!!! 


« Com a valiosa cooperação moral e material do Imperio sal- 
vou-se a Banda Oriental de cabir sob o tyrannico poder de Rosas.» 
(Pag. 419.) 

N'este paragrapho em que o Sr. Machado se propõe a accusar O 
governo por não ter aproveitado as deploraveis cireumstancias 
em que se achava o governo oriental para exigir delle pedaços 
de seu territorio, a troco de salvar-lhe a existencia politica, não 
faz mais do que justificar a sua rectidão e dignidade. Si tivesse 
procedido de outro modo appareceria o Brazil em contradieção 
com as solemnes declarações que tinha feito, relativas aos mo- 
tivos por que combatia o governador Rosas; teria attrahido con- 
trasi o geral conceito de visinho ambicioso, que espreitava a 
opportunidade para realisar nrojectos de engrandecimento ; iria 
confirmar os preconceitos que os estados limitrophes nutrem 
“contra o Brazil. 

Esse nobra procedimento do governo imperial com um estado 
pequeno e agonisante justificou sua rectidão e illustrada politica, 
embora seja tida pelo Sr. Machado como um rebaixamento da 
posição que então ocenpava. 


«Este gravame se torna maior com relação...» (Pag. 420.) 


Diz o Sr. Machado que antes tinhamos a cinta de terreno que 
nos dava a convenção de 1819 na margem occidental da Lagôa 
Mirim, a qual servia de abrigo e ancoradouro às embarcações 
que ali navegavam; e que pelo tratado de 1851 só se consente 
que vão ancorar em uma das margens da embocadura dos rios 
Sebollaty e Taquary, que por muito baixas estão sempre inun- 
dadas, Parece que o Sr. Machado. não prestou attenção às alte- 


rações que sofreu aquelle tratado pela convenção de 15 de 
Maio de 1852, 
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O que só em uma das margens d'esses rios podia ter logar, era 
a construcção de fortalezas brazileiras. Quanto às nossas embar-= 
cações, ficaram ellas com os mesmos ancoradouros, onde antes se 
abrigavam, e ainda hoje podem ir; continuando a ser exclusiva 
ao Brazil a navegação da Lagóa. 

A asserção do Sr. Machado de que as margens das emboca- 
duras dos rios Sebollaty e Taquary estão quasi sempre inundadas 
deve salvar o governo imperial de ser tambem accusado por ter 
-prescindido pelo convenio de 1852 da acquisição das embocaduras 
desses rios, que fôra estipulada no tratado de 1351, visto que para 
nada prestam. 


« Esse forte que... foi-lhe subsequentemente subtrahido...» 
(Pag. 420.) ; 

Acompanho o Sr. Machado no .sentimento que expressa por 
haver sido alterado esse tratado na parte em que ficava perten- 
cendo ao Brazil o Pontal de S. Miguel; mas não o seguirei nas 
suas lamentações e sinistros agouros. Abrigo a esperança de que 
a falta do forte de S. Miguel ha de ser supprida de modo que 
não ficará escancarada a nossa fronteira por esse lado. 

Em todo o caso foi extremamente político não deixar annullar 
o importante tratado de 12 de Outubro de 1851 por não conser- 
varmos aquella posição de limitado valor, nem dous pontos 
quasi sempre inundados para levantar n'elles fortalezas, que im- 
pedissem a sahida de piratas para a Lagôa Mirim, onde serão 
mais facilmente acossados em todas as direcções por fortalezas 
movidas a vapor. 


« O tratado é especialmente oppressivo... mutila uma área...» 
(Pag. 420.) ; 

O tratado não mutilou do territorio da provincia de S. Pedro 
uma área de mil legoas quadradas, só mutilou os desejos de 
adquiril-as; por elle não recuamos nem um pé quadrado do ter= 
ritorio em que o Brazil tem posse e exerce sua soberania : o que 
era do Brazil, a elle ficou pertencendo. 
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Será preciso reconhecer que poucas nações tem tanta necessi- 
dade como a brazileira de soecorrer-se à prudencia quando 
discutir com seus vizinhos questões de limites ! 


« Centenares de estancieiros na fé da convenção de 1819, e com 
“autorisação do governo...» (Pag. 420.) 

Continúa o Sr. Machado a induzir o publico em erro, e a con- 
citar prevenções contra o governo imperial, sem lembrar-se de 
que está desacreditando o bom senso brazileiro, fazendo appa- 

' recer como principio admittido por nós, que o facto de se esta- 
belecerem muitos brazileiros em um terreno investe o Brazil 
de sua soberania, embora elle pertença a outra nação que tacita 
“ou explicitamente os consente ali. Auberdade das campinas, 
a topographia do territorio e outras vantagens que attrahiram 
para lã a população, podem inspirar cobiça e dar direitos pes- 
soaes, mas não de soberania. 


« Malbaratando-se d'est'arte e com inqualiticavel sofregaidão, 
porque a celebração do tratado...» (Pag. 421.) 


E' sobremaneira notavel a afouteza do Sr. Machado em dizer 
que a celebração do tratado de 1851 foi instantanea e feita com 
sofreguidão, sem lembrar-se de que para ser contrariado basta 
comparar a data da capitulação de Oribs com a da assignatura 
do tratado. Poderia ser conhecida n'esta córte em 12 de Outubro 
a capitulação feita em Montevidéo entre Urquiza e Oribe no dia 
9 do mesmo mez? E ainda quando fosse possivel haver della 
conhecimento não bastaria ver os nomes dos illustrados ple- 
nipotenciarios que assignaram esse tratado para convencer-se 
de que a sua concordancia, nem podia ser precipitada, nem elles 
toriam assiguado o que lhes fosse apresentado? O que não 
causaria estranheza é que o Sr. Machado ignorasse serem as 
bases d'esse tratado tiradas de pareceres do conselho d'estado, 
que desde 1844 se occupou por vezes de habilitar o governo para 
tratar d'esto assumpto opportunamente. <» 
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« Obrigando à desnacionalisação... » (Pag. 421.) : 

Em que logar estavam, e que Brazileiros são esses que o 
tratado desnacionalisou ? 

Deos não permitta que a Memoria do Sr. Machado và despertar 
receios que levem o governo de Montevideo a dictar medidas 
contrarias à liberdade, que actualmente tem os estrangeiros de 
possuirem ali propriedade territorial. 

Poder-se-ha disputar áquelle governo o direito de negar-se a 
- que os subditos brazileiros possuam terrenos na fronteira da 


republica com o Imperio para que não se reproduzam os argu- 
mentos do Sr. Machado? 


Ao concluir a Memoria julgou o Sr. Machado conveniente oc- 
cupar-se tambem de alguns incidentes da luta do Rio da Prata, 
para repetir mais uma vez as suas recriminações ao governo e 
stigmatisar o tratado. 

Encontra manifesta e inqualificavel contradieção no proceder 
do governo quanto ao designio que o impelliu a decidir-se pelá 
intervenção armada nas renhidas questões do Prata, eo que fo' 
pactuado no tratado de limites de 12 de Outubro de 1851. Em prova 
essa contradieção refere que ao mandar-se estacionar no Rio 
da Prata a esquadra brazileira, e reunir o exercito na provincia. 
do Rio Grande, declarou cathegoricamente o governo imperial, 
quer no discurso do encerramento do corpo legislativo, quer em 
resposta às interpellações que lhe foram endereçadas, que com 
tass medidas outro não era o seu intuito senão expellir do ter- 
“ ritório oriental o general Oribe, afim de accommodar as difficul- 
dades nascidas dos continuos massacres, tropelias, violencias e 
extorsões commettidas sobre subditos e propriedades brazileiras 
n'aquelle territorio e na fronteira, pondo em agitação a provin- 
cia de S. Pedro, e tornando imminente um rompimento de um 
dia para..o outro : mas que quem se der à apreciação dos factos 
comprehenderá que o governo, depois de aturada e indecorosa 
longanimidade, que traduzia em neutralidade, tomou a attitude 


de belligerante só quando o desespero se apoderou dos Rio-Gran- 
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denses e proromperam, com o barão de Jacuhy á sua frente, 
contra as forças orientaes collocadas na fronteira ; movimento 
altamente criminoso, e que pelo governo fôra caracterisado 
uma imprudencia: que para pôr termo a esses males concer- 
tou se a coalição que obrigou o general Oribe a depôr as armas 


“* depois da capitulação unicamente consentida por Urquiza ; e com 


os arrebôes do triumpho, e na preoccupação dos applausos e con- 
gratulações dirigidas ao governo que ao paiz suscitou o inespe- 
rado desfecho da luta, esvaeceu-se o unico objecto que déra causa 
a tamanha leva de broqueis — a expulsão do general Oribe da 
Banda Oriental a bem das vidas e propriedades dos Brazileiros 
habitantes d'aquelle estado,— e sob as influencias d'esse enthu- 
siasmo celebrou-se o tratado de limites de 12 de Outubro de 
1851, que offendendo gravemente a integridade do Brazil com 
a mutilação que se faz na provincia de S. Pedro de uma parte 
de seu territorio, desnacionalisando milhares de Brazileiros que 
ali habitavam, obriga esses Brazileiros a uma mais deploravel 
e arriscada condição, do que a que tinham antes do tratado, 
collocando-os a melhor alcance para que impunemente sejam 
acommettidos em suas vidas e propriedades. 

Estabelece, pois, a contradicção do governo imperial em que, 
tendo feito a guerra para pôra salvo as vidas e propriedades 
dos subditos brazileiros, obtida a victoria celebrára um tratado 
que offendendo a integridade do Imperio e desnacionalisando 
milhares de Brazileiros, colloca em maior risco as vidas e pro- 
priedades destes. 

O objecto da coalição foi expellir do Estado Oriental o chefe da 
força, que dispunha das vidas e propriedades dos Brazileiros, e 
não dar ao Brazil o territorio que estes ali occupavam. A coa- 
lição conseguiu anniquilar Oribe, retirar-se a força, e restabele- 
cer o imperio da lei n'aquelle territorio : e um tratado celebrado 
na mesma data do de limites assegurou aos subditos brazileiros 
n'essa republica solidas garantias, que-antes não tinham por 


- não estarem definidas em tratados. Portanto não se poderá dizer 


que na liga havia para o Brazil outro objecto que este, nem que 
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houve dissimulação, ou ha contradicção entre o proposito que o 
governo manifestou e as estipulações d'aquelle tratado. Com 
este não se mutilou ao Brazil parte alguma do seu territorio, 
como já foi demonstrado ; nem se desnaturalisaram os Brazileiros 
que se acham estabelecidos na Republica Oriental, os quaes 
continuam no gozo dos (direitos de cidadãos brazileiros. 

Nem os arrehões da victoria, nem os applausos pelo desfecho 
da luta influiram na confecção do tratado, pois tanto a capitula- 


“ção de Oribe, como o triumpho de Casêros, vieram depois de es- 


tar elle feito. 

Si podesse ter logar a censura de aturada e indecorosa longani- 
midade traduzida em neutralidade, teria ella mais alcance do 
que a que lhe dá o Sr. Machado. Quanto a outra relativa ao 
desagradavel incidente da capitulação de Oribe unicamente con- 
sentida pelo general Urquiza, similhante oceurrencia nem 
affectava a dignidade do Brazil, nem se oppunha ao objecto da 
liga, antes o accelerava. Quereria o Sr. Machado que o governo 
imperial voltasse as suas armas contra Urquiza por consentir 
este na capitulação de Oribe antes de chegar o chefe das forças 
imperiaes para ouvi-lo? 

Censura tambem o governo imperial por limitar-se a dar o 
nome de imprudencia a esse procedimento do barão de Jacuhy, 
que o Sr. Machado prociama altamente criminoso. 

ttentos os motivos que o provocaram, o resultado que teve, 
as cireumstancias em que então se achava a provincia do Rio 
Grande, o estado insolito a que tinham chegado as discussões 
da legação argentina, os meios bellicos que Rosas accumu- 
lava no Estado Oriental; o finalmente que nenhum corpo mi- 
litar, nenhuma authoridade, nada apparecia que mostrasse 
ter havido conhecimento prévio d'aquelle attentado: que ou- 
tro expediente mais apropriado, mais decoroso, mais po- 
litico e mais conveniente podia invocar o góverno imperial, 
tratando d'esse procedimento, que chamando-lhe uma impru- 
dencia? Folgaria o Sr. Machado com ver marchar uma divisão 


“do exercito do Rio Grande contra o barão de Jacuhy para o fuzilar 
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com todos os seus complices, diminuindo assim a força physica e 
moral que era precisa para repellir as atrocidades de Rosas e de 
seu lugar-tenente Oribe ? Ou desejava por ventura, que o governo 
imperial fosse em apoio-d'esse procedimento altamente criminoso 
para aproveitar o enthusiasmo dos que o praticaram ?* 

A meu turno direi tambem em conclusão: — 1.º Que desde 1801 
a 1821 não fizemos na província de Montevidêo uma guerra de 
conquista que nos désse direito a guardar uma parte de seu ter- 
ritorio.— 2.º Que o direito de soberania “que o Brazil adquiriu 
em 1821 pelo Acto de união, cessou de facto e de direito em 1828 
pela cônvenção preliminar de 27 dé Agosto d'esse anno.— 3.º 
que a convenção de 1819 não tem força de tratado internacional, 
— 4.º Que o facto de se estabelecerem subditos Brazileiros nos 
territorio oriental, embora proximo à fronteira, não dá direito 

“ao Brazil para ali exercer sua sobórania. — 5.º Que pelo tratado 
de 1851 nenhum direito perfeito do Brazil foi cedido, nem posse 
alguma postergada, porque é baseado no principio uti possidetis, 
como unico titulo incontestavel que o Brazil pôde apresentar e 
fazer valor na demarcação da respectiva fronteira com as repu- 
blicas que o cercam. ; 

E proponho ao Instituto gi Geographico Brazileiro que 
não dê o seu assentimento a esti Memoria, attentas as illações a 
que ella se presta, contrarias. à rectidão que carácterisa a po- 
litica do Brazil com os estados limitrophes, prejudicines aos seus 
direitos perfeitos o menos justas na apreciação dos actos do 
governo imperial. ] 


Rio de Janeiro, 17 de Junho de 1853. 
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ANNEXO 


- 


AO PARECER DO SR. CONSELHEIRO DUARTE DA PONTE RIBEIRO 


Actas do Cabildo de Montevidéo conhecidas com o nome de 
Convenção de 1819, “em que foram cedidos ao Brazil alguns 
terrenos na respectiva fronteira. 


(Acta Reservada, ) 


En la ciudad de San Felipe y Santiago de Montevidéo a quince 
de Enero de mil! ochocientos diez y nueve: el Excelentisimo ca- 
bildo, justicia y regimiento de ella reunido en su sala capitular 
para tratar asuntos tocantes a, ha felicidad publica segun sus in- 
stituciones, y como lo. ha de cost tumbre, presidiendo el Seíor 
alcalde de primer voto brigadier “e los reales ejereitos, y gober- 
nador intendente interino D. Juan Jose Duran con asistencia . 
del caballero sindico procurador general de ciudad D. Geronimo 
Pio Bianqui, y presente el infraseripto Secretario: En este es= 
tado se tomó en consideracion la urgentisima necesidad de llevar 
a cabo la importante obra del fanál en la Isla de Flores para evitar 
las repetidas desgracias que sucedian diariamente, entre las qua- 
les no podia el cabildo recordar sin dotor el reciente naufragio de 
la Sumaca Pimpon, que tenia al” pueblo cubierto de luto, y que 
habiendo-se dado princi pio-a la obza por el real consulado bajo 
la proteccion superior ” del gobierno con una lentitud inevitable 
a causa de los- pequeiios recursos con que se habia emprendido, 
parecia digno del zelo del cabildo arbitrar medios que puedan 
facilitar aquel establecimiento el mas importante 'a los intereses 
de la provincia, y el mas util a los progresos de la navégacion, 
del comercio, y de la riqueza territorial. En este estado y des- 
pues de haber reflexionado sobre Ja imposibilidad de gravar a 
los pueblos, y especialmente al vecindario de esta ciudad casi ar= 
ruinado con las guerras civiles de siete aíios, se hizo presente 
por algunos de los Seriores vocales, quê tal vez podria acomodar 
a log intereses del gobierno portuguez adquirir un derecho sobre 
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la fortaleza de Santa Teresa, y fuerte de San Miguel, que se 
hallaban casi en escombros sin poder ser de ninguna utilidad fu- 
tura en el estado actual de las cosas; y tambien arreglar ô re- 
ctificar la linea divisoria de esta provincia y la capitania del Rio 
Grande de San Pedro do Sul, fijando la demarcacion por el Ara- 
pey en los terminos que estaban indicado en el plano geografico 
que se tubo a la vista: y que en este concepto podria proponerse 
este arbitrio a la consideracion de S. E. el Il.mº y Ex.=º Senior 
Baron de la Laguna gobernador y capitan generai de esta pro- 
vincia para que en el caso de adoptarlo se dignase contribuir por 
via de indemnisacion de los terrenos, que debian quedar agre- 
gados a la capitania limitrofe en la nueva demarcacion de limi- 
tes, con el dinero y demas auxilios que fuesen precisos para 
activar y concluir la grande obra del fanal de 1a Isla de Flores: 
Que de este modo, con la cesion de una pequeiia parte del terri- 
torio de la frontera, siempre expuesto a las contingencias futu- 
ras, se conseguia fijar los limites sin los peligros de incertidumbre, 
y proporcionar a la provincia las ventajas permanentes del fanal 
del Rio de la Plata, é independiente de los sucesos politicos, que 
no podian comparar-se con el corto valor de los terrenos cedidos 
en la nueva linea propuesta. Y finalmente que siendo este ca- 
bildo electo por todos los pueblos de la provincia, y no habiendole 
sido hasta ahora revocado sus poderes, tenia un derecho positivo a. 
promover lo conveniente al bien general y felicidad de sus repre- 


sentados por todos los medios posibles, que no contravengan a 


los principios"de la razon y del orden publico; y por conseguiente 
se hallaba el cabildo en el caso de hacer aquella propuesta sin 
ofender por eso, ni los altos respetos de la autoridad del gobierno, 
ui los intereses de los pueblos que representa. Todo lo qual oido 
y discutido se resolvio de unanime acuerdo que se hiciese aquella 
proposicion a S. E. el Ill.» y Ex.»º Senior capitan general Baron 
de la Laguna en via reservada, mediante a que las circunstancias 
hacian inverificable todo otro arbitrio conduciente a un objeto de 
tanta importancia, y a la necesidad de cubrir los creditos que 
adeuda esta corporacion a la real tesoreria por emprestitos de 
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cantidades destinadas a las atenciones publicas, que debrian 
comprenderse tambien en la indemnisacion. Con lo qual, y no 
siendo para mas esta acta se cerrô y firmô por S. E. conmigo el 
secretario, de que certifico. — Juan Jose Duran.— Juan Benito 
Blanco. — Juan Correa. — Agustin Estrada. — Juan Francisco 
Giro. — Juan Mendez Caldeyra.— Lorenzo Justiniano Perez. — 
Francisco Joaquim Munioz. — Jose Alvarez. — Geronimo Pio 
Bianqui.— Francisco Solano de Antuiia, secretario. 


(Otra acta reservada.) 


En la ciudad de San Filipe y Santiago de Montevideo a treinta 
de Enero de mil ochocientos diez y nueve: el Ex.mº cabildo, jus- 
ticia, y regimiento de ella, cuyos miembros son a saber: el Seiior 
brigadier de los reales ejercitos, alcalde ordinario de primer voto 
y gobernador intendente interino de esta provincia D. Juan Jose 
Duran; el Sefior altalde de segundo voto D. Juan Benito Blanco; 
el Serior regidor decano D. Juan Correa ; el Seijor alcaide pro- 
vincial D. Agustin Estrada; el Seiior regidor Alguacil mayor 
D. Juan Francisco Giró; el Serior regidor fiel ejecutor D. Juan 
Mendez Caldeyra ; el Sefior regidor defensor de pobres D. Lo- 
renzo Justiniano Perez ; el Seiior regidor juez de policia D. Fran= 

"cisco Joaquim Munoz ; el Serior regidor juez de fiestas D. Jose 
Alvares; y el caballero sindico procurador general de ciudad , 
D. Geronimo Pio Bianqui, se reunió en la sala de sus sesiones 
para tratar asuntos de interes publico segun sus instituciones, y 
como lo ha de costumbre, presente el infrascripto secretario. “En' 
este estado mandaron traer a la vista la comunicacion pasada en 
virtud del acuerdo de quince del presente al Ilmo y Ex,mo Sp, 
Baron de la Laguna, capitan general de esta provincia sobre 
proponer una nueva linea divisoria de esta provincia y la capi- 
tania general del Rio Grande de San Pedro do Sul, cediendo los 
terrenos que quedan en ella a favor de dicha capitania, con cali= 
dad de auxiliar el superior gobierno con dinero y demas reeursos 
la ejecucion y conclusion pronta de la obra del fanal en la Isla de 
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Flores, sin cuyo establecimiento no puede prosperar el comercio 

del Rio de la Plata, siendo dicha comunicacion a la letra como 

sigue: 

« Ill.mo y Ex.mo Sejior. — Cada dia tristes experiencias nos en- 
sefian la urgente necesidad de establecer el fanal en la Isla de 
Flores, cujo proyecto se ha emprendido bajo la respetable pro- 
teccion de V. E. El desgraciado naufragio de la Sumaca Pimpon, 
que acaba de sumergir-se sobre el banco Inglez, en su regreso 
de Maldonado con mas de cincuenta personas, y con crecidos 
intereses, ha cubierto de luto a esta ciudad, y los gemidos de las 
familias que han quedado por la muerte de sus hijos y esposos 
en la mas horrible orfandad, panetran el corazon de todas las 
almas sensibles. El cabildo entre sus meditaciones por la feli- 
cidad de la provincia que representa, busca con anhelo algunos 
arbitrios capaces de sufragar a las crecidas erogaciones de aquel 
grande, util y necesario establecimiento, para que concluida la 
obra con la prontitud que demanda la voz de la humanidad, no 
vuelvan a repetir-se esas esconas espantosas que arruinan el 
pais con prejuicio de los intereses de la nacion. Hasta ahora en 
la ejecucion del proyecto, todo camina con una lentitud afligente 
por falta de recursos para emprender las operaciones con la ra- 
pidez que seria de desear. En esta situacion desagradable le ha 
occurrido al cabildo un pensamiento, que si merece la superior 
aprobacion de V. E. seria tal vez el unico que allanando aquel- 
los inconvenientes podria dar impulso a las obras del fanal, y 
asegurar a V. E. y al cabildo la gloria de la conclusion de un 
establecimiento el mas util a los grandes intereses de la parte 
oriental del grande Rio de la Plata. V. E. sabe que los limites 
que separan esta provincia de la del Rio Grande de San Pedro 
do Sul no estan bien demarcados, y que la linea divisoria de 
ambos territorios podria rectificar-se con utilidad comun. Basta 
examinar el plano geografico de dichas provincias, para conven- 
cer-so de esta verdad. Si la linea de demarcacion se tirase por 
los puntos que indica la naturaleza de los terrenos, rios y mon- 
tanas de sus inmediaciones desapareceria la confusion de limi- 
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tes que ha dado merito a tantas desavenencias, y resultando un 
superabit a favor del Rio Grande de San Pedro do Sul, podria 
V. E. hacer un beneficio considerable a aquel territorio con la 
nueva agregacion de preciosos campos, y a esta provincia con 
la indemnisacion de los valores respectivos a la parte cedida. 
Esto cabildo, como sabe V. E., fuo electo por todos los pueblos, 
representa sus derechos, y conservando todavia sus poderes para 
promover lo que convenga a la prosperidad comun, se crêe au- 
-torisado en el estado presente de las cosas para intervenir y 
ejecutar licitamente la permuta ó cesion de una paqueiia parte 
del territorio limitrofe, quando sus productos hayan de inver- 
tir-se con grande utilidad del pais enalgun establecimiento de 
importancia. Ninguno puede ser comparable al del fanal de la 
Islade Flores; y por eso el cabildo propone a V. E. la demarcacion 
de la linea de ambos torritorios sobre las bases, y con las condi- 
ciones siguientes. 

Primera. — La linea divisoria por la parte del Sur entre las 
dos capitanias de Montevideo y Rio Grande de San Pedro do Sul, 
empezará en la mar a una legua al Sud, Oeste y N. O, del fuerte 
de Santa Teresa, seguirá al N. O. del fuerte de San Miguel; 
continuará hasta la confluencia del arroyo San Luis incluyen- 
dose los cerros de San Miguel. De alli seguirá la margen occi- 
dental de la Laguna Merin segun la antiga demarcacion, conti- 
nuará como antes por el Rio Jaguaron hasta las nacientes del 
Jaguaron chico; y siguiendo el rumbo del N. O. caminaráã en 
linea recta al paso de Lezcano en el Rio Negro mas alla de la 
confluencia del Pirahi : despues continuará por la antigua divi- 
soria hasta Itaquatiã; y de alli costeará al O. N. en derechura 
a las nacientes del Arapey, cuya margen izquierda seguirá hasta 
la confluencia en el Uruguay dividiendo los limites del territorio 
de ambas capitanias, segun se indica con mas exactitud en el 
plano topografico que presentamos a V. E. 

Segundo. — Si V. E. se digna aceptar la cesion del territorio 
que se agrega, bajo la indicada demarcacion, a la capitania del 
Rio Grande de San Pedro, se obligará esa superioridad a garan- 
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tir las propriedades particulares pe los vecinos hacendados en el 
territorio cedido; porque la. cégion solo deberá entender-se con 
respecto al alto domínio jurisdiccional relativamente al terri- 
torio de las dos provincias, y a la fortaleza de Santa Teresa y 
* fuerte de San Miguel, que atendido el mal estado en que se hal- 
lan y las reláciones politicas de ambas capitanias, deben consi- 
derar-se como inutiles a esta provincia en todos respectos. 
Tercero.— En el caso de merecer la proposicion el fiat de esa 
superioridad, se obligará V. E. por via de indemnisacion de los 
valores del territorio cedido, a condonar a este cabildo las can- 
tidades, que le dió V. E. por via de emprestito a su entrada en 
esta plaza para las atenciones 'y establecimientos publicos; y 
tambien seráde la obligacion de ese superior gobierno contri- 
buir con las sumas de dinero, y demas auxilios que necesite el 
Real Consulado para activar y concluir la grande obra del fanal 
“de la Isla de Flores en el menos tiempo posible. — El cabildo, 
Seior Ex. Ro SOLO encuentra - este recurso, como el unico, para 
proporcionar arbitrios bastantes a la ejecncion de un proyecto 
en que interesan todos los ramos de la prosperidad publica del 
pais ; la navegacion, el comercio, la poblacion, la industria y la 
pastoria : cree que estã en los principios de su deber sacrificar 
una pequeia parte de la- vasta extension de este territorio a la 
felicidad general de la provincia; se considera autorisado para 
este compromiso en virtud de los poderes que le confiaron los 
pueblos por la situacion politica, en que los constituyó la revolu- 
cion, y que hasta ahora no'le fueron revocados, ni por los re- 
prese ntados ni en fuerza de las variaciones de las circunstancias 
que se han succedido desde el principio de la revolucion, en que 
se declararon estas provincias independientes de su antigua Me- 
- tropoli— Si V. E. quiere segundar los votes del cabildo ace- 
Ptando la cesion del territorio indicado en la nueva linea demar- 
cada, bajo las expuestas condiciones, el cabildo tendrã la satis- 
faccion de haber hecho un beneficio inestimable a los pueblos que 
lo constituyeron ; y los Pueblos constituyentes un motivo mas 
de gratitud a la generosa proteccion del gobierno portuguez bajo 
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la sabia direccion de V. E. — El cabildo solo espera la contestacion 
de V. E. para estender sus actas en el caso que el pensamiento 
propuesto sea digno de la acogida de V. E.— Dios guarde à 
V. E. muchos aiios. Sala capitular de Montevideo a quince de 
Enero de mil ochocientos diez y nueve. Il1.”"º y Ex.no Sejior.— 
Juan Jose Duran.— Juan Benito Blanco. — Juan Correa.— 
Agustin Estrada, — Juan Francisco Giró. — Juan Mendez Cal- 
dera. — Lorenzo Justiniano Perez. — Francisco Joaquim Muioz. | 
— José Alvarez. — Geronimo Pio Bianqui.— Ill.mº y Exmo 
Senior Baron de la Laguna, capitan general de esta provincia, » 
Y enterados que fueron de su contenido se leyó a continuacion | 
la respuesta de S. E. el expresado Baron de la Laguna y capi-- 
tan general de esta provincia, cuyo tenor es como Sigue. — 
« Exmo Seiior. — Convengo desde . luego en las proposiciones de 
V. E. sobre la nueva linea divisoria entre esta capitania y la 
del Rio Grande de San Pedro do Sul, con todas las condiciones 
que V. E. expone en su oficio de quince del que rige; y me es 
muy satisfactorio emplear las faculdades, que me ha conferido 
mi soberano, para dar a V. E. y a los pueblos do esta Banda 
oriental un testimonio de mis deseos de hácer quanto esté al al- 
cance de mi autoridad por el bien y felicidad de tola la provin- 
cia. Puede V. E. estender sus actas a la mayor brevedad inser- 
tando en ellas esta comunicacion, en-que se obliga este superior 
gobierno a contribuir en remuneracion del terreno cedido en la 
nueva demarcacion, y de las fortalezas arruinadas de Santa 
Teresa y San Miguel, con el dinero, y demas auxilios que nece- 
sitan para llevar a cabo la grande y importante obra del esta- 
“blecimiento de una farola en la Isla de Flores tan necesaria 
para la seguridad de la paligrosa navegacion del Rio, como util 
a los intereses del comercio y de la prosperidad publica. Yo 
espero que V. E. sesirva remitir-me por duplicado copia de las 
actas, que se estisndan sobre el particular, para remitir a la 
côrte, afin de que aprobada esta convencion por Su Magestad, 
se proceda a formar la nueva linea que ha de fijar los limites de 
ambas capitanias, desapareciendo Ja incertidumbre y confusion 
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que-ocasionó en otro tiempo contestaciones desagradables. — 
Dios guarde a V. E. muchos aíios. Montevideo treinta de Enero 
de mil ochocientos diez y nusve.— Baron de la Laguna. — Exmº 
Cabildo, y Ayuntamiento de esta ciudad de Montevideo.» Con 
cuyo conocimiento dijeron, que en uso de los derechos, acciones 
y facultades, que creian pertenecer a este ayuntamiento dele- 
gadas de los pueblos en situacion que las circunstancias politi- 
cas habian reasumido en ellos de hecho las altas atribuciones 
jurisdiccionales de todo el territorio de la Banda Oriental, y no 
revocados ni por sus instituyentes, ni en fuerza de la ocupacion 
interina de las tropas da S. M. F.; y cierto el Cabildo de la ne- 
cesidad de hacer un pequeiio sacrificio a una grands utilidad en 
favor de toda la provincia, utilidad permanente e invariable en 
qualesquiera casos de la fortuna, se obliga del modo mas so- 
lemne y legal a ceder a favor del territorio de la capitania ge- 
neral del Rio Grande de San Pedro do Sud, y del dominio de 
S.M, F. la fortaleza de Santa Teresa, y el fuerte de San Miguel 
en su estado actual de ruina, con todo el territorio que se com- 
prende entre la antigua linea divisoria, y la nueva demarcacion 
propuesta en los terminos que se detallan por menor en la citada 
comunicacion de quince del presente Enero, y que van seiialados 
en el plano geografico; con las obligaciones a, que se liga el 
superior gobierno a nombre del soberano de contribuir por via 
de indemnisacion con el dinero y demas auxilios necesarios para 
emprender y concluir la importante obra del fanal en la Isla de 
Flores, a la mayor brevedad posible, bajo la direccion del con- 
sulado, y de que se incluirân en la dicha indemnisacion tambien 
las cantidades que adeuda este cabildo a la tesoreria real por 
via de emprestito, quedando chancellados todos los creditos an- 
teriores, y pasandose por S. E. los avisos oportunos à las ofi- 
“cinas correspondientes para la chancelacion en los respectivos 
libros: En cuya virtud, y para constancia de este Convenio, 
mandó el Ex.mº cabildo, que se estendiese esta acta reservada, 
| Y se pasasen con oficio copias por duplicado al Ill.me y Ex, mo 
Sr. Baron'de la Laguna gobernador y capitan general de esta 
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provincia para los efectos convenientes. Con lo qual, y no 
siendo para mas el presente acuerdo lo firmô S. E. conmigo el 
secretario, de que ceriifico.— Juan Jose Duran.— Juan Benito 
Blanco. Juan Correa. — Agustin Estrada. — Juan Francisco 
Giró.— Juan Mendez Caldeyra. — Lorenzo Justiniano Perez. — 
Francisco Joaquim -Muhoz. — Jose Alvarez. — Geronimo Pio 
Bianqui. — Francisco Solano dAntuiia, secretario. — Es copia 
fiel de las actas originales que expresan sus contextos, y para 
- pasarlas al Ill.mº Sr, Baron de la Laguna, capitan general de 
esta provincia segun en ellas so expresa, las certifica este ayun- 
tamiento en su sala capitular de Montevideo a 5 de Febrero 
de 1819. — (Assignados.) Juan Jose Duran.— Juan Benito Blanco. 
— Juan Correa. — Agustin Estrada. — Juan Francisco Giró,— 
Lorenzo Justiniano Perez. — Francisco Joaquim Mufioz,— Jose 
Alvarez. — Geronimo Pio Bianqui. 


Está conforme o original, que se acha no archivo da secre- 
“taria de estado dos negocios estrangeiros. Rio de Janeiro, 17 
de Junho de 1853. — O conselheiro DUARTE DA PONTE RI- 
BEIRO. 


Don Prudencio Murguiondo, diputado por el Ex.mº cabildo, 
Justicia, y regimiento de la ciudad de Montevideo, como repre- 
sentante suyo, y en su nombre: y Don Jvan Bautista Alves 
Porto, nombrado por el Ex.m» Seiior Conde da Figueira, gober- 
nador y capitan general de la capitania de San Pedro, por parte 
de ella, tratando de fijar los limites de ambas referidas pro- - 
vincias, en los terminos convencionados por el Ex.m»º Sefior te- 
niente general Baron de la Laguna, y segun las ordones que 
nos fueron expedidas, hemos recorrido y examinado, levantando 
la planta, determinado y fijado de hecho, y de derecho la 
nueva linea divisoria entre las dos citadas capitanias de Mon- 
tevideo y de San Pedro, cuya direccion y detal es como sigue : 
— En diez y seis de Septiembre jde mil ochocientos y diez y 
nuevo los dos diputados arriba referidos, pasamos a observar 
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el punto, que la naturaleza mejor fijava para limite conocido 


é invariabla de las dos citadás capitanias; y hallamos, que . 


hacia la parte del S.0. del fuerto de Sta. Teresa, ofrecia 
mayor ventaja, y mutuo interes para ambas las provincias, 
una linea divisoria, que partiese el isthmo, ó faja dei terreno 
denominado la Angustura, comprendido entre la punta meri- 
dional de la Laguna de Palmares, y unos pequeíios medanos, 
que existen en la playa de la mar al rumbo E. 1/4 S.E. 
corrigido : continuando la diligencia. de limites el dia diez y 
ocho del mismo Septiembre; olsservamos que siguia dicha La- 
guna de los Palmares, con sus 'desaguaderos y sangraderos al 
rumbo de N.0. corrigido, a la parte -mas meridional de las 
Sierras de S. Miguel que estan en-contacto con la Caiiada Chica 
vertientes a los referidos sangraderos, y que dicha Caiiada 
Chica salva los serros de S. Miguel, y se une al arroyo S. Luis à 
legua y media distante de su- barra en la Laguna Mini ó Merin : 
el diez y nueve, y siguientés del citado mes, prosiguiendo la 
misma comision, partimos del Arroyo S. Luis, y recorrimos la 
parte margen occidental de lá Laguna Mini ô Merin; la del 
Yaguaron desde su confluencia en dicha Laguna, hasta la del 
Yaguaron Chico, y la margen occidental de Este, hasta el ori- 
gen del gajo principal que quela alS., y proximo a la estancia 
que fue de Domingo Ruy Dias : desde dicho punto nos dirigimos 
en linea recta al paso del Lescano, vulgarmente de la Carpinte- 
ria, en ol Rio Negro, que es un poco mas abajo de la barra que 
hace San Luis en dicho rio, que demora de aquel punto al N.0. 
"1/4 O. del mundo: continuamos por la margen derecha del 
Arroyo S. Luis hasta su naciente en la Cuchilla, que corre 
al N.0. del mundo, hasta” el Sorro de Itaquatiá; de aqui al 
O.N.0. del mundo hasta las nacientes del Arapey Grande en 
sus dos puntas principales, tomadas en el Serro Lunarêjo, ser- 
viendo la mas meridional .para determinar la secuencia de la 
linea limitrofe con la corrientô de dicho rio, hasta su confluencia 
en el Uruguay, y que conserva una misma direccion no inter- 


+ 
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rumpida al rumbo de E.0. del mundo; y pareciendonos que 
dicha linea formaria una ventajosa é invariable divisoria segun 
está indicado, a saber— principiando en la mar, en los pe- 
queiios medanos, que existen en la playa al rumbo de E. 1/4 S 
corrigido de la Laguna de Palmares; = continuando por los 
desaguaderos y sangraderos, de'dicha Laguna de Palmares al 
rumbo de N.0. corrigido, hacia la parte mas meridional de los 
serros de S. Miguel que estan en contacto con la Cafiada Chica, 
vertientes a los referidos sangraderos ; despues por dicha Caiiada, 
Chica que salva los Serros de.S. Miguel, y se une al Arroyo 
San Luis a legua y media distante “de su barra en la Laguna 
Mini ó Merin ; por la margen occidetal de dicha Laguna Mini ó 
Merin, hasta la confluencia de Yaguúaron Grande, inclusa la 
distancia de dos tiros de carion'por toda la margen de dicha La- 
guna Miri; — por la margen derecha.del Yaguaron Chico, desde 
su ldentia en el Yaguaron Grande, hasta el origen del gajo 
principal que queda al S., y proximo a la estancia que fue de 
Domingo Ruy Dias; — por una linea recta al paso del Lescano, 
vulgarmente de la Carpinteria en ek Rio Negro, que es un poco 
mas abajo de la harra que hace S. Luis en dicho rio, que demora 
de aquel punto al N.0O. I/4 0. del mundo; — por la margen 
derecha del Arroyo San Luis hasta su. naciente en la Cuchilla 
que corre al N.0. del mundo hasta el Serro de Itaquatiá ; — 
de aqui por un rumbo al N.0O. del mundo hasta las nacientes 
del Avapey Grande en sú gajo mas meridional;—y finalmente 
por la corriente de este rio hasta su confluencia en el Uruguay : 
declaramos por los poderes de que nos hallamos, respectivamente, 
revestidos por las autoridades que representamos, que dicha 
linea divisoria formará de aqui en adelante el limite de ambas ca- 
pitanias confinantes; y para este fin Don Prudencio Murguiondo, 
en nombre de la provincia de Montevideo, ha dado sobre los 
lugares indicados, y dá a Don Juan. Bautista Alves Porto, 
nombrado por la provincia. de S. Pedro, posesion real, civil 
y politica de todo el torritorio comprendido entre la antigua y 
presente demarcacion, salva la propricdad particular; y Don 
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Juan Bautista Alves Porto, en nombre de la capitania de San 
Pedro, ha recibido sobre dichos lugares indicados, y recibe de 
Don Prudencio Murguiondo, diputado de la provincia de Monte- 
video dicha posesion real, civil y politica del referido ter- 
ritorio, comprendido entre la antigua y presente demarcacion, 
salva la propriedad particular ; en fé de lo qual hacemos este 
auto, que por nós és firmado, y que deberàá ser presentado, y 
confirmado en tiempo competente, por las autoridades que nos 
constituyeron. Pcrto Alegre, 3 de Novembro de 1819. — (Assigna- 
dos) Prudencio Murguiondo.— João Baptista Alves Porto. — 
Ratifico.— Porto Alegre 26 de novembro de 1819. — (Assignado) 
Conde da Figueira. — Ratificado por este cabildo de Montevideo, 
representante de la Provincia Oriental. — Sala Capitular de Mon- 
tevideo Outubro 17 de 1820. — (Assignados) Jcão José Duran. — 
Luis de la Roza Brito.— Juan Correa.— Agustin Estrada. — 
José Alvarez. —Geronimo Pio Bianqui. 


Está conforme o original, que se acha no archivo da secreta- 
ria de estado dos negocios estrangeiros. Rio de Janeiro 17 de 
Junho de 1853.— O conselheiro DUARTE DA PoNTE RIBEIRO. 
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PARECER 


Sobre a Memoria historica do Sr. J. J. Machado de Oliveira, 
ácêrca da questão de limites entre o Brazil e Montevidéo, 
do Sr, Conselheiro Candido Baptista de Oliveira. 


Encarregando-me de examinar a Memoria publicada pelo Sr. J. 
J. Machado de Oliveira, nosso consocio, tendo - por objecto espe- 
-cial a apreciação do. tratado de limites do 8 de Outubro de 1851, 
celebrado entre o governo do Brazil e o do Estado Oriental do 
Uruguay; passo a expender succintamente ao Instituto a minha 
opinião a tal respeito. 

Propõe-se o Sr. Machado de Oliveira mostrar n'aquelle seu 
trabalho, que havendo-se adoptado no referido tratado o prin- 
cipio do uti possidetis, como regulador dos limites definitivos 
entre os dous Estados, não se déra todavia a esse principio, no 
desenvolvimento da linha divisoria ajustada, a intelligencia que 
elle comportava em maior vantagem do Brazil. ] 

Para chegar a esse resultado, faz o autor da Memoria uma 
noticiosa, e interessante resenha dos factos historicos connexos 
com a questão, desde a primeira occupação da Colonia do Sacra- 
mento pelo governo portuguez, até a época do reconhecimento 
da independencia do Estado Oriental do Uruguay: apreciando ao 
mesmo tempo o teôr dos diversos tratados celebrados por Portu- 
gal, relativamente à determinação dos limites meridionaes do 
Brazil, com especialidade a convenção feita, no anno de 1819, 
entre .o cabildo de Montevidéo, e o general Lecor por parte do 
governo portuguez. 

D'essa elaborada exposição conclue o Sr. Machado de Oliveira, 
que a fronteira do imperio, de que se fez menção na convenção 
preliminar de paz de 27 de Agosto de 1828, celebrada entre o 
governo do Brazile o da Republica Argentina, não podia ser 
outra linha diversa da que anteriormente tivera sido pactuada 
com o cabildo de Montevidéo, na convenção acima referida ; não 


obstante a restricção que a este respeito se fizera depois, no acto 
XVI A 60 


ds. GR a 


de incorporação do territorio montevideano ao reino-unido em 
1821, sob a denominação de Provincia Cisplatina, permanecendo 
n'essa cathegoria ligado ao Brazil, quando este se separára de 
Portugal. ; 

A argumentação do Sr. Machado de Oliveira teria sido, no meu 
entender, plausivel, senão mesmo concludente, na época em que 
se deu execução à citada convenção preliminar de paz por parte 
do Brazil, para que o governo imperial sustentasse então o 
direito que lhe assistia de oceupar a tinha divisoria ajustada em 
1819, como fronteira reconhecida antes da ephemera união do 
territorio montevideano ao imperio. 

Mas havendo o governo imperial acquiescido desde então ao 
facto da occupação (por parte do Estado Oriental) da mesma 
linha, que foi reconhecida por fronteira entre os dous estados, 
até a celebração do tratado de limites de 12 de Outubro de 1851; 
claro fica, que o principio do uti possidetis, no caso vertente, não 
podia ter intelligencia diversa d'aquella que se seguiu no desen- 


- volvimento do referido tratado; uma vez porém que este tra- 


tado seja entendido com attenção às modificações que recebêra 


- depois que fôra celebrado. 


Em additamento a esta conclusão farei duas observações, que 
julgo importantes no assumpto de que se trata, as quaes contri- 
buirão por outra parte para attenuar a desvantagem imputada 
pelo Sr. Machado de Oliveira ao tratado de limites em questão. 

1.2 A estreita faxa de terreno comprehendida entre a costa do 
mar e o arroio S. Miguel, desde o arroio Chuy até a angustura 
de Castilhos (cêrea de 7 leguas, de vinte ao grão), à qual fóra o 
ponto de partida na demarcação de 1819; nenhuma outra impor- 
tancia tem, senão a apparente conveniencia de achar-se ahi 
Situada a antiga fortaleza de Santa Theresa, ou antes as ruinas 
d'essa obra militar, construida palos Hespanhóes depois da inva- 
são de 1762, durante o tempo que occuparam a parte meridio- 
nal da provincia de S. Pedro. 

Considerada porém essa posição, em relação ao designio de eri= 
gir-se ahi uma praça de guerra (como é opinião de muitos), está 
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longe, no meu entender, de reunir as condições indispensaveis 
para preencher esse fim de uma maneira proveitosa para a de- 
fensa por esse lado; o que já tive oceasião de mostrar em um 
trabalho meu sobre este objecto, apresentado ao governo no anno 
de 1850. 

2.º Os rios Quaraliim e Arapehy .tem as suas cabeceiras na 
cochilha de Haêdo, e confluem no Uruguay na distancia do cêrca: 
de 16 leguas (de 20 ao grão), uma foz da outra, sendo a do 
Arapehy a mais meridional. 

Tomado um ponto equidistante dos dous qi principaes 
d'esses rios (cujas nascentes muito se avisinham), e tirada d'ahi 
uma linha recta para a foz do Arapehy, o triangulo equilatero 
formado sobre esta base representará com sufficiente aproxima- 
ção a área do terreno comprehendido entre os mencionados rios; 
como é facil de verificar sobre qualgner carta conhecida do 
Estado Oriental. 

A grandeza da referida base, isto é, a distancia em linha recta 
do ponto tomado entre as nascentes do Quarahim e do Arapeby, 
Grande, até a embocadura d'este rio no Uruguay, não excede de 
30 leguas (de 20 ao grão), ou cêrca de 25 leguas de sesmaria,» 
sendo estas de 3,000 braças, e aquellas de 2,525: d'onde se deduz 
que a área de que se trata equivale a 270 leguas quadradas (de 
sesmaria). , 

Este resultado fica muito âquem da estimativa feita pelo 
Sr. Machado de Oliveira, o qual suppõe que os campos compre- 
hendidos entre os dous mencionados rios, equivalem a uma área 
de maisde mil leguas quadradas. Não dévo porém occultar aqui 
a cireumstancia de que esses campos são de excellente qualidade 
para a criação dos gados, tanto pelos vons pastós que produzem, 
como pelas abundantes aguadas de que são favorecidos, requisi- 
tos estes, a que dão muito apreço os Brazileiros quo ali se tem 
estabelecido, 

Pormitta-me agora o Instituto, que por esta occasião emitta o 
meu pensamento ácérca do objecto, sobre que tenho occeupado a 
sua attenção | 
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Si fóra possivel levar a efreito outra linha de demarcação mais 
vantajosa ao Brazil, por meio de uma negociação regular com o 
governo oriental, modificando convenientemente o principio do 
uti possidetis, que fôra respeitado no tratado de 12 de Outubro de 
1851; eu aconselhára, que em logar de fixar-se a divisa, pelo 
lado do Uruguay, no rio Arapehy, fosse ella estabelecida no rio 
Daiman, cuja confluencia com o Uruguay dista cérca de 13 leguas 
(de 20 grãos) para baixo da embocadura do Arapehy : ficando 
desta sorte comprehendidos no dominio brazileiro os dous 
Saltos do Uruguay (Grande e Chico), os quaes demoram entre os 
mencionados rios, distando um do outro cêrca de 4 leguas. 


A realisação d'essa nova divisa faria levar a linha divisoria 
((a partir da cochilha de Sant'Anna ) na direcção da cochilha de 
Haêdo, até às vertentes do Daiman; e aguas abaixo d'este rio até 
a sua confluencia com o Uruguay. 


Não é o augmento do territorio, com a acquisição de algumas 
leguas mais de bons campos, que me induz a suggerir o proposto 
arbitrio, mas a circumstancia muito attendivel de fazer assim 
offectiva a navegação nas aguas do Uruguay, franqueada ao 
Brazil pelo governo oriental, em um dos recentes tratados, 
possuindo nós um porto abaixo dos Saltos. E dou tamanha 
importancia a essa nova divisa, que, no meu entender, em- 
quanto ella não fôr levada a effeito, aquella importante con- 
cessão do governo orienta! será litteralmente esteril para o Brazil. 

E" essa, na minha opinião, a unica alteração substancial dos 
limites ajustados pelo recente tratado, que poderão reclamar 
para o futuro os legitimos, e devidamente apreciados interesses 
da provincia de S, Pedro; e sobretudo a manifesta conveniencia 
de prover mais adequadamente aos meios da defensa do imperio 
na sua extrema meridional. 


Concluirei as breves reflexões, que venho de offerecer à consi- 
deração do Instituto, sobre a Memoria do Sr, J. J. Machado de 
Oliveira, declarando, que esse trabalho, considerado como uma 
exacta recopilação de factos importantes para a historia, é em 
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minha opinião, digno de merecer o apreço do Instituto; não 
obstante quaesquer reparos a que possa dar logar o juizo critico 
do seu autor acêrca de um ou outro facto, talvez de importan- 
cia secundaria para o futuro historiador. 


Rio de Janeiro, Sala "das sessões do Instituto Historico, aos 
15 de Julho de 1853. 


CANDIDO BAPTISTA DE OLIVEIRA. 
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A MEMORIA HISTÓRICA | 
DO | 4 
“SR. MACHADO DE OLIVEIRA. 


E « 


o PARECER DO SR. PONTE RIBEIRO 

O digno membro do Instituto Historico e Geographico Brazi- 
leiro, O SLi Machado de Oliveira, publicou em S. Paulo um 
“folheto que tem por titulo Memoria Histor ica sobre a questão de 
limites entre o Braile Montev: idêo. Um exemplar d'esse folheto 
foi pelo seu autor offerecido ao Instituto, que o transmittiu ao 
nosso illustre consocio o Sr. Ponte Ribeiro para sobre elte interpór 
o seu parecer. Tomando esta resolução, o Instituto Historico quiz 
sem' duvida. dar uma prova de attenção e deferencia a um 
membro seu, que tantos e bons serviços lhe tem prestado, assim 
“* como o apreço devido a um assumpto que tão de perto interessa 

aos fins 'd'esta illustradá associação. 4 

, Foi apresentado o parecer em uma das nossas ultimas sessões 
lido .no meio do silencio'que Jmpunha pela importancia da pipes 


". sobre que versava, e escutado pelo Instituto com a attenção que 


lhe merecia a clareza e lucidez com que o seu illnstre autor ex- 
punha as-suas opiniões. 

Posto depois: em discussão, “entrei nella, não por amor do 
Sr. Oliveira, que só de nome “conheça, e que de certo não me 
teria confiado a defeza do seu trabalho, mem tão pouco por animo. 
hostil a pessoa alguma, e menos para tomar parte na discussão 
(de uma materia em que não passo .de'simples e superficialmente 
curioso. Tratava-se porêm.de um consocio ausente; outro, si 
eu não fosse, teria em meu logar tomado a“defeza do seu traba- 
“lho ; é quanto a mim .só me cabe lastimar ter, por insufliciencia 
propria, de perder uma causa que a tantos respeitos me pareceu, 
e me parece ainda sustentavol, e portanto, quando não digna da 
approvação, ao menos mereçedora da indulgencia deste Instituto. 


Mandou 'o Instituto que cu reduzisse a escripto as reflexões que 


me suggeriu a leitura do parecer, c é em. obediencia a esto pre- 


ceito que cu me atrevo a supplicar, é por alguns momentos a 
oecupar a sua attenção. 


Entro em materias. 
O digno autor do parecer extrema em Rs partes a Memoria 


de, que se trata, comprehendendo na primeira (sirvo-me das suas 


expressões) « o"historico que o Sr. Macltado apresenta, sem 
duvida para d'elle deduzir que o territorio do Imperio do Brazil 
teria hoje mais amplitude, si não'fossé a incuria de quem n'outros 


tempos presídia a Seus destinos ; e abrangendo . na segunda os 


argumentos com que elle pretende provar que a convenção de li- 
mites de 1851 mutilou o imperio de uma parte de seu territorio,» 


Como se vê, trata-se-n'esta segunda parte de assumptos ; deli-" 


cados, de questões pendentes, ou melhor, que ainda não che- 
garam ao seu ultimo resultado.“Tocar em tal assumpto seria 


talvez despertar apprehensões mal fundadas, irritar a- suscepti- 


bilidade de vizinhos que facilmente se agitam. Não passarei por- 


tanto além da primeira parte, ainda que a considero por maneira. 


diferente do que pretende o digno autor do parecer... 
Começa o Sr. Oliveira com a noticia historica da oceupação do 


territorio da Nova Colonia, da resistencia: offerecida pelos Hes- - 


panhões, e sobretudo dos antigos tratados éom os quaes se pro- 


. 


curou determinar por aquella parte os limites dc Brazil: Nem. 


me parece, ainda que o parecer-o pônha fôra de «duvida, que 
d'estes factos se pretenda deduzir quero Imperio teria mais am- 
plitude, -si não fosse a incuria de quem n'outros tempos pre- 


o influxo d'esta desconfiaríça de que o autor da, Memória: tanto 
queria hostilisar o presente, como condemnar os passados go- 
vernos, n'elle se lê que semelhantes referencias historicas, não 
bastando para stygmatisar o tratado de 12 de Outubro de 1851, 
podem comtudo fazer acreditar que o bom direito, na “questão 
de limites com a Hespanha, esteve sempre do lado dos Por- 
tuguezes. 


sidia a seus destinos. Como o parecer tenha sido elaborado sob ' 


= 


E' um terrivel argumento, ainda que não verdadeiro, o que 
assim so formúla contra o tratado de limites de 1851, si na sim- 
ples e singela exposição de factos acontecidos em tempos ante- 
riores, se pôde enxergar o intuito de stygmatisa-lo ! Mas nem 
com esse tratado se oceupa o Sr. Oliveira na primeira parte do 
seu trabalho, cofno das proprias palavras do parecer se collige ; 
nem as suas referencias podem induzir ninguem a crer que o bom 
direito esteve sempre com Portugal contra a Hespanha, que por 
esta potencia lhe foi reconhecido, e que só faltou quem o susten- 
tasse. Os proprios factos deduzidos pelo autor da Memoria pro- 
testam contra esta asserção da maneira absoluta por que é dada; 
nem é possivel que ella se deprehenda das suas palavras, quando 
a cada passo e logo nas primeiras paginas se lê : «que os tra= 
tados e convenções não tiveram bastante eficacia para trazer as 
duas côórtes, de Lisboa e Madrid, a um accordo leal e conscien-. 
cioso », peio contrario «arrastava isso maiores dificuldades, sem 
que d'ahi se seguisse em tempo algum a possibilidade de uma so- 
lução justa e plausivel. » 

Si as duas córtes não poderam chegar a um accordo leal e 
consciencioso ; si das discussões diplomaticas, de que resultaram 
tantos tratados e convenções, não deveria nunca resultar nem 
sequer a possibilidade de uma solução justa e plausivel; estas 
proposições poderão acarretar todos os erros imaginaveis ; mas 
não induzir ninguem a crer que o bom direito esteve sempre da 
parte de Portugal, e que só faltou quem o sustentasse. 

Passo a occupar-me com o tratado de 


+ 


1681. ' 


Entrando em materia, o Sr. Oliveira estabelece simplesmente 
o facto de terem sido portuguezas as primeiras povoações esta- 
belecidas na margem septentrional do Rio da Prata, e de que 
sendo atacada a colonia, logo depois da sua fundação, pelo go- 
verno de Buenos-Ayres, a côrte de Madrid estranhou-lhe esse 
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procedimento ; e conclue com um resumo do tratado de 7 de Maio 
de 1681, a que não falta exactidão. 

Esta exposição sem ornatos, nem commentos contrasta de um 
modo singular com o seguinte periodo do parecer, que aqui dou 
integralmente para o analysar por partes. 

« Ao abatimento em que ficou a Hespanha com a perda da 
« Hollanda e Portugal, aos embaraços com que lutava depois de 
« firmar o tratado de 1668, é devida à audacia com que os Portu- 
« guezes foram em Janeiro de 1680 estabelecer a Colonia do Sa- 
« cramento defronte e bem à vista da capital dos dominios hes- 
« panhões no Prata, atrevimento assaz punido seis mezes depois 
« pelo governador de Buenos-Ayres.» 

Este periodo é notavel pela acrimonia e violencia dos termos 
que se empregam, tal que d'ella nos não dão exemplo os historia- 
dores hespanhões, nem mesmo Charlevoix, quando mencionam 
o facto da oecupação da terra, e fundação da Colonia. Elles, Hes- 
panhões, narrando um facto coevo, e portanto com todo o calor 
que a politica dá às questões do momento, não demonstram esse 
grão de indignação. Para termos alguma cousa que se lhe appro- 
Xime, será preciso recorrer aos pamphletos, às Memorias, aos pro- 
testos dos Hespanhões, lavrados na proximidade de alguma luta, 
ou antes de arrefecidos os animos de alguma desavença recente. 

Pouco importante me pareceria n'este periodo a crimeza e se- 
veridade das expressões, si com a admissão d'esse simples trecho 
nos não vissemos obrigados a confessar que a esse acto primordial 
da fundação da Colonia não foram levados os Portuguezes senão 
por impulso de insaciavel ambição. Não se attende às idéas do 
tempo, que foram ainda as de tempos muito posteriores — à opi- 
nião publica em Portugal, que foi tambem a de pessoas que ainda 
em outro seculo e nação seriam illustres, — de que a" margem 
septentrional do Rio da Prata pertencia a Portugal. Pelo con- 
trario, nega-se a este paiz a persuasão em que estava do seu di- 
reito, e o acto da fundação da Colonia qualifica-se de um atre- 
vimento que teve por causa unica a fraqueza dos adversarios, e 
por desfecho a punição merecida por tão insolita usurpação. 

XVI 61 
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Examinemos o trecho. 
O que se chama a audacia dos Portuguezes em fundarem a 


Colonia do Sacramento é attribuida — « ao abatimento da Hes- 
panha depois da perda de Hollanda e Portugal. » A causa não é 
verdadeira ; porque, si a Hespanha se tinha enfraquecido com a 
perda de Portugal, muito mais enfraquecido se achava Portugal 
com a perda da sua independencia por espaço de 80 annos, com as 
guerras que sô e pobre sustentava para firmar a sua revolução, 
e readquirir os seus dominios. 

Si os embaraços com que lutava a. Hespanha depois defirmar o 
tratado de 16€8, são devidos ao mesmo tratado (porque n'aquella 
phrase parece indicar-se que uma cousa depende da outra, como o 
effeito da causa) deve notar-se que esse tratado, reconhecendo 
implicitamente a independencia de Portugal, por isso que lhe re- 
stituia os seus dominios, era-lhe desvantajoso apezar d'isso ; por= 
que, confessando o seu direito a todas as possessões que tinha 
antes da sua sugoição à Hespanha, exceptuava Ceuta, que estava 
e ficava em poder dos Hespanhões. 


« A audacia com que os Portuguezes foram em Janeiro de 1680 » 
foram em 1679. 

O facto de terem os Portuguezes collocado a sua fundação de- 
fronte e bem à vista de Buenos-Ayres, não é prova de audacia, 
mas de quanto se achavam convencidos do seu direito; e quanto 
a ser esse atrevimento punido seis mezes depois pelo governador 
de Buenos-Ayres, repetirei o que já disse — nem o castigo, si 
aquillo foi castigo, prova o crime; nem a força convence da 
razão ; nem o governo de Hespanha o entendeu assim, mandando 
restituir o territorio, consentindo na reedificação da Colonia, e 
dando por causa da desavença, como se lê no tratado, o ataque 
contra a praça. 

O projecto da fundação da nova Colonia não nasceu das cireum- 
stancias prosperas de um governo, nem da decadencia do outro: 
foi devido à persuasão, em que estava Portugal, de que aquelle 
territorio lhe pertencia. O tratado de 1668 confirmava-o nas suas 
anteriores possessjes, exceptuando-se Ceuta, e n'este caso à ex- 


cepção confirmava a regra. Southey, que não trata só do Brazil, 
mas do Rio da Prata ; que não é hespanhol, nem portuguez, e 
portanto imparcial ; que escreve tendo presentes os escriptores de 
ambas as nações, e portanto bem informado ; quando refere este 
facto, diz que os Portuguezes levavam as suas pretenções até ao 
Rio da Prata, e accrescenta : « E era n'aquelle tempo evidente- 
mente opinião estabelecida entre elles que este ponto não era 
contestado (*). Nem eram tão disfarçadas estas pretenções que 
“não fossem n'aquelles tempos objecto de solemnes declarações. 
Nos plenos poderes confiados pelo rei de Portugal aos seus com- 
missarios para a celebração do tratado de 1681, lê-se que com 
a fundação da Colonia não julgava S. M. F. intrometter-se nos 
dominios hespanhões « senão fazer um acto permittido, e servir-se 
deste territorio, cujo situação na margem e costa septentrional do 
Rio da Prata, com justos fundamentos acreditava ser dependente 
da demarcação da sua corôa.» 

O digno autor do parecer attribue.este tratado ao melindroso 
estado em que se achavam as relações entre as côrtes de Hes- 
panha e Portugal, e principalmente a intervenção da Inglaterra, 
que via abrir-se maquelle ponto uma porta ao seu commercio, 

Quando todos os autores attribuissem o tratado de 1681 à in- 
fluencia da Inglaterra, ser-me-hia dificil admittir, ainda assim, 
a causa que se dá como motriz d'essa influencia, — o interesse 
commercial dos Inglezes no Rio da Prata. O unico trafico que, 
muito depois d'esse tempo, lhes foi permittido exercer, não espe- 
cialmente ali, mas nos dominios ultramarinos da corôa hespa- 
nhola; foi o da introducção de escravos concedido por um tratado 
de 1713; mas em 1681 era pouco de prever a possibilidade da ad- 
quisição d'esse monopolio, exercido durante tantos annos por 
subditos portuguezes, e que não havia muito fôra transferido aos 
Francezes. Mas quando mesmo elles podessem com tanta ante- 
cedencia ver abrir-se aquella porta ao seu commercio, não era 


(*) History of Brazil, T. 2, page 572. 
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isso motivo para que elles se mostrassem mais inclinados em 
favor dos Portuguezes, que eram sobejamente conhecidos como 
ciosos do commercio com os seus dominios ultramarinos. 

Note agora o Instituto : quando o autor da Memoria diz : «o 
tratado nos trouxe taese taes vantagens ! » replicando o pa- 
recer : «foi devido à influencia ingléza ! » parece indicar que 
sem aquella protecção não se teriam conseguido semelhan- 
tes vantagens : e todavia das Memorias de Salvador Taborda, o 
unico em cujos eseriptos encontro alguma cousa que respeite à 
influencia de governos estranhos nas pendencias d'aquelles 
tempos entre Hespanha e Portugal, não vejo especialisado o 
motivo do interesse commercial; e só se falla da intervenção 
ingleza, assim como, e principalmente da de Roina e de França, 
para que entre as duas côrtes não houvesse rompimento, e não 
para que em tal ou tal sentido fosse celebrado o tratado. 

E” sobretudo notavel a divergencia dos autores, quando 
historiam as antecedencias, e resumem as estipulações do tratado 
de 1681, que posteriormente tem sido tantas vezes invocado. 

Rocha Pita e Silvestre Ferreira affirmam que D. Pedro de Por- 
tugal pedira immediata satisfação ao rei de Hespanha, ameaçan- 
do-o de lhe declarar guerra, e de pôr-se à frente do exercito que 
fazia marchar sobre a fronteira; e que em consequencia. d'isto, 
Carlos IL mandou à Lisboa o duque de Giovenazzo, que celebrou 
o tratado pelo qual foi restituida a Colonia com o que n'ella 
tinha sido tomado, sob a promessa de se mandar castigar o 
governador de Buenos-Ayres ; o que não chegara a ter execução 
por pedido do proprio governo portuguez. Charlevoix porém 
sustenta que D. Pedro pedira a nova Colonia como graça e favor, 
e para ter um porto onde os seus navios se acolhessem, fugindo 
ao mão tempo. O que lhe foi concedido com a condição de que alli- 
se não estaboleceriam mais de quartorzo familias portuguezas, 
em casas de madeira, e sem fortes que as protegessem. 


O Sr. Oliveira escreve: que a côrte de Hespanha deu no tratado 
completa satisfação, « sendo n'elle mais frisante a restituição 
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da praça da Colonia, de suas munições e petrechos á Portugal, 
a reedificação das fortificações no mesmo pé em que se achavam 
na occasião do assalto, a liberdade dos prisioneiros e o castigo 
do aggressor. » 

No parecer lê-se, que se. estipulára a restituição da Colonia 
no pé em que estava antes do ataque ; « mas sem que esta me- 
«dida prejudicasse a questão da propriedade do terreno, em que 
« se tinha fundado a Colonia do Sacramento ; que não poderiam 
- « exercer commercio com os habitantes hespanhões da imme- 
« diação, nem acto algum de dominio no terreno adjacente, 
« cujo uso e aproveitamento ficaria exclusivamente aos mesmos 
« Hespanhões, e tambem a faculdade de entrarem com seus 
« barcos no porto da Colonia do Sacramento sem licenças nem 
« visitas. » 

Entre Rocha Pita e Charlevoix decido-me em favor do pri- 
meiro: entre o parecer e a Memoria decido=me em favor da 
ultima. 

O que me inclina em favor dos escriptores portuguezes é, além 
do teôr das estipulações do tratado, de que terei de me occupar 
ainda, restituir-se a praça e os prisioneiros,— ter sido confiada 
a um d'estes a reedificação da praça; — ordenar o rei de Hes- 
panha que fosse reprehendido o governador de Buenos-Ayres, — 
mandar um embaixador a Portugal com as circumstancias que 
abaixo mencionarei, e por fim reconhecer-se no tratado que a 
desavença entre as duas córtes era devida, não à fundação da Co- 
lonia, mas ao ataque do governador de Buenos-Ayres. 

Pelo que toca á punição d'este governador, citarei uma nota, 
que se lê em Rousset (*), que comprova a verdade dos dous au- 
tores nossos citados. 

-« Em virtude deste tratado (de 1681) e suas ratificações, o du- 
« que de Giovenazzo pediu uma conferencia, e nella entregou 
« as ordens para a restituição da Colonia, e assim tambem en- 


(*) Supplément au Corps Diplomatique de Dumonts T, 3, pte 4.3, ps. 409, 


— 486 — 


« tregou a S. A. (o rei de Portugal), as ordens para o castigo do 
« governador de Buenos -Ayres, pelo excesso por elle commet- 
« tido, — em consequencia do art. 1.º do tratado ; mas S. A. as 
« remetteu ao seu embaixador em Madrid, e lhe ordenou de pe- 
« dir audiencia ao rei, e de lhe dizer que S. A. as tinha visto, 
« e com elias se satisfizera, e interpunha a sua intervenção, 
«afim de que S. M. as fizesse retirar, e suspender a sua 
« execução. » 

Quanto ao que ha digno de reparo na vinda do embaixador de 
Hespanha à Portugal, citarei outra vez as Memorias de Salvador 
Taborda, n'aquelle tempo ministro de Portugal em França, o 
qual, referindo-se aos aprestos da guerra com que a Hespanha 
se intimidava, menciona a circumstancia altamente significa- 
tiva, de que, por ser preciso urgencia n'este negocio, e por se 
achar doente o duque de Giovenazzo, o rei de Hespanha lhe dera 
para a viagem uma das liteiras do seu uso. Poristo conclue elle, 
e com razão : « Mandou (o rei de Hespanha), mandou um em- 
baixador castelhano com tal pressa, que tambem a grande dili- 
gencia, opposta à. fleuma dos Castelhanos, veio a fazer parte da 
satisfação, à vista de toda a Europa. » 

Passarei agora a expôr os motivos pelos quaes prefiro o resumo 
do tratado do Sr. Oliveira, áquelle que se lê no parecer. 

O Instituto estará lembrado que, chegando a discussão a este 
ponto, perguntei ao illustre autor do parecer, si o seu rasumo tinha 
sido feito sobre o tratado. Maravilhavam-me algumas das suas 
proposições, e procurei expender os fundamentos das minhas du- 
vidas. O illustre autor do parecer teve depois disso a bondade 
de esclarecer-me particularmente, dizendo-me que o seu resumo 
era traduzido de uma nota de Cantillo (). A sua traducção é 
oxacta ; mas sinto que as minhas duvidas se não tenham desva- 
necido. 

Mais às largas agora, pois que tenho de me haver com um au- 
tor estranho, começarei por dizer que, nas questões de limites 


(*') Tratados, convenios y declaraciones, etc, 
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com a Hespanha, a autoridade de qualquer Hespanhol me é sem- 
pre suspeita, seja o marquez de Grimaldi, seja Cantillo, seja 
qualquer outro ; e, ainda uma vez repito, não vejo razão para 
que demos de barato os nossos bons autores, os bons autores 
portuguezes. 

Insisto mais : quando, para nos inteirarmos d'estas questões, 
carecemos de recorrer a algum escriptor, suspeito pela sua na= 
cionalidade, uma saudavel desconfiança se apossa do nosso espi- 
Tito,e quasi por instincto comprehendemos que não devemos, 
sem maduro exame, dar inteiro credito às suas asserções, a que 
naturalmente se dá desconto; não assim quando elle se nos apro- 
senta, afastando toda a prevenção e desconfiança, com um nome 
nosso, com um nome que estamos habituados a respeitar, pois 
n'este caso passa entre nós como nosso, e póde ser pelos seus in- 
vocado como uma autoridade por nós admittida em nosso 
dainno. 

Diz Cantillo (*) que os Portuguezes voltariam à Colonia, mas 
sem que esta medida prejudicasse o questão da propriedade de ter= 
reno, em que ella tinha sido fundada, ? 

Parece por este dizer que só se trata da propriedade do sim- 
ples espaço, que a fortificação oceupava : dar-se-ha a isto toda a 
importancia que merece, quando nos recordarmos que pelo tra- 
tado de 1701 cedeu a Hespanha o direito e pretenção a todas as 
terras, objecto do tratado anterior. Sia questão de propriedade 
versava tão sómente sobre o territorio em que se achava situada 
a Colonia, só ella foi cedida em 1701. 

Fizera-se, é verdade, uma reserva — a de resolver a questão 
do direito áquellas terras ; mas não ha motivo para que se diga 
que essa reserva foi imposta pelos Hespanhões. O de que se tra- 
tava era da linha divisoria. ; 

Já vimos a declaração do rei de Portugal nos plenos poderes, 
que por esta occasião conferiu: o rei de Hespanha dizia a mesma 


(*) Pag. 545, Ob. cit. 
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cousa, bem que em termos differentes : « Visto a difterença no 
"tocante a limites... e desejando compô-la amigavelmente etc. » 
no preambulo se lê que ficassem as cousas no seu primeiro 
« estado, até que depois de: um mais exacto conhecimento de 
«-causa so declarassem os direitos de propriedade, que cabiam 
« a uma e à outra corôa, segundo a justa demarcação. » À ques- 
tão era portanto, não do terreno em que se tinha fundado a Co- 
lonia, mas da linha divisoria, isto é, da margem septentrional do 
Rio da Prata desde o ponto que fosse concedido, correndo para 
leste até encontrar o mar. ; E 
- Si a questão fosse outra, si sómente se pleiteasso a área cir- 
cumscripta da nova Colonia, nem os Portuguezes a teriam recla- 
mado com tanto afinco, nem cs Hespanhões reluctado em cedel-a 
com tanta pertinacia. Si estes se persuadissem que as pretenções 
dos seus vizinhos não passavam além da'margem septentrional, 
ainda não haveria tanta obstinação do seu lado. As appre- 
hensões dos Hespanhões iam mais longe ; receiavam pela outra 
margem ; receiavam pelo Paraguay ; receiavam sobretudo pela 
navegação dos seus rios, e d'esses receios, embora infundados, 
temos uma prova irrecusavel na carta escripta ao marquez de 
Torcy, por mandado do rei de Hespanha, durante as negociações 
de Utrecht. Havia o temor (segundo ali se lê) de que os Portu- 
guezes «pretendiam estender-se pelo interior nas provincias do 
Uruguay e Paraguay, de fórma que pelo Paraná, Uruguay e 
Prata, tivessem uma communicação por detraz do Brazil, e se 
tornassem senhores da navegação do Prata.» Eis o verdadeiro, o 
unico motivo de tão aturadas pendencias, e o que implicita- 
mente se estipulava com a cessão da nova Colonia, 


Continuemos com o exame do periodo que copiamos do parecer. 


« Que não poderiam (os Portuguezes) exercer commercio 
algum com os habitantes hespanhões da immediação.» 

O que diz o art. 5.º, é que os Portuguezes se deveriam abster 
de molestar, solicitar, tratar e commerciar com os Indios das re- 


ducções. Acautela-se pois a catechese, não se procurando ao 
mesmo tempo offender aos Jesuitas. 
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O que se diz em relação ao commereio (art. 9) é que as suas 
prohibições, assim dos Castelhanos no Brazil, como dos Portu- 
guezes em Buonos-Ayres, Perú e.mais partes da India, ficavarn 
em sua inteira força e vigor. -Não sendo o terreno disputado, . 
durante o estado provisorio creado pelo tratado provisional, nem 
hespanhol nem portuguez, não se prohibe, por esse artigo, o com- 
mercio ali exercido ; nem se falla, nem se poderia fallar em Hes- 
panhões da immediação ; porque na immediação não os havia. 


« Não podiam exercer acto algum de dominio no terreno adja= 
cente,» isto é, não podiam fazer novas fortificações, nem au- 
gmentar a que lhes era adjudicada .. 

« Cujo uso e aproveitamento (do terreno adjacente à Colonia) 
ficaria exclusivamente aos mesmos Hespanhões.» 

Eu prefiriria que se dissesse, com Charlevoix- (*), que a pro- 
priedade dessas terras ficou por esse tratado pertencendo à. corôa 
de Castella, e o governo de Buenos-Ayres com o direito dé visi- 
tar o forte e navios portuguezes. Ficaria por esta fórma mais 
clara a proposição. . 

A palavra exclusivamente não se, 61 no tratado ; mas offerecem 
as suas disposições um sentido tão. obvio que o intiiistro hespa- 
nhol, marquez de Grimaldi, entendeu que esse uso e aproveita- 
mento foi exercido promiscuamente (**) com os Portuguezes. 

Vejamos o art. 7.º , 

« Os vizinhos, isto é, os moradores — de Busnos-Ayres, gozarão 

-do uso e aproveitamento do mesmo sítio, seus gados, madeiras, 
caça, pesca, lavouras de carvão. ..-— assistindo no mesmo sitio 
todoo tempo que quizerem com os Portuguezes em boa paz, etc.» 

Si nós podessemos representar qual era n'aquelle tempo o es- 
tado em que se achava a margem septentrional do Rio da Prata, 
acredito que se poderia pôr fóra de duvida todo o alcance do tra- 


q 


(*) Histoire du Paraguay. T. 2, pag. 203. 
(**) Pag, 47, da Respuesta, etc. 
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tado de 1681. Lançarei pois mão de uma autoridade, insuspeita 
aos Hespanhões por adversa à causa portugueza, — do marquez de 

“Grimaldi, em uma palavra, e procurarei com outros factos com- 
provar a sua asserção. 

Na margem disputada, não havia então nem casas, nem esta- 
belecimentos, nem habitantes hespanhões ; nem um fortim havia, 
nem uma autoridade, nem um marco que ali denotasse o domi- 
nio publico: eram campos devolutos e não aproveitados, pastagens 
cobertas de gado que se multiplicavam à lei da natureza, e os uni- 
cos homens que ali se viam em largos intervallos, eram os mo- 
radores de Buenos- Ayres, que careciam de uma licença (permiso) 
para se passarem temporariamente à outra margem. 

Ouçamos agora ao marquez de Grimaldi para sabermos como 
explicaram os Hespanhões a inoccupação da margem septentrional 
do Rio da Prata. 

«Os primitivos vizinhos de Buenos-Ayres destinaram principal- 
mente a banda septentrional do Rio da Prata para proverem-se 
de lenha, carvão e madeiras grossas, de que careciam na mar- 
gem, em que jaz a cidade de Buenos-Ayres, como em especial 
para a criação do gado.» 

Resume-ss isto em duas palavras. Estabeleceram-se os Hespa- 
nhões em Buenos-Ayres; mas, como sentissem falta de alguns 
objectos, não duvidavam procural-os onde sabiam que os achavam 
«ce +... & tendo reservado para este objecto aquelles dilatados 
campos (rontinta o mesmo Grimaldi) nos quaes os mesmos gados 
procreassem livre e tranquillamente, e tivessem pastos abun- 
dantes, se abstiveram ex professo de formar ali povoações capazes 
de afugentar a cria, que successiva e prodigiosamente se foi mul- 
tiplicando depois.... A grande abundancia de gado, de que em 
breve se deu fé, foi attrahindo a ella os habitantes que se reque- 
riam para a matança de rezes, salga de carnes, confecção de sebo 
e graixa e aproveitamento de couros com pello... de sorte (con- 
clue elle, no anno de 1776) que sempre tem sido e devem reputar- 
se aquellas campanhas como proprias da cidade, cujo ajuntamento 
dava as permissões ou licenças para passar a matar rezes, e 
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como devezas, fazendas, herdades e bens pertencentes aos indivi- 
duos da banda austral.» 

Basta isto para provar que estas terras se achavam inhabita- 
das; mas o que ainda mais o confirma é que tendo ali chegado os 
Portuguezes em 1679 sô em 1680, e depois de entrincheirados, é 
que se soube da sua chegada; e essa mesma noticia foi devida 
aos homens da outra margem, que andavam a cortar lenha e a 
fazer carvão. Quem os bateu foram as forças de Buenos-Ayres e 
Indios convertidos que passaram o Uruguay. Confirma-se princi- 
palmente, porque no tratado provisional, procurando-se couser- 
var aos Hespanhões no gozo, ainda que não ficou sendo exclusivo, 
em que se achavam de tirarem d'aquella margem lenha, carvão, 
gado, etc., não se fez a reserva para os subditos hespanhóes em 
geral, mas sómente para a gente de Buenos-Ayres. O art. 7.º 
que citamos diz claramente: « Os vizinhos de Buenos-Ayres go- 
zarão do uso e aproveitamento do mesmo sitio... assistindo no 
mesmo sitio todo o tempo que quizerem com os Portuguezes,» o 
que é estipular do modo mais formal: a promiscuidade do uso, e 
confessar que não havia Hespanhões na margem septentrional.. 

Ora, no meio d'essas terras incultas, d'esses vastos campos só 
povoados de animaes, que eram, mas não viviam na condição do- 
mestica, estabeleceu-se uma colonia e levantou-se uma bandeira, 
A Colonia do Sacramento e a bandeira portugueza, o unico do- 
cumento de dominio publico que ali se via. «Os vizinhos de 
Buenos-Ayres podiam, quando obtinham licença do ajuntamento, 
vir à caça, à pesca, a fazerem tudo o que faziam antes da po- 
voação (expressão que se lê no tratado), a residir ali o tempo que 
quizessem, mas não a se estabelecerem, a usar do porto e enseada, 
e de tudo que n'ella faziam, na costa e campanha, tudo isto (diz o 
art. 8.º) sem limitação alguma, e sem ser necessario consenti- 
mento de qualquer pessoa, de qualquer qualidade que fosse.» O 
que quer dizer isto ? Quer dizer que os Hespanhões reconheciam, 
que havendo ali um forte e uma bandeira, elle poderia chamar-se 
ao gozo exclusivo d'aquellas paragens, que se diziam pertencer 
aos habitantes de Buencs-Ayres, Si lhes não fosse expressamente 
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concedido o uso do mesmo sitio. Em summa, pactuando-se que 


lhes não seria necessaria licença para aquelles misteres, admit- 
tia-so que, a não ser o ajuste, estavam os Portuguezes no seu di- 
reito em lh'a negarem, sô pelo facto da persistencia da Colonia. 


Continuemos com o exame do parecer. 

Diz-nos elle que a Memoria Justificativa foi respondida por parte 
dos Hespanhões, e assevera-se que estes apresentaram razões 
mais attendiveis do que as apresentadas peios Portuguezes. 

"* Segundo o Sr. Oliveira, esta Memoria foi publicada em francez 
no anno de 1713, mas já tinha sido divulgada durante as nego- 
ciações de 1681. 

Sei de algumas Memorias escriptas pró ou contra nós; mas 
não posso atinar a qual d'ellas se refere o Sr. Oliveira, nem a que 
resposta allude o digno autor do parecer. 

Pelos dados do Sr. Oliveira poder-se-hia crer que a resposta 
indicada no parecer, é a que tem por titulo « Manifesto Legal 
Cosmographico do direito de S. M. C... sobre a situação da 
Nova Colonia por D. Luiz Cordeão y Moncon» que parece ser 
de 1680. 


Não obstante, do extracto, que nos dá o parecer concluir-se-hia. 


antes que se trata da Respuesta do marquez de Grimaldi, ainda 
que este trabalho só podesse ser aproveitado para o tratado 
de 1777, e não para o de 1715, como quer o Sr. Oliveira. 
Qualquer porém que seja a Memoria Justificativa, e a resposta 
que se lhe tenha dado, não collijo que ella fosse irrespondivel 
das razões que o illustre autor do parecer extracta, e apresenta 
isoladamente como cousa que não tem, e não tenha tido resposta. 


« Pelo direito de descoberta, mostraram o que lhes assistia 
pela que fizeram no Rio da Prata.» 

Convém observar que n'esta, como em maités outras ques- 
tões, não podemos prescindir de investigar quaes os principios 


scientificos ou religiosos que dominavam, quando se deram factos 
cuja causal procuramos hoje. 
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Persuadirmo-nos que n'aquelle tempo, o que era essencial, o 
que era tudo, era a descoberta, é um erro de tal quilate que, si 
o admittissemos, deveriamos concluir que o Brazil por direito 
deveria ter sido uma propriedade dos Hespanhões com a viagem 
de Pinzon em 1499 (*). Mas n'aquelle tempo, além do poder dos 
Teis havia a autoridade dos papas; e alguns d'elles tinham larga- 
mente aquinhoado Portugal e Hespanha nas novas descobertas 
que se fizessem, com exclusão de todo o resto da Europa. Assim 

“que, si as outras potencias se podiam queixar do direito que os 
papas se arrogavam, nem Portugal nem Hespanha tinham o 
mesmo motivo para o fazerem. Esses, antes do dominio hespanhol 
em Portugal, respeitaram sempre a linha imaginaria de Ale” 
xandre VI, entendida segundo o tratado de Tordesillas. Depois 
da sua independencia, de parte a parte se occupavam da posse 
como uma demonstração, como uma prova do direito, mas o 
direito esse era independente d'ella.; — era a partilha feita pelo 
papa, eram os tratados que n'essa partilha se baseavam, expli- 
cando-a. Além da descoberta, havia a posse, além da posse: o 
direito, a linha meridiana rota pela prôa dos navios de Maga- 
lhães sem que elle o sentisse, — um absurdo, si o quizerem; mas 
absurdo respeitado então. Podemo-nos rir hoje d'isso, mas com 
a condição de não desconhecermos a sua importancia decisiva 
n'estas questões. Citarei um exemplo, que se lê em outros au- 
tores, do quanto os principes da christandade respeitaram esse 
titulo de posse dos Hespanhões e Portuguezes (**). Conta-nos 
Garcia de Rezende « que, resolvendo-se alguns negociantes in- 
« glezes a commerciarem com Guiné, D. João II mandou repre- 
« sentar a Duarte IV de Inglaterra que em virtude de uma bulla 
« lhe pertencia a soberania d'aquelles paizes, e que portanto 
« houvesse de prohibir essa viagem aos seus vassallos. Conven- 
« ceu-se da razão o rei da Inglaterra, e providenciou no sentido 
« da representação. » 


(*) Veja-se o que sobre esto ponto diz Grim. p. 41. 
(**) Schol. T. I. p. 395. Histoire des traités de paix. Hackluyt's — Naviga- 


tions, Voyages and trafics of the English, V. 2, pag. 2. 
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Supponhamos porém que a Memoria Justificativa não fallou em 
tal,—ainda que tudo se possa apostar em contrario; supponhamos; 
o que já é mais, ainda que não muito provavel, que os Hespa- 
nhóes não tocaram n'esse ponto; ainda assim, as razões que O 
illustro autor do parecer nos apresenta como mais attendiveis, 
softrem objecções a que não é muito facil responder. 


« Por direito de primeiro descoberta... apresentaram os Hes- 
panhões — Solis em 1512.» 

Si os Portuguezes não tiveram que dizer a isto, seria força 
confessar que razão teria o Sr. Oliveira para nos induzir (como 
se escreve no parecer) que o direito de Portugal não foi reco- 
nhecido por falta de quem o sustentasse. 

Lembrarei porém a citação de um dos commissarios portu- 
guezes de 1682, com que se póde responder à viagem de Solis. 
Solis descobrio o Rio da Prata em 1512; pois bem, na historia do 
mundo maritimo, lê-se (*) «hunc argenteum fluvium primus 
Americus Vespucius intravit, anno 1501, invenitque in eo insulas in- 
numerabiles.»— Foi A. Vespucio o primeiro que entrou n'este rio 
no anno de 1501. 

E' verdade que D. Luiz Cerdeiio y Moncon (Mem. cit.) dá em 
1508 a descoberta do Rio da Prata, Grimaldi e outros (**) em 
1515, mas nenhum eseriptor de nota em 1512. N'aquelle anno de 
1508 fez Solis a sua primeira viagem; mas ainda que se diga ter 
elle chegado aos 40 gr. sul, não viu o Rio da Prata, o que só 
teve logar em 1515 na sua segunda viagem. Este facto porém 
nada significa; porque seria preciso provar-se primeiro que, se- 
gundo as idéas do tempo, ficava a sua descoberta dentro do lote 
hespanhol. Herrera diz que Solis na sua primeira viagem não 
devia tocar em nenhuma ilha ou continente, que pertencesse ao 
rei de Portugal ; e que, por causa da segunda, D. Manoel pedira 
Satisfação a Hespanha. Damião de Góes accrescenta que estes 


(*') Historia orbis maritimi, 
(*) Gomara, Historia de las Indias e. S9,—Herrera. L. 3. Dec. 19. ” 
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navegantes foram rigorosamente punidos como perturbadores da 
paz entre os dous reinos ; e Herrera, ainda que negue a satis- 
fação, não nega a reclamação, nem que dez annos depois se 
fizesse a Magalhães a mesma recommendação: cautela com os 
dominios portuguezes ! 


A viagem de Gaboto em 1530, tambem nenhum valor tem, por- 
que pelo mesmo tempo, e sem que por essa causa se sobresaltasse 
“a Hespanha, Martim Aílonso descobria e tomava posse d'essas 
terras até além do Rio da Prata em nome do rei de Portugal. 

Tornarei aqui saliente uma notavel contradicção do referido 
D. Luiz Cerdeiio. Gaboto, diz elle, ia para as Molucas, quando 
por desobediencia da sua gente viu-se obrigado a entrar no Rio 
da Prata, penetrou algumas leguas com a sua frota y la discargoó 
hacia la costa que mira el Brazil — isto é — si não me engano na 
margem opposta ao Brazil! Tão firme era entre elles a opinião 
de que já aquillo se chamava Brazil !ou antes, reconhecendo-se 
jntrusos, e duvidando do seu direito, “começavam por dizer antes 
que lhes perguntassem o que faziam ali: « Estamos em nossa 
casa ! lá d'aquella outra margem é que começa o vosso Brazil.» 
Seria isso generosidade ou prudencia? 


Diz-se tambem que a Resposta à Memoria Justificativa qualifi- 
cara de absurda a pretenção de que o Rio da Prata fosse a divisa 
das possessões da Hespanha e Portugal, havendo além d'esse 
rio, e mesmo no territorio contiguo à Colonia do Sacramento 
muitas-e florescentes povoações de subditos da corôa de Hespanha. 
— Povoações de subditos é hoje uma phrase pouco exacta, e não 

creio que fosse empregada. em 1680. Poder-se-hia dizer nos 
tempos feudaes povoações dos grandes vassallos; povoações de 
vassallos só os Portuguezes o poderiam dizer no tempo dos dona- 
tarios de capitanias ; povoações de subditos diriam os Hespanhões 
por encarecimento, para encobrirem a carencia absoluta de verda- 
deiras povoações; poderiam dize-lo, mas não em 1680, porque 
acredito ter demonstrado que as não havia então. 
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Mas aceitando esse argumento, encontro uma facil resposta nas 
proprias palavras do illustrado autor do parecer. 


« Continúa, (diz elle, pag. 447), continúa o Sr. Machado a . 


« induzir o publico em erro.... sem lembrar-se de que está des- 
« acreditando o bom senso brazileiro, fazendo apparecer como 
« principio admittido por nós, que o facto de se estabelecerem 
« muitos Brazileiros em um terreno investe o Brazil de sua so- 
« berania, embora elle pertença a outra nação, que tacita ou 
« explicitamente os consente ali.» 

Si o bom senso brazileiro não admitte esse principio em nosso 
favor, tambem não admittiria contra si o bom senso portuguez, 


que o facto de se estabelecerem estranhos áquem de uma forta-' 


leza, que lhes.devêra servir de raia, investia aos ultimos do 
dominio de um terreno contestado. Si o argumento não vale pró, 
tambem contra não vale. 


« Allegaram (continuando a combater a Memoria Justificativa), 
que desde 1580 estava edificada Buenos-Ayres. » 

Responde-se em primeiro logar, que se não trata de Buenos- 
Ayres, e depois, que os Portuguezes não poderam reclamar 
contra o facto da sua fundação, por terem n'esse mesmo anno 
passado ao jugo hespanhol. 


« Emfim que Alvaro Nunes Cabeza de Vaca, tinha tomado posse 
de S. Catharina. » 

Em resumo, nem a fundação de Buenos-Ayres em 1580, nem 
algum outro facto demonstra a posse dos Hespanhões na mar- 
gem opposta. — Diogo de Mendonça esteve nas ilhas de S. Ga- 
briel em 1535! mas por ter estado tomou posse ? Porque esteve 
em S. Gabriel, tomou posse do continente? — Póde em certas 
circumstancias considerar-se uma ilha como accessorio de um 
continente; mas o inverso excede a toda expectação. Ainda 
mais, si Cabeza de Vaca esteve em 8. Catharina, tambem elle 
nos Seus commentarios diz ter encontrado em terras de que se 
apoderou. a Hespanha os companheiros do Portuguez Garcia. Sabe- 


se que a prata, que este homem trouxe do Perú, sendo encon- 
trada entre os indigenas do Rio da Prata, onde a não ha, foi o 
motivo de se dar ao rio o nome que tem. Gomara diz : Y por las 
muestras de plata que halló en el, el J. Dias de Solis le denominó 
de la Plata. 


Diz-nos pois este historiador que já Solis ali encontrára essas 
amostras de prata. 


TRATADO DE 1701. 


Depois de nos referir as causas que motivaram o tratado de 
1701, copia o author do parecer o art. 14 do mesmo tratado rela= 
tivo ao Sacramento, concluindo que o dominio fôra cedido com as 
mesmas restricções de territorio contidas no de 1681, e que diz 
ser sômente aguelle em que se achava a colonia. 

Muito ao contrario d'isso pretende o Sr. Oliveira, que pelo tra-= 
tado de 1701 fóra ratificado o direito de Portugal sobre a margem 
septentrional do Rio da Prata. Persuado-me que o Sr. Oliveira tem 
razão, e quer-me parecer, além d'isso, que a intelligencia dada, pelo 
parecer não tem por si nem a letra, nem o sentido do tratado. 

Pecca contra a letra ; porque se lêno tratado: «S. M. C. cede 
e renuncia a todo e qualquer direito que possa ter nas terras 
sobre que se fez o tratado provisional de 7 de Maio de 1681, » eis 
o principal! ; e accrescenta-se, «o em que se acha situada a Colonia 
do Sacramento » eis o accessorio. Si neste artigo puzermos ponto 
depois— de 1681, — como se lê em Southey (*), e ao que não 
repugna a orthographia hespanhola, bem que se lhe siga uma 
conjuncção, torna-se ainda mais obvio o sentido. 

Cediam-se pois duas cousas — em primeiro logar as terras de 
| que rezava o tratado anterior, e depois a Colonia do Sacramento. 

Logo não é exacto concluir-se, como o illustrado autor do pa- 
recer, que a Hespanha só havia feito cessão daquelle territorio 
em que se achava a Colonia, 

Vejamos agora como é verdadeira a intelligencia que dá o SP. 


(*) T. 3, p. 92, ob. cit, 
xvI 
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Oliveira ao citado art. 14. Por esse artigo, qual é o objecto da 
cessão ? Já o dissemos, as terras sobre que se fez o tratado pro- 
visional, ou por outras palavras, as que deviam caber à demar- 
cação de uma e de outra corôa, porque era isso 0 que se procurava 
decidir. | 

O rei de Hespanha dizia nos plenos poderes conferidos em 1681 
ao duque de Giovenazzo: «desejando compór amigavelmente a 
differença sobrevinda no tocante aos limites, etc. »— O rei de 
Portugal allega no preambulo d'esse mesmo tratado, «as terras 
situadas na margem septentrional do Rio da Prata com justos 
fundamentos entendia, eram pertencentes à demarcação da sua 
corôõa. » 

Era da questão de limites, isto é, da linha de demarcação, que 
se occupava o abbade Mazerati antes do tratado de 1681; era 
d'essa questão que se deviam occupar, e se occuparam commissa- 
rios nomeados depois delle, por uma e por outra parte (art. 13 do 
trat. de 1681). Foi essa a questão referida ao Pontifice, e não deei- 
dida em consequencia das complicações nos negócios da Hungria. 

Assim, ainda quando no tratado de 1701 só e unicamente se 
fallasse da Colonia do Sacramento, como a questão era da linha 
de demarcação, dever-se-hia entender que a linha norte-sul, pas- 
sando por aquelle ponto deixava dentro dos limites portuguezes 
todas as terras que demoram à léste, isto é, o gizamento da 
costa até Maldonado, e d'ahi correndo para o norte até aos con- 
fins do Brazil : mas o tratado diz além disso, diz em primeiro 
logar, diz principalmente as terras do tratado anterior. 

O verdadeiro sentido do tratado que nos oceupa patentêa-se com 
a maior evidencia de um acto do governador de Buenos-Ayres. 
Temendo-se em 1703 um ataque dos Hollandezes no Rio da Prata, 
o governador de Buenos-Ayres, D. Manoel del Prado, Hespanhol 
como os outros, requereu comtudo ao governador portuguez que 
mandasse fortificar Montevidéo circumstancia notavel pondera 
Southey (), porque prova exuberantemente que os proprios 


nn 


(*) Ob. cit, t. 3, pe 67 
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Hespanhões consideravam n'aquelle tempo o sitio de Montevidéo 
como dentro dos limites portuguezes. 

Quando na discussão alleguei este facto, pareceu-me que o 
ilustrado autor do parecer, d'elle duvidára por tratar-se no- 
meadamente da occupação de Montevidéo, quando ainda não 
existia a povoação d'este nome. Duas citações bastarãõ para o 
tranguillisar. 

Um membro do conselho ultramarino escrevia em consulta de 
23 de Agosto de 1718 (formaes palavras) : « Serà preciso fundar= 
se no mesmo Rio da Prata outra colonia no sitio de Montevidéo. » 

Ainda annos antes da sua fundação, a 30 de Junho de 1719, 
escrevia o rei de Portugal a D. Luiz da Cunha, que eu creio era 
então embaixador em França «que por então se não faria a 
fortificação em Montevidéo. » 

Isto prova que o sitio era já conhecido pelo mesmo nome, e 
depois passou à povoação. 

Voltando ao assumpo. 

O tratado de 1701 oíferece-me um dontiio tão claro, tão ex= 
plicito que a minha intelligencia, alcançando bem os motivos qué 
tiveram para o torcer e falsear aquelles que o deveram executar, 
recusa-se a conceber como na actualidade se lhe póde dar uma 
outra interpretação. 

A letra morta do tratado, o que elle sõa independente de toda, 
outra consideração, é que ficariam pertencendo ao dominio por- 
tuguez as terras de que o anterior tratado tinha feito, quererei 
mesmo que se diga = especial menção. Seriam pois, além do 
Sacramento, as terras em que se podia caçar, pescar, fazer carvão, 
“cortar lenha e madeiras grossas, aproveitar gados, etc., e tudo 
isto quer dizer alguma cousa mais do que o simples tracto de terra, 
em que se achava situada a colonia. Ainda mais, em um dos 
artigos do tratado anterior concede-se aos Hespanhões o uso da 
costa e campanha, como antes da povoação. Costa e campanha, 
quer dizer, littoral e sertão; quer dizer tambem que tudo isto 
ficou pertencendo a Portugal depois de 1701, 


TRATADO DE 1703. 


O illustre autor do parecer, diz que lhe é absolutamente des- 
conhecido esse tratado. Já li no Instituto o seu artigo secreto, que 
respeita à questão de limites pelo lado do sul. 

“ Tudo admitto que se possa dizer e avançar contra elle, excepto 
a maneira por que se exprime o parecer; porque dizendo que o 
desconhece absolutamente, e isto uma pessoa tão autorisada, como 
que nega formalmente a sua existencia, e crimina o autor da Me- 
moria de haver trucado de falso. 

- Esse tratado foi celebrado com o pretendente à corôa de Hes- 
panha, é verdade; mas esse pretendente era sustentado pelas 
grandes potencias da Europa, por uma das ligas mais formida- 
veis de que nos faz menção a historia. Viu-se o grande rei, Luiz 
XIV, hesitar um momento e quasi resolvido a fazer marchar as 
suas tropas contra Philippe V de Hespanha que, por interesses de 
familia, elle unicamente sustentára até ali. Si algum valor tem 
probabilidades historicas, elle teria de ceder, apezar da sua re- 
luctancia, como já tinha cedido em tantos outros pontos de amor 
proprio offendido, si o pretendente não tivesse preferido à corôa 
de Hespanha uma corôa imperial. 

O que se póde allegar contra a existencia d'esse tratado? que 
o reconheça a historia, visto que a Hespanha o não póde fazer ! 
Não, porque os tratados celebrados por causa do pretendente, 
tanto são factos na diplomacia, como o são na historia d'aquelle 
tempo as alternativas da guerra da suecessão. 

Não devemos ignoral-o, quando, si Portugal não tivesse acce- 
dido à liga contra Philippe V, não se teria assignado o tratado 
do mesmo dia entre a Inglaterra, Paizes Baixos e Portugal, sobre 
o qual assentou o de Methuen de 27 de Dezembro do mesmo anno, 
com que os Inglezes se constituiram senhores da industria portu- 
gueza, e contendo um artigo (o 9) da admissão de certo numero 
de vasos de guerra britannicos nos grandes e pequenos portos de 
Portugal, que foi observado até ao tratado do Rio de Janeiro de 
19 de Fevereiro de 1810. 


= 501 — 


Não podemos sobretudo ignoral-o, quando pelo artigo 22 do 
tratado desse dia, em que interveio o imperador da Allemanha, 
se obrigaram os alliados a não fazerem paz com o rei christia- 
nissimo sem que elle cedesse de todo e qualquer direito que ti- 
vesse ou pretendesse ter às terras do cabo do norte, situadas 
entre o rio Amazonas e o de Vicente Pinzon. 

Mas dá por ventura o Sr. Oliveira mais importancia ao tratado 
do que elle teve? Pelo contrario, as expressões de que elle se 
serve são de quem se acha completamente inteirado da questão. 

O: que nos diz elle? foi um substituitivo do de 1701; foi de 
certo. O de 1701 fôra celebrado com o rei de facto, que não era 
reconhecido pelas potencias da Europa. A sua queda era presu- 
mivel, e para que o archiduque d'Austria, subindo ao throno de 
Hespanha, não considerasse que, em relação ao Rio da Prata, o 
que vigorava era o provisorio de 1681, Portugal, accedendo à 
alliança, fél-o substituir pelo de 1708. 

Eram secretos os artigos das condições com que aquelle reino 
entrava na liga, não porque cedia-se expressamente a margem 
septentrional do Rio da Prata, mas porque se fazia cessão de 
praças importantes dentro do proprio territorio de Hespanha, 

Que valor lhe dá o Sr. Oliveira? Vejamos o que elle diz:— 
« Foi ao menos adequado para predispôr a admissibilidade das 
allegações que ulteriormente, e por parte da corôa portugueza, 
foram exhibidas no congresso de Utrecht.» 

E' isto de toda a verdade ; porque, como se sabe, a principal 
base das negociações de Utrecht foram os interesses ajustados 
entre as potencias alliadas, em virtude de tratados similhantes 

ao de Lisboa de 1703. Sômente se poderia accrescentar que, mais 
“desfavorecida do que as outras potencias, que essas mesmas foram 
mais ou menos burladas pela Inglaterra, os Portuguezes conse- 
guiram muito menos do que pelos sacrifícios feitos durante a 
guerra e pelos ajustes celebrados antes d'ella, poderiam justa- 
mente esperar. 

Tinha portanto razão o Sr. Oliveira para nos fazer ver que 
foram citados os artigos d'esse tratado, durante as negociações 


de Utrecht. Era esse o que lhe dava o direito de ser ali ouvido ; 
e com que argumentou para que lhe fossem cedidas as terras do 
cabo do norte. ( Tratado entre Portugal e França.) 


TRATADO DE 1715. ; 

Diz-nos o parecer, que pelo artigo 6.º d'este tratado foi cedido 

a Portugal o territorio e Colonia do Sacramento; porém que no 
'immediato se declarou....« que S. M. C. poderia, não obstante... 
-offerecer um equivalente.» - 
“Apresentados por esta maneira, o ultimo dos artigos citados 
vem a ser como restrictivo do antecedente, e de facto o não é; 
pois nas negociações de Utrecht instou o rei de Hespanha para 
que o aceite do equivalente fosse obrigatorio para os Portuguezes, 
e isto não lhe foi concedido. Nem os Portuguezes se recusaram 
depois a aceital-o; queriam-no na Europa, allegando, o que era 
exacto, que fóra d'ella tinham dominios sobejos. 

Diz o illustre autor do parecer que este tratado é mais explicito 
do que os anteriores, e que ainda assim deixou logar para enten- 
der-se que sómente era cedidoro terreno da margem septentrional 
do Rio da Prata, em que estava situada a Colonia. Assim o en- 
tendia a côrte de Madrid, accrescenta o parecer. 

Mal estariamos nós si, porque a côrte de Madrid assim enten- 
deu o tratado de Utrecht, não podessemos deduzir os fundamentos 
que temos para dar-lhe uma intelligencia bem diversa. Territorio 
e colónia, diz o tratado ; a côrte de Hespânha leu «territorio da 
colonia », o que até grammaticalmente era um absurdo ; mas indo 
por diante na sua falsa e desleal interpretação, essa mesma ex- 
pressão territorio da colonia foi substituida pela de colonia sim- 
plesmente, pela de simples fortim, quando se quiz entender que 
por territorio se deveria reputar o que se comprehendia na dis- 
tancia de um tiro de canhão, — espaço que nem então, nem hoje, 
nem nunca, teve similhante denominação; porque então, como 
hoje, como sempre talvez, não se póde nem se poderá chamar 

“territorio de uma praça o aleance de um tiro de canhão, 
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Examinemos os preliminares d'este congresso. 

Entaboladas as conferencias de Utrecht, e compostos os grandes 
interessos que ali se debateram, ficou Portugal: por derradeiro 
esperando a effectividade das concessões que lhe estavam garan- 
tidas. Saciada mais do que nenhuma outra nação, e conseguidos 
os seus fins, a Inglaterra em vez de 'interpôr-se em favor de sua 
alliada para ao menos em parte subjugar o rancor dos Hespa- 
nhóes contra Portugal, agora” exasperados pela coacção em que 
se achavam, à Inglaterra, digo, como que abandona o seu aliado» 
e oconvida (convite inglez) usarei da expressão franceza por. 
mais significativa « à mettre des facilites dans ses negotiations,» 

Precipitaram-se por consequencia as negociações; mas com o 
que d'ellas sabemos é mais que bastante para em consciencia de- 
cidirmos que a intelligencia do tratado ali celebrado estava longe 
de ser aquella que posteriormerite lhe deu a córte de Madrid. 

Citarei alguns periodos da cárta de Orri, eseripta por ordem 
do rei de Hespanha ao marquez de Torey (*). 

«Os Portuguezes suppoem, escrevia elle, que lhes pertence 
toda a costa que corre desde a capitania de S. Vicente até as 
margens do Rio da Prata; o conselho das Indias tem provas que 
parecem incontestaveis de que a extensão da demarcação das 
costas dos Portuguezes de norte a sul não é mais de 370 leguas, o 
que a»termina effectivamente no fim da dita capitania.» 

Não sabia o que estava escrevendo este excellente Mr. de Orri! 


« Para achar algum caminho, continúa elle, de vencer este 
- impedimento, que embaraçava ha tanto tempo a negociação de 
paz entre as duas corôas, entendi que devia começar por ver si 
se podia achar algum expediente, etc. 

« Por exemplo, que el-rei de -Hespanha, cedendo aos Portu- 
guezes o territorio desde à capitania de 5. Vicente até o Rio da 


+“ 
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(*) Papeis da Colonia do Sacramento. MS. da Bibliotheca, Publica da côrte 
T. 1. pg. 378. ; hM; 
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Prata, se estipulasse que era com condição que elles não po- 
dessem pretender à algum direito de propriedade sobre este rio, 
nem fazer ali algum commercio, nem frequenta-lo de algum 
modo. » 

E' isto o que se propunha — a costa até ao Rio da Prata : 
vejamos o que foi aceito. 

Lê-se em outra carta d'este mesmo sujeito : 

« Vejo com gosto que se conveio em uma das minhas primeiras 
condições: Mr. de Chateauneuf avisa a el-rei, em carta de 27 
de Setembro, que parece que os Portuguezes consentiram em não 
commerciarem no Rio da Prata com a occasião d'esta Colonia. » 

Dissemos já que os Hespanhões teriam de bom grado reco- 
nhecido o direito de Portugal à margem septentrional do Rio da 
Prata, si não fosse o temor de que elles pretendessem tambem, 
como era consequencia necessaria, a navegação do rio. 

Para o comprovar, Mr. de Orri accrescenta ao periodo que 
citamos: 

« Mas isto não é bastante : parece ser justo que elles (Portu- 
guezes) declarem. que, não poderáô usar de algum direito de 
navegação em toda a extensão do Rio da Prata desde a foz do 
dito rio, nem chamar-se a algum direito de propriedade ou de 
uso. 

« Emfim (conclue elle) — emfim, Mr., não obstante a re- 
pugnancia que tem os Hespanhões em ceder aos Portuguezes o 
que elles pretendem tão injustamente (*), el-rei de Hespanha me 
ordena vos avise que, resignando absolutamente os seus inter- 
esses nas mãos, d'el-rei, seu avô, S. M. C. espera da vossa 
affeição, e da vossa attenção ao serviço que instruireis a 
Mr. de Chateauneuf e a Mr. de Herville de tudo o que tenho a 
honrá de explicar-vos. » 

Concluiu-se o tratado; mas tanto se não havia cedido o só 
territorio em que se achava a Colonia, com as restricções que 

e 


(*) Na hypothese das tresentas leguas de costa norte-sul, i 
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aos Hespanhões lembrassem pór-lhe, que lemos no fecho das 
instrucções dadas em Buen Retiro a 26 de Julho de 1715 para a 
sua execução. 

«V.M. em virtude do estipulado no tratado de paz, ajus- 
tado -com a corôa de Portugal, manda se lhe entregue o terri- 
“ torio e Colonia do Sacramento, ficando a ella (corôa portugueza) 
pertencentes o dominio e uso da campanha. » 

Dominio e uso da campanha é uma expressão tão vasta como 
toda a margem septentrional do Rio da Prata. 

Como foi que os Portuguezes entenderam o tratado ? Que se 
lhes havia concedido um ponto para a demarcação, pelo qual 
deveria passar a linha norte-sul. Assim, consultado o conselho 
Ultramar (*) sobre o protesto de Manoel Gomes Barbosa, por se 
lhe não entregar o territorio sem reserva, pois que o tratado a 
não fazia, e sobre a posse do rio de S. João, onde os Hespanhões - 
tinham uma e unica fortaleza em toda aquella margem, resolveu 
o conselho que, ficando esta fortaleza a oeste da Colonia, per- 
tencia a Portugal. 

Voltando novamente à intelligencia que deram os Hespanhões 
ao tratado de 1715, citarei da consulta do conselho ultramarino 
de 23 de Agosto de 1718 o parecer de Antonio Rodrigues Costa, 
que foi apresentado ao governo de Hespanha em nota de D; Luiz 
da Cunha de 13 de Abril de 1720; e a respeito da qual o compri- 
mentava o rei de Portugal escrevendo-lhe, — que não era facil 
responder âquelle papel. E como para justifica-lo, a resposta, 
que lhe deu o marquez de Grimaldi, não era satisfactoria, não 
obstante ter sido meditada quási um anno. 

Dizia o parecer — quanto ao territorio da Colonia que os Hes- 
panhões pretendiam que ficasse dentro do alcance de um tiro 
de canhão. 

Não se repara « que no tratado de paz de Utrecht, em pri- 
meiro logar se capitulou a restituição e cessão do territorio, em 
que estava a praça; e em segundo logar a mésma praça ; de 


- « 
(*) Consulta de 43 de Agosto de 1717, . 
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modo que o principal que ali se cedeu a V. M. foi o mesmo que 
é dizer as terras, e o accessorio foi a praça; maso governador 
de Buenos-Ayres pelo contrario faz do principal accessorio e do 
accessorio principal. Nem se pôde dizer que uma praça que não 
tem mais recinto, que o alcance da artilharia, tenha territorio ; 
porque aquelle espaço que ella alcança mais se reputa pela mesma 
praça que por territorio seu, como se vê nas praças que Por- 
tugal e Castella occupam em Africa, que, dominando precisamente 
o Sitio que alcança a sua artilharia, nem por isso se diz que tem 
territorio, porque com effeito o não tem. Ao que accresce, que 
tendo esta corôa o uso livre de toda aquella campanha desde a 
foz do Rio da Prata até ao de S. João, ainda que esta liberdade 
fosse promiscua aos Castelhanos, em virtude do tratado pro- 
visional; pela cessão e doação feita a esta corôa pelo tratado de 
Utrecht, interpretado como quer o governador de Buenos-Ayres, 
ficava de peior condição do que estava pelo provisional; o que 
se não póde dizer, vendo-se do mesmo tratado de Utrecht, que 
aquella cessão e doação d'el-rei catholico foi feita em beneficio 
d'esta corôa. E por aquelle modo ficava sendo, não em beneficio, 
mas em damno da mesma corôa de Portugal; pois se lhe tirava 
o uso e fructo da campanha que d'antes lograva, ainda que pro- 
miscuamente com os Castelhanos : e ainda quando estes queiram 
entender a palavra territorio na sua significação restricta, e que 
ali não é o principal que se estipula, ainda que se antepozesse na 
ordem da eseriptura; mas que é o accessorio; e que se deve 
entender pelo territorio da Colonia, — como o territorio de 
qualquer cidade e Colonia comprehende universalmente todos os 
campos circumjacentes, bem claro fica que se não podem coaretar 
ao breve recinto do alcance da artilharia, e principalmente nas 
colonias da America Meridional, em que pela maior parte os 
limites de cada uma se estendem a cem e duzentas leguas por 
uma e outra parte, e para o sertão ainda muitas mais, &c. » 

Si pois os Hespanhões, interpretando a seu modo o tratado de 
Utrecht, pretenderam que os dominios portuguezes na nova 
Colonia não se estendiam além do alcançe de um tiro de peça, 
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com razão lh'o não toleraram os Portuguezes ; nem me parece, 
e outros o pensam igualmente, que haja cousa mais evidente 
que, si elles tinham direito à nova Colonia, tinham igual e tão 
forte direito, quando menos, ao territorio que estende entre 
aquelle ponto e o mar. 

Além do que, a clausula interposta no tratado de que os Por- 
tuguezes não deveriam consentir, sob qualquer titulo que fosse, 
que ali se estabelecesse nenhuma outra nação, contraria e 
destróe completamente a asserção de que sómente se fizera 
cessão do territorio em que se achava situada a Colonia. 


CONVENIO DE 1797. 


Lemos no parecer, que foi pela intervenção de algumas po- 
tencias maritimas, para accommodarem as differenças entre as 
duas córtes de Lisboa e Madrid, motivadas por desacatos nas 
respectivas embaixadas, que cessaram as hostilidades contra a 
colonia, : ] E 

O que sei é o contrario d'isso, não que depois do facto da inter- 
venção cessassem as hostilidades, mas que foi de então que 
recomeçaram no Rio da Prata. Guerreava-se na America, em- 
quanto na Europa se negociava. Algumas potencias maritimas 
empenhavam-se em compôr as differenças entre as duas córtes, 
emquanto Salcedo atacava inopinadamente a Colonia do Sacra- 
mento, dous annos antes de celebrada a convenção de 1737. 

Depois de narrar os desacatos reciprocos nas embaixadas, 
conta-nos Southey (*), que uma frota britannica se expedira para 
o Tejo, e accrescenta : 

« E esta prova da promptidão com que, no caso de rompi- 
mento, a Inglaterra acudiria pela sua antiga alliada, induziu a 
córte de Madrid a aceitar a mediação da França e das potencias 
maritimas. Por esta fórma (ainda é Southey quem falla), preve- 
niram-se hostilidades na Europa; mas, emquanto aqui mar- 


(*) Ob. cito, t. 3, p. 260, 
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chavam as negociações, a guerra começava na America. Sal- 
cedo, etc. » . 

Não é portanto muito exacto dizer-se que as hostilidades contra 
a Colonia cessaram pela intervenção; mas antes — que rom- 
peram apezar d'ella. 


« Devesse ou não considerar-se caduco por aquelle convenio o 
tratado de Utrecht...» — lê-se no parecer. 

“Não julgo que se dê o verdadeiro sentido às expressões de que | 
se serve o autor da Memoria. Não diz o Sr. Machado que se 
devia considerar caduco o tratado de Utrecht pelo convenio, mas 
pelas hostilidades; e logo em seguida menciona quaes ellas 
foram — ataque em guerra aberta contra a Colonia, accommet- 
timento das fortificações de Montevidéo. Sabe-se que no tratado 
de Utrecht — de paz sólida e perpetua, de verdadeira e sincera 
amizade —, se pactuára que, no caso de guerra, que Deos não 
permittisse, teriam os subditos respectivos seis mezes, depois da 
sua declaração, para se retirarem dos dominios hespanhões, e 

removerem d'aliou alienirem as suas propriedades. Em me- 
nosprezo d'este accordo, ainda quando não houvesse os antece- 
dentes que allega o Sr. Machado, Salcado impôz pena de morte 
“aos Portuguezes, que fossem encontrados depois de um prazo 

brevissimo, comminando a mesma pena aos Hespanhões que os 
“acolhessem ; e logo após capturava os navios mercantes portu- 

guezes, que descansavam na fé do tratado, e desembarcava à 

algumas leguas da colonia, que pôz debaixo de rigoroso cerco. 

Eram pois 'as hostilidades que tinham feito caducar o tratado — 

aggressão tão indigna da córte que a ordenára, como foi o seu 
-* resultado para o commandante que a executára. 


« Devesse ou não considerar-se caduco por aquelle convenio o 
tratado de Utrecht (diz o parecer), é certo que elle esteve em 
vigor até que o tratado de 13 de Janeiro de 1750 o annullou,» 

Esto é certo offerece-me bastante duvida. Pelo tratado de 1750 
foram annullados todos os anteriores, que se referiam áquella 
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questão de limites: mas isso não quer dizer quo o de Utrecht . 


ainda então vigorava. 

Das palavras do Sr. Oliveira não se pôde concluir senão que 
se devia reputar caduco o tratado de Utrecht pelas hostilidades ; 
mas si elle dissesse, ou pretendeu dizer, que havia, caducado em 
virtude do convenio de1737, ainda teria razão. Guerreava-se 
na America, como era sabido, e determinando-se pelo artigo 3.º do 
convenio a cessação das hostilidades na America, e pelo artigo 4.º 


« que as cousas permaneceriam aqui no estado em que se achas-. 


sem à chegada das ordens para suspensão das hostilidades », 
vinha o convenio a crear um estado de cousas provisorio, inde- 
pendente e talvez contrario ao ultimo tratado. Supponhamos : 
si Salcedo houvesse arrasado a Colonia do Sacramento e expel= 
lido os Portuguezes da margem septentrional do Rio da Prata; 
ou si estes se tivessem apoderado de Buenos-Ayres, — onde ficava 
em qualquer d'estas hypotheses o tratado de Utrecht, quando” (o 
convenio determinava, como bem diz o Sr. Oliveira, que se con- 
servasse 0 statu quo do tempo em que chegassem 'as ordens da 


Europa aos respectivos governadores? Não é portanto exacto” 


que estivesse em vigor o tratado de Utrecht até o de 1750. Man- 


dou o convenio que se respeitassem as eventualidades da guerra, 


quaesquer que ellas fossem, contra, Hespanha ou contra Portu- 


gal; e como o estado de cousas creado pelas armas seria ou não. 


conforme ao direito estabelecido pelo tratado, resulta que ou, 
como no segundo caso, desapparecia o tratado, ou, como no 
primeiro, aquelle estado subsistiria, não por força delle, mas em 
virtude do convenio. : 
Apressemo-nos porém em declarar que o resultado da guerra 


não tinha sido desfavoravel às pretenções dos Portuguezes, como- 


poderiam ter supposto os Hespanhões. Salcedo tinha sido batido: 
diante da nova Colonia por mar e por terra, e repellido do Rio 


Grande: e si na margem septentrional do Rio da Prata se via um 
estabelecimento hespanhol em Montevidéo, havia tambem o pro- 


testo da corõa de Portugal em desaggravo do seu direito, adquirido 
pelos tratadosanteriores e pela prioridade da fundação dessa praça. 


DE ai 
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TRATADO DE 1750. 


Quer parecer ao Sr. Oliveira que este tratado foi annullado 
pela impugnação que soffreu em Portugal, emquanto o autor do 
parecer declara que a annullação foi promovida pela Hespanha.. 
O que penso é que, assentando ella em futilissimos pretextos, 
bem deixou ver que ambas as córtes se achavam n'isso interes- 
sadas. Appareciam nos mappas dous Ybicuis ; e havia tão pouca 
vontade de concluir-se a demarcação, que ambos os commissa- 
rios julgaram insuperavel esta difficuldade. Além do que, deze- 
sete annos de trabalhos e lutas tinham fatigado as duas côrtes ; 
ao que accrescia — em Portugal a tentativa de assassinato na 
pessoa do rei e a perseguição contra os Jesuitas; e — na Hes- 
panha a morte lenta da rainha e a declinação rapida da saude 
do rei. Demais, os Portuguezes julgavam lucrar, porque repu” 
tavam mais importante o territorio da Colonia do que o que lhes 
era cedido no interior ; e os Hespanhões por suspeitarem que os 
Portuguezes tinham sido favorecidos pelas predilecções nacio- 
naes da rainha, sob cuja influencia se tinha feito o tratado; e 
porque lhes parecia mais curto e mais seguro assentar os limi- 
tos à força de armas e determinal-os a seu bel-prazer. 

Os tratados de Tordesilhas, Lisboa, Utrecht e a escriptura de 
Saragossa foram declarados sem effeito, e destruidas as preten- 
ções que se fundassem na linha meridiana. 

Já então prevalecia a doutrina dos limites naturaes, a que so 
attendeu em 1750, tendo-se principalmente em vista que os 
limites fossem discriminados por objectos, que nunca se con- 
fundissem, taes como o curso dos rios e dos montes mais no 
taveis. 

Findamos aqui o exame d'estas questões, que hoje não tem 
senão um interesse puramente historico: continuar — seria es- 
cusado para o fim que tivemos em vista — a analyse do parecer 
sobre o que se considera como a primeira parte da Memoria do 
Sr. Oliveira. 
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Resumimos. 

Pelo tratado de 1681 ficou subsistindo uma fortaleza na mar- 
gem contestada do Rio da Prata, e estipulou-se, segundo se deduz 
com os melhores fundamentos, e como o confessam Portuguezes 
e Hespanhões, o uso promiscuo da costa e campanha, isto é, do 
littoral e sertão. 

Pelo tratado de 1701 cedeu-se o dominio das terras sobre ag 
quaes se tinha feito o tratado anterior, isto é, a Colonia, a costa 
e a campanha. 

Pelo de 1703 só se procurou acautelar a eventualidade pro- 
vavel de uma mudança no throno de Hespanha, e adquiriram os 
Portuguezes o direito de serem ouvidos no congresso de Utrecht, 
e de ali o revalidarem a exemplo de outras potencias e de tra- 
tados similhantes. | 

Pelo de 1715. cedeu-se o territorio e colonia: o rei de Hes- 
panha mandou que se entregasse a campanha, expressão que 
abrange toda a margem septentrional do Rio da Prata. Consi- 
dere-se tambem que ainda n'aquelle tempo subsistia a demarca+ 
ção pela linha meridiana, que só foi expressamente destruida 
em 1750, e claro fica que ao menos deveriam pertencer à corôa 
portugueza as terras que ficassem a léste da nova Colonia até 
omar. 

O tratado de Utrecht, depois de restabelecido, chegou até 
E abrirda 

Si pois em virtude d'estes tratados Portugal se deveria con- 

iderar senhor da margem septentrional do Rio da Prata, não 
ha razão para accusar-se de incuria ao governo portuguez, 
como pretende o digno autor do parecer, que é sem duvida a 
conclusão a que o Sr. Oliveira pretende chegar ! Certo que não 
ha motivo para tal accusação ; nem é esse o fim que se diz teve 
o Sr. Oliveira em vista na primeira parte do seu trabalho. O 
que o Sr. Oliveira diz é que por incuria, ou por inqualificavel 
indifferença, não de todos os tempos, mas em uma circumstancia 
dada, não aproveitaram os Portuguezes o ensejo favoravel que 
tinham com o tratado annullatorio para revalidarem as suas pre- 
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tonções; mas que pelo contrario cederam Montevidão e acei- 
taram a Colonia sem terras, e portanto sem Tecursos para. sua 
subsistencia, e sem forças para a propria defesa. 

Limito-me ao exame d'estes factos, que não creio que possam 
ferir os interesses da actualidade, e que só tem valor e significa- 
ção no passado. Entrarei porém em algumas, considerações, 
filhas de hypotheses, que tambem nenhum alcance podem ter, 
visto que não terão de realisar-se em tempo algum, nem de certo 
desejará o Instituto que se realisem ; mas não sou d'aquelles que, 
mesmo hypotheticamente, se acobardam de fallar em linha me- 
ridiana, temendo pelo Pará e interior de Matto-Grosso. 

Si a linha divisoria tivesse de ser trazida para a actualidade, é 
claro que ella não deveria ser demarcada pelas ideias geographi- 
cas que hoje temos, nem pelos mappas americanos traçados depois 
das observações de Humboldt. Deveria ser tirada com as deias do 
tempo em que foi estipulada, e conforme os trabalhos dos com- 
missarios hespanhões e portuguezes, nomeados logo após o tra- 
tado de 1681, trabalhos que lemos em resumo em uma nota do 
Sr. Oliveira ; com aquellas ideias emfim que obrigaram os Por- 
tuguezes a comprar por 350,000 ducados de ouro as Molucas, por 
“elles descobertas dez annos antes da viagem de Magalhães, e que 
segundo as observações modernas estão no lote portuguez. (*) 

“Applicada essa linha à Colonia do Sacramento, não vejo ainda 
como d'isso se podia seguir a desmembração de parte do sertão 


do Brazil. Uma posse incontestada, e de tanta duração que os. 


jurisconsultos a chamaram immemorial, tem ali firmado o nosso 
direito, que os Hespanhões, si o tiveram, perderam por prescri- 
pção, e a que tacitamente terão renunciado, como renunciaram 
os Portuguezes a Buenos-Ayres, à parte da margem meridional 
do Rio da Prata e costa do lado do mar que ficasse dentro da 
linha. 


(*) Schoell. c. 48. da obra cit, 


ns botes, 


Destruidas as pretenções que se podessem originar d'essa linha, 
o tratado de 1750 não pôle tambem perdurar, porque, reconhe - 
cendo em toda a sua amplitude a doutrina dos limites naturaes, 
esqueceu-se de que o Brazil tem em seu seio rios e montanhas, 
que apenas bastam para discriminar os limites entre uma e outra 
- das suas providencias, e apesar d'isso, mais importantes do que 
aquelles que, segundo o tratado, o extremariam. 

A doutrina dos limites naturaes foi na Europa substituida pelo 
systema do equilibrio europeu, pelo qual vem a ser pouco impor- 
tante que a raia seja extremada por uma ponte, alfandega oú 
barreira, visto que as potencias interessam em pôr obstaculos a 
usurpações de territorio. Parecendo que em relação a nós Ame- 
ricanos, o desideratum do equilibrio devêra ser entre as duas 
grandes porções da America, foi de absoluta necessidade recorrer 
aos factos existentes, e invocar o úti possidetis. 

Foi conveniente, mas foi principalmente necessario. O uti pos= 
sidetis não póde ser trazido para questões de limites definitivos, 
nem é applicavel a todos casos; porque é perigoso, quando não 
apoiado e fortalecido pelas conveniencias hydro ou topographi- 
cas ; porque deixa, vasto campo aberto aos conflictos, sendo por 
outro lado de difficil verificação o seu alcance, e reclamando uma 
attenção continua para que não haja usurpações. O uti possidetis 
é uma modificação da posse de direito, ou antes são modificações 
variadissimas, porque comprehende todos os usos que se possa 
dar, a um campo por ex:, com todas as restricções estabele- 
cidas pelo gozo publico ou particular, exclusivo ou promiscuo. 
Admittimo-lo porém como ponto necessario de partida, como 
a só base, como o meio unico e plausivel de compôr-se amiga vel- 
mente a questão do Prata ; o não vejo n'isso motivo para censu- 
rar-se o tratado de 1851. Pelo contrario, ha bons motivos para 
louvar-se a maneira por que foram removidas dificuldades inhe- 
rentes ao principio admittido. 

Conclão : 

Considerando que este Instituto não é um corpo politico, mag 


uma corporação meramente scientifica, — que não deve passar o 
h 65 
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aresto de se regeitarem certos trabalhos ; porque os seus autores, : 


“ apresentando factos sabidos, tiram d'elles consequencias que não a 


quadram com a diplomacia, com a politica, ou com o nosso pen- 
samento individual; que não convém emfim que parta do proprio 
Instituto a confissão perigosa de um caracter official, que nos não 
cabe ; — e além d'isso, attendendo a que, si estas reflexões não 
affectam de maneira alguma, o que folgo de confessar, a parte 
importante e essencial do parecer, tambem o trabalho do Sr. Oli- 
veira, considerado como uma exacta recopilação de factos impor- 
tantes para a historia, foi julgado digno de apreço por uma das 
mais altas capacidades, de que se honra o Brazil — conelúo que 
não se affastarã o Instituto de nenhum principio de rectidão e 
justiça, mostrango-se indulgente para com a « Memoria Histo- 
rica » do nosso digno collega o Sr. Machado de Oliveira. 


Rio de Janeiro, 29 de Julho de 1853. 


A. GONÇALVES DIAS. 


a Bi 


DEFEZA 


Do Parecer sobre a Memoria historica do Sr. Machado. 


Depois que o nosso consocio o Sr. Gonçalves Dias reduziu a 
escripto as impugnações que lhe mereceram os conceitos por 
mim emittidos no parecer que apresentei ao Instituto Historico 
“acêrca da Memoria do Sr. Machado de Oliveira « sobre a questão 
de limites entre o Brazil e Montevidéo», julgo desnecessario 
oceupar-me de sustentar alguns d'esses conceitos, tão convencido 
estou de que até na mesma argumentação com que os combate 
o seu impugnador se acha a defeza d'elles. 

Portanto pouco addicionarei aos esclarecimentos e respostas 
que verbalmente dei na primeira discussão, que depois escrevi 
e quiz ler na segunda para rectifical-as, mas que não teve logar 
por se resolver que ficasse para depois que a impugnação do pa- 
recer fosse tambem apresentada por escripto. à 

Lerei pois essas respostas em primeiro logar, e si por ventura 
fôr menos exacta a recapitulação que d'ellas fiz, segundo as notas 
que tinha tomado, não se attribua a intenção e sim a deficiencia 
de memoria. 


PRIMEIRA DISCUSSÃO DO PARECER, 


Tendo-se feito um requerimento para que fosse archivado o pas. 
recer que apresentei sobre a Memoria do Sr. Machado, motivado: 
- nas considerações que este socio deve merecer ao Instituto His-+ 
torico, declarei-me contra aquelle requerimento nos seguintes 
termos : À 

O que acabo de ouvir despertou em mim mui serias consi- 
derações. 

Senhores, ou eu não tinha comprehendido os fins para. que foi 
creado o Instituto Historico Geographico Brazileiro, ou elle se 
afasta do seu objecto. Até agora estava eu persuadido que à sua 
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missão era transmittir à posteridade o conhecimento dos factos 
que a historia deva registrar, e impedir com a sua censura os 
erros a que os vindouros poderiam ser induzidos por inexactas ou 
exageradas referencias. Era consequencia d'esta minha persua- 
são suppôr que quando a mesa do Instituto Historico encarrega 
os seus socios de apresentarem pareceres sobre algum eseripto, 
queria que se occupassem sómente do contexto delle, e não do 
autor; mas vejo que estava enganado. Sem duvida contribuiria 
para este meu erro o firme proposito que sempre tive de julgar 
as cousas com abstracção completa das pessoas. Nunca por consi- 
derações pessoaes deixei de emittir o juizo que faço dos seus actos, 
depois de levados ao tribunal da minha razão. Poderá esse juizo 
não ser exacto, mas creio cumprir um dever dizendo o que en- 
tendo. Foio que pratiquei com a Memoria a que se refere o pa- 
recer actualmente em discussão, em observancia do encargo com 
que me honrou a mesa. 

Julgo portanto que a discussão deverá recahir sobre o con- 
tezto d'esse parecer, comparando-o com a Memoria, e não sobre 
as circumstancias pessoaes de quem a escreveu ; estas são ephe- 
meras, e com ellas nada ganharia a historia, mas ha de servir- 
lhe de guia o juizo que pronunciar o Instituto Historico sobre 
factos contemporaneos, como os de que trata a Memoria. 

A pratica que se quer introduzir de não julgar o Instituto His- 
torico as obras dos seus membros, parece-me impropria da sua 
missão. Similhante pratica, além de que iria pôr em duvida o 
saber e rectidão da mesa que deve julgar, privaria o Instituto 
de emittir a sua opinião sobre o maior numero dos trabalhos de 
que lhe cumpre occupar-se. Em tal caso de que serviria encar= 
regar os socios de apresentarem pareceres? Seria para buscar 
alvos a que dirigir tiros inuteis, e mandar depois archiva-los ? E 
haveriam membros que aceitassem similhante encargo, si tal 
pratica prevalecesse? Faço justiça à mesa, contando que não ha 
de adopta-la. 

Não me empenho em livrar das trevas esse parecer, mas cor-= 
rondo impressa a Memoria do Sr. Machado, não vejo razão que 
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contrarie dar-se tambem publicidade ao parecer, depois da mesa 
verificar si a analyse n'elle feita é ajustada ao contexto da 
Memoria. Depois que esta foi enviada ao Instituto Historico, o 
ello quiz ouvir um parecer, não sei como poderá sepultar este 
no silencio sem condemna-lo primeiro. 

E” verdade que poderia publicar-se este parecer, não obstante 
ser mandado archivar, a exemplo do que fez o Sr. Machado em 
1842 com o que elle deu sobre a Corographia Paraense do Sr. Ae- 

-cioli, mandado guardar pela mesa do Instituto; mas isso seria 
insufficiente para neutralisar o effeito das asserções contidas na 
Memoria, sem duvida de maior transcendencia para o Brazil. 


EXPLICAÇÕES E RESPOSTAS A ALGUMAS CENSURAS, QUE NA SESSÃO 
ANTERIOR FORAM FEITAS AO PARECER SOBRE A MEMORIA DO 
SR. MACHADO, SEGUNDO PUDE OUVIR E NOTAR. 


1.º Censurou-se dizer eu no parecer que os Portuguezes se 
aproveitaram do abatimento em que ficára a Hespanha depois 
do tratado de 1668 (de Aquisgran). E' escusado provar esta 
asserção, sendo tão sabido que ella tinha perdido a Hollanda e 
Portugal, e lutado com a rebellião da Catalunha, etc. (Ap- 
penso D.) 

2.º Achou-se falsa a allusão que faço do ataque e pilhagem na 
embaixada de Portugal em Madrid por um official de justiça à 
frente do povo; e a accusação contra os embaixadores de Hes- 
panha em Lisboa, por suspeitos de uma conspiração, em que de- 
via perecer o principe regente, o infante e depois el-rei Affonso 
VI. Disse-se que eu equivocava o caso celebre do marquez de 
Belmonte, succedido cincoenta annos depois. (App. A.) Vide 
Hist. des Traités de Paix, tom. 2.º pag. 577. (App. O,) Vide 
Cuntillo, Trat. de Paz e Com., pag. 289, 

Quanto à influencia que a Inglaterra teve no tratado provi- 
sional, limito-me a lembrar que o tratado feito com Cromwell 
em 1654, e renovado em 1661 com Carlos II, reduziu Portugal 
a entreposto do commercio britannico que tinha de ser levado 
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pelos Portuguezes ao Brazil, e às possessões hespanholas vizinhas 
d'este. (Appensos E e Fº.) 

3.º Reparou-se nas asserções sublinhadas « mas sm que esta 
medida prejudicasse a questão da propriedade do terreno em que 
se tinha fundado a Colonia do Sacramento; que não poderiam 
exercer commercio com os habitantes hespanhões da immediação, 
nem acto algum de dominio no terreno adjacente, cujo uso e 
aproveitamento ficaria exclusivamente aos mesmos Hespanhões, 
e tambem a faculdade de entrarem com seus barcos no porto 
da Colonia do Sacramento sem licenças nem visitas.» (Vide 
Cantillo Trat. Con. e Decl. de Paz e Commercio pag. 545.) 

4.º Impugnou-se a qualificação de mais valiosas as razões que 

allegaram os commissarios hespanhóss, reunidos nas margens do 
Caya, do que as da Memoria justificativa, apresentada por parte 
de Portugal. Pareceu erro meu dizer que Solis descobriu o Rio 
da Prata em 1512, e se disse que elle viera em 1508 a primeira 
vez e a segunda em 1515. Sei que Herrera, Alcedo, Azara, ete., 
dizem que fôra em 1515; porém Rui Diaz de Gusman, que es- 
creveu a sua Argentina em 1612, diz que Solis viera em 1512. 
Como eseriptor especial das cousas do Rio da Prata mereceu 
mais credito a Angelis, e euo acompanho. (Vide Argentina no 
tomo 1.º da Collec. de obras e Docum. por D. Pedro Angelis.) 
- 5.º Reparou-se lembrar eu que Alvar Nunez Cabeza de 
Vaca, tomára posse de Santa Catharina, e me esquecesse de que 
foram os Portuguezes que primeiro descobriram o Rio da Prata, 
e chegaram até a latitude de 40 grãos, pondo cruzes em toda a 
costa. Não contestarei si houveram essas posses e d'ellas se 
conservaram vestigios por muito tempo: mas tambem Cabeza 
de Vaca tomou posse da Cananéa, Vicente Pinçon do Cabo de 
S. Agostinho em 26 d3 Janeiro de 1500, pondlo-lhe o nome de 
Cabo da Consolação. (Vide Herrera, tomo 1.º pag. 107.) Citou-se. 
a ida de Aleixo Garcia ao Paraguay antes de Cabeza de Vaca ; 
esto facto poderia servir para deduzir direito à posse do terri- 
torio do Paraguay, mas nãÃo à margem septentrional do Rio dy 
Prata a quinhentas leguas de distancia, 


vê 
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6.º Pareceu insuficiente para dar à Hospanha direito à ilha 
de S. Gabriel, haver estado n'ella Diego de Mendonza em 1535; 
e notou-se que a poss> de uma ilha não dava direito à da terra 
firme onde os Portuguezes foram estabelecer a Colonia do Sa- 
cramento, 

Diego de Mendonza era o almirante que acompanhou a Pedro 
de Mendonza, seu irmão, com a expedição destinada à fundar a 
cidade de Buenos-Ayres; havendo desembarcado primeiro n'a- 
quella ilha. (Vide Argentina Coll. de Angelis, tom, 1.º biog. de 
Ullerico.) 

Foi nessa mesma ilha que dessmbarcaram os Portuguezes em 
Dezembro de 1679, e de lá passaram a fundar a Colonia na imme- 
diata costa ; continuando ella a fazer parte da mesma Colonia. 

7.º Duvidou-se de que em 1680 tivessem os Hespanhões po- 


- Voações na banda saptentrional do Rio da Prata, e mais con- 
; E) 


tiguas à Colonia do que estavam as portuguezas. 

Haviam as Missões do Tapé, que já em 1628 contavam muitos 
milhares de catechisados. (Montoya, Cong. Espiritual, pag. 90.) 

8.º Disse-se que o direito de Portugal ao territorio em que se 
mandou fundar a Colonia do Sacramento lhe vinha das bullas, 
de que eu fazia pouco apreço, as quaes ainda n'esse tempo ti- 
nham valor,e só o perderam com o tratado de 1750. 

Este tratado foi annulla do, e as bullas tornaram a ter o mesmo 
valor que antes, isto é, nenhum; e quando ellas regulassem, 
nunca alcançariam o logar da Colonia. As cem leguas ao occi- 
dente das Ilhas de Cabo Verle, segundo a bulla de Alexandre 
VI, com as duzentas e setenta que accrescontou o tratado de 


“Tordesillás perfazendo o total de trezentas e setonta, estavam 


longe de alcançar a Colonia do Sacramento, e si lá chegasse, já, 
Buenos-Ayres estava edificado quasi no mesmo meridiano. - 

Em ter Portugal consentido essi fundação foi acaso apoiada a 
accusação que faz o Sr, Machado ao governo portuguez por in- 
curia, etc. ? 

9.º Estranhou-se que eu usasse das phrasos « aulacia com que 
os Portuguezes foram em Janeiro de 1680 estabelecer a Colonia, 


= 


É 


- 
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do Sacramento defronte e bem à vista da capital dos dominios 
hespanhões no Prata : atrevimento assaz punido pelo governador 
de Buenos-Ayres seis mezes depois. » 

Si na bocca dos Hespanhões podiam estas phrases ter o sentido 
figurado insolencia, eu as empreguei no seu sentido genuino, isto 
é, a coragem que tiveram os Portuguezes para ir fundar aquella 
Colonia, sem importar-se com estar defronte a cidade de Buenos- 
Ayres; acto que depõe contra a asserção do Sr. Machado de ter 
sido por incuria que o Brazil não possue hoje a margem septen- 
trional do Rio da Prata. Com o adverbio assaz lamentei as des- 
graças com que foi recompensado tanto valor; e não farei 
questão com ser elle substituido por bastantemente, porque em 
nada altera o sentido. 

10.º Negou-se que o tratado de 18 de Junho de 1701 contivesse 


estipulações de territorio, porque era de alliança; e duvidou-se . 


que houvessem motivos criticos que levassem a Hespanha a 
concorda-lo. 

Pelo artigo 14 d'aquelle tratado cedeu S. M. Catholica «todo 
e qualquer direito que podesse ter nas terras soBRE QUE se fez o 
tratado provisional entre ambas as corôas em 7 de Maio de 
1681, E EM QUE se acha situada a Colonia do Sacramento; o qual 
tratado ficaria sem effeito, e o dominio da dita colonia e uso do 
campo à corda de Portugal, como ao presente tinha.» (Cantillo 
pag. 31.) 

Foi a necessidade da alliança de Portugal, que obrigou Filippe V 
a resolver por si a questão de propriedade, que o tratado provisio- 
nal tinha deixado suspensa; reconhecendo n'este de 1701 a Portu- 
galo direito às terras em que se achava a Colonia, e o uso em que 
estava do campo. Ora, pelo tratado provisional e na actualidade 
não tinha a Colonia mais espaço que aquelle onde alcançavam 
seus canhões. Logo o tratado de 1701 não lhe deu direito incon- 
cusso sobre a margem septentrional do Prata, senão na parté limi- 
tada à Colonia e o campo de que tinha o uso. 

l1.º Maravilhou-se de ver a asserção de que era para mim 
absolutamente desconhecido o tratado de 1703, mencionado pelo 


q 
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Sr. Machado, e foram lidos primeiro em latim e depois em por- 
tuguez os artigos secretos que faziam parte do tratado que eu, 
declarei ignorar. 

Apresento tambem à mesa do Instituto Historico copia d'esses 
artigos secretos em latim e por traducção ; e deixo à sabedoria 
dos membros d'ella que decidam, à vista do contexto d'aquelles 
artigos, si tenho razão para dizer que me é absolutamente desco- 
nhecido o tratado de 1703 à que allude o Sr. Machado. (Vid. Du 
Mont. Corps Dipl. du Droit des Gens, tom. 8º pag. 130.) 
Appenso 33. 

Podorá chamar-se tratado um artigo secreto, em que o preten- 
dente à posse de uma cousa promette cedêl-a a outro, depois que 
o seu direito a ella lhe fôr reconhecido, e cujo reconhecimento não 
se verifique ? 

Acaso reclamou Portugal alguma vez a possessão das cidades 
de Badajoz, Albuquerque, Valencia, Alcantara, Guardia, Tuy, 
Bayona e Vigo, em virtude d'aquelles artigos secretos? E si não 
lhe davam direito para essas acquisições na Europa, poderia 
fundar nºelles as relativas à America? 

Taes artigos nunca figuraram como tratado nos fastos da diplo- 
macia, embora appareçam annexos ao tratado de alliança offen” 
siva e defensiva que fizeram a Austria, Inglaterra, Estados Geraes 
e Portugal para collocar o archiduque d'Austria no throno de 
Hespanha. As condições contidas no tratado estavam ao alcance 
dos poderes que o concordaram, mas não assim as concessões 
exaradas nos artigos secretos. 

12.º Pareceu duvidar-se da real cedula que citei haver sido 
dirigida ao governador de Buenos-Ayres em 12 de Outubro de 
1716, ordenando que, si os Portuguezes pretendessem fazer esta- 
belecimento algum além da área marcada no tratado de 1715» 
os mandasse logo destruir: mas em apoio d'esta citação veja-se 
o que diz o Sr. visconde de S. Leopoldo nos seus Annaes da pro- 
vincia de S. Pedro a pag. Il: «Quando o governador de Buenos- 
Ayres restituiu por ordem da sua córto a praça em 1716 ao 
mestre de campo Manoel Gomes Barbosa, cireumscreveu-lhe 

XVI [oo] 
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” A “gs k 
logo territorio tão estreito que mais parecou bloquea-! etc.» 2“ 
D'onde se conclue"que o direito a toda a margem. soptentrional 
do Rio da Prata nunca foi reconhecido a Portugal, e tão. sômente. 
o da Colonia e territorio em que ella estava fundada, pois que a 
no acto da entrega que se fez em virtude do tratado de J7i5 Ks ” 
lhe circumscreveu o correspondente territorio. PE 
Por outra cedula de 27 de Janeiro de 1720. dizia el-rei de tio 
panha ao governador de Buenos- Ayres, - tratando da Colonia 
Sacramento: «Ordeno-vos que envieis um official de vossa con dd 
fiança, para que reconheça si a peça com que se dispara é de 24 e" o 
“e das ordinarias sem esforço particular; que não se lhe dê mais 
carga que à que corresponde a seu calibre, nem permitta se q 
sirvam de outra polvora que a ordinaria com que se costumã E 
servir o canhão, e que o tiro sê dispare horizontalmente e não “ 
por elevação.» 5 - 
A* vista do escripto em que foi RR a impugnação do 
meu parecer, continuarei a defeza d'elle contestando alguns to- 
picos d'aquella impugnação. : 
13.º Diz o Sr. Gonçalves Dias à pag. 20 tratando da fundação 
da Colonia do Sacramento: «Na margem contestada não havia 
então nem casas, nem estabelecimentos, nem habitantes hespa- 
nhôes, nem fortim, nem uma autoridade, nem um marco que ali 
denotasse o dominio publico... Os unicos homens que ali se viam 
em grandes intervallos eram os moradores de Buenos- Ayres, É 
que careciam de uma licença (permiso) para passarem tempora- 
riamente à outra margem...» á 
Cita em. seguida o que allegou o' marquez de Grimaldi: «Os 
primitivos moradores d> Buenos-Ayres destinavam principal- 
- mente a banda soptentrional do Rio da Prata para proverem-se 
de lenha, carvão e madeiras grossas, de que careciam na margem 
em que jaz a cidade de Buenos-Ayres, como em especial para a 
criação do gado.» Citação que o nosso illustralo consocio re- 
sume nestas palavras: « Estabelecaram-se os Hespanhões em 
Buenos-Ayres; mas como sentissam falta de alguns objectos, não 
duvidaram procura-los onde sabiam que os achavam.» k 


— Essa Renta que: os moradores de Búonos=Ayros necessita vam 
“para virem à margem. septentrional do Rio da Prata proverem-so 
-— das cousas que precisavam, não provará o dominio da Hespanha 
sobre esse territorio? 2 A cireumstancia de serem aquelles habi- 


— tantes os unicos que ali se viam e estavam no uso do aproveita- 


“mento d'essas cousas que achavam no territorio immediato, não. 


ARE - lhes dará 1 mais direito a esse territorio do que poderão allegar 


" 


outros povos recem-vindos ahi de longe para o mesmo fim? Não 
constitue este uso 9 uti-possidetis, esse principio respeitado como 


- regulador da soberania territorial das nações em deficiencia de 


E convenções internacionaes ? 
14.º Aos argumentos apresentados pelo digno impugnador do 
parecer, na apreciação do uso que os Hespanhões faziam da: 


“margem septentrional do Rio da Prata antes de irem os Portu- 


guezes fundar ali a Colonia do Sacramento, e das estipulações do 
tratado provisional de 1681, respondem os factos que elle mesmo 
reconhece existirem, e a letra indeclinavel do proprio tratado. 
Este não dava, nem tirava direitos, repunha as cousas provi- 
sionalmente no estado em que ellas estavam quando as duas altas 
partes contractantes vieram às mãos; o explicou o modo como 
os respectivos subditos deviam continuar nos gozos que antes 
tinham, e em suas mutuas relações até se resolver a suscitada 
questão de direito territorial. 

Qualquer que fosso a força das“razões allegadas de parte a 
parte, é certo que não houve mais accordo que o de dar perma- 
nencia pelo tratado de 1701 ao stutu quo mandado conservar 
provisionalmente.- , 

O direito que Portugal tinha adquirido palo facto da posse, 
foi-lhe reconhecido pela Hespánha não só n'aquelle tratado, como 
no de 1715; porém limitando sempre esse direito aos pontos em 
que a posse era effectiva. 

Que este foi sempre o sentido-genuino dado pelo gabinete de 
Madrid à cessão e renuncia estipuladas n'aquel!es tratados, rela= 


“tivamente à Colonia do Sacramento," está comprovado com os 


actos de restricção de dominio que lhe demarcava sempre que a 
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devolvia às autoridades portuguezas, como já referi em outra 


parte; e embora a córte de Lisboa désse aos tratados differente . 


interpretação, e n'esta baseasse suas instrucções aos diplomatas, 
não é isto bastante para se sustentar que o bom direito estava da 
sua parte, como quer o nosso digno consocio. 

15.º Continuando o illustrado impugnador do parecer na pro- 
vança do preferente direito que tinha Portugal à margem se- 
ptentrional do Rio da Prata, porque se achava inhabitada, allega 
que tendoali chegado os Portuguezes em 1679, só em 1680 e 
depois de entrincheirados é que se soube da sua chegada, e essa 
mesma notícia foi devida aos homens da outra margem que an- 
davam a cortar lenha e a fazer carvão... ; mas releva ponderar 
que havendo os Portuguezes chegado ali no fim de Dezembro de 
1679 não admira que só em 1680 tivessem d'isso noticia em Bue- 
nos-Ayres. 

16.º Em resposta à duvida que o digno impugnador do parecer 
manifestou a respeito da Memoria a que alludi, quando asseverei 
que os titulos à margem septentrional do Rio da Prata exhi- 
bidos pela Hespanha eram” mais valiosos que os de Portugal, 
lembrarei n'este logar que fiz explicita allusão aos que foram 
allegados verbalmente e por escripto pelos plenipotenciarios hes- 
panhóes que se reuniram com os de Portugal em Badajoz no 
anno de 1682, e não à Memoria apresentada quasi um seculo de- 
pois pelo marquez de Grimaldi, embora sejam repetidos n'esta 
os mesmos argumentos. 

17.º Da erudita narração historica que o illustrado consocio 
faz dos primeiros descobridores e posses que tomaram, das an- 
tigas doações dos papas que foram respeitadas, dos historiadores 
das cousas da America, ete., só discordo em algumas de suas 
interpretações, e na applicação de um ou outro corollario. Para 
exemplo d'aquellas reproduzirei o seu argumento de pagina 28, 
« Tornarei aqui saliente uma notavel contradicção do referido 
D. Luiz Cerdenô, Caboto, diz elle, ia para os Molucas quando por 
desobediencia da sua gente viu-se obrigado a entrar no Rio da 
Prata, penetrou algumas leguas com a sua frota— y la descargó 
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ácia la costa que mira el Brasil — » concluindo d'estas phrases 
o digno consocio que ellas querem dizer « na margem opposta 
ao Brazil. » E não obstante duvidar si em portuguez tinham 
esta significação, passa a faze-las valer como provade que, « tão 
firme era entre elles a opinião de que já aquillo se chamava 
- Brazil ! ou antes, reconhecendo-se intrusos e duvidando do seu 
direito, começavam por dizer antes que lhe perguntassem o que 
faziam ali : Estamos em nossa casa ! lá d'aquella outra margem 
é que começa o vosso Brazil. 

Eu entendo, com os Hespanhões, que as ditas phrases signifi- 
cam, e a dirigiu (a frota) para a costa do lado do Brazil. Si al- 
guma duvida houvesse sobre esta versão do castelhano a portu- 
guez desappareceria ella, sabendo-se que todos os primeiros na= 
vegadores que entraram no Rio da Prata se encostaram sempre à 
margem septentrional, ou do lado do Brazil, porque é terra alta 
que se avista de longe e ha fundo navegavel, emquanto, que a 
do Sul é baixa e tem bancos espraiados. E' por isso que Solis, 
Gaboto, Diego de Mendonça e outros que entraram primeiro na 
Rio da Prata, foram todos fundear na ilha de S. Gabriel junto à 
costa septentrional no logar que depois se chamou Porto da Colo- 
nia por se fundar ahi a do Sacramento ; como diz Centenera, 
que tambem ali esteve, no canto segundo do seu poema « La 
Argentina », impresso em Lisboa no anno de 1602. 

Depois de descrever os pontos proeminentes d'aquella costa e 
ilhas proximas a ella com os nomes que ainda hoje conservam, 
como Castilhos, Santa Maria, Lobos, Flôres, diz : 


« Y habiendo treinta leguas caminado 
« Al puerto S. Gabriel hemos llegado. 


« Siete islas hay en él, altas, graciosas, (2) 
« Un poco de la tierra desviadas, 

« De palmas y laureles muy copiosas, 

« Estan aquestas islas bien pobladas. 

« Aqui legan las naves poderosa, 

« Como salen de Espaca despachadas. 

« Frontero es Buenos-Ayres ya poblado 

« Y del sur importuno resguardado, » 


Em uma nota acima indicada diz Centenera, entre outras cou- 
sas : «Y estas islas de S, Gabriel estan apartadas de tierra, de 


— 526 — 


la banda del Brasil, legua y media: casi todas estan a 8 leguas 
de Buenos-Ayres. Suelen ver-se de Buenos-Ayres en las tardes, 
cuando hace el dia sereno. » (Argentina pag. 14.) 

Julgo desnecessario fazer applicações dos conceitos que resal- 
tam d'esto escripto de um dos melhores historiadores primitivos 
das Indias Occidentaes. Bastará advertir, que este poema foi 
escripto antes do anno de 1600, e que os Portuguezes foram ali 
fundar a colonia em fins de Dezembro de 1679. 

Direi tambem n'este logar que o mesmo Centenera, e Rui Diaz 
de Guzman dez annos mais tarde (1612), mencionam Montevideo 
e Maldonado, como pontos notaveis da margem septentrional 
do Rio da Prata; por isso não admira que o conselho ultrama- 
“rino de Portugal propuzesse em 1718 a fundação de uma colonia 
no sitio de Montevidéo, e que el-rei respondesse em 1719 « que 
por então não se faria a fortificação em Montevideo.» 

E' igualmente bem sabido que só no anno de 1723 foram lan- 
cados ali por ordem do governo portuguez os primeiros funda- 
mentos de uma povoação, e que no anno seguinte passou a ser 
dos Hespanhões. 

Equivocou-se portanto o digno consocio suppondo haver-me 
sorprehendido as referencias que fez de Montevidéo anteriores a 
essa época. 

18. A's citações é raciocinios que apresenta o illustrado im- 
pugnador do parecer para mostrar que pelos tratados, maxime o 
de Utrecht, fôra cedida pela Hespanha a Portugal a margem 
septentrional do Rio da Prata, responderei ainda com as seguin- 
tes proposições : 

A Hespanha cedeu a Portugal a colonia, o territorio em que 
estava fundada na margem septentrional do Rio da Prata, e o 
uso do campo. 

Até onde, porém, chegava essa cessão ? Pretenderia Portu- 
gal que comprehendesse toda a margem septentrional do Rio 
da Prata? 

Este grande rio era conhecido sob esse nome por grande e in- 
determinada extensão, e por conseguinte si porventura a Hes: 


E 


panha reconhecesse a Portugal o direito à sua margem septen- 
trional, estender-se-hia este por toda ella desde à sua foz até 
suas nascentes principaes. 

Nenhuma declaração, porém, se encontra no tratado que de- 
signe até que ponto deve chegar o dominio reconhecido : entre- 
tanto os Portuguezes exigiam de um modo vago e indefinido, que 
fosse o Rio da Prata a perennal divisa entre os dominios de am. 
bas as corôas. 

Ora, tendo a Hespanha havia mais de um seculo, áquem 
d'esse rio, muitas povoações, e atê cidades como a do Paraguay, 
tiveram os commissarios hespanhões razão para qualificar, como 
fizeram, de absurda similhante pretenção. 

19. O ilustrado consocio ha de permittir-me observar-lhe, que 
não encontro analogia na sua comparação dos Hespanhóss cc- 
cupantes de Buenos-Ayres, e territorios âquem do Rio da Prata, 
antes da fundação da Colonia do Sacramento pelos Portuguezes, 
com os Brazileiros estabelecidos actualmente no Estado Oriental 
proximo à fronteira com o imperio. Ós territorios que então oc- 
cupavam os Hespanhões com posse effectiva a maior ou menor 
distancia, não tinham pertencido a nação alguma, eram elles os 
primeiros occupantes ; os terrenos em que os Brazileiros foram 
estabelecer-se ha poucos annos, já tinham sido occupados e re- 
conhecidos como propriedade de outra nação. 

20. A's referencias com que o illustrado consocio impugna a 
minha asserção de ter sido tambem pela intervenção da Ingla- 
terra, França, e Paizes-Baixos no convenio de 1737 que cessaram 
as hostilidades contra a Colonia do Sacramento, respondo com a 
“adjunta copia da narração historica do que se passou para chegar 
à conclusão d'esse convenio. (O) 

21. E' ocioso mostrar que eu não contestei, nem contésto, o 
principio de que a guerra faz caducar os tratados anteriores ; 
asseverei sómente o facto de haver sido esse de Utrecht decla- 
rado em vigor por outros posteriores, fosse ou não considerado 
caduco depois das hostilidades contra a Colonia do Sacramento. 

Em conclusão, cabe à mega comparar o contexto da Memoria 


com as diversas opiniões que a respeito d'ella foram consignadas 
nos pareceres que tem à vista, e resolver em sua sabedoria qual 
d'elles mais se conforma com a razão. 

Si quando a mesa recebeu a Memoria mandasse archival-a, 
sem entrar no conhecimento do seu conteúdo, não poderia dizer. 
se que o Instituto Historico havia approvado ou repellido os 
assertos e opiniões n'ella emittidas ; porêm depois de ter delibe- 
rado que ella fosse examinada, e se exhibisse um parecer a re- 
speito, constituiu-se juiz da Memoria, e cumpre-lhe julga-la, ou 
conformando-se com o parecer ou Trejeitando-o. 

Foi levado desta minha convicção que impugnei o requerimento 
feito na primeira discussão para que se mandass> archivar o pa- 
recer ea Memoria sam pronunciar juizo algum, attentas as 
considerações pessoaes que se allegaram ; e nem por haver sido 
retirado o requerimento a pedido de seu author, deixarei de 
insistir em chamar a attenção da mesa sobre o contexto da Me- 
moria, e mui especialmente sobre a parte essencial d'ella, a re- 
speito da qual nada disse o illustrado impugnador do parecer, 
que tão lucidamente se occupou da parte secundaria, declarando 
que não se occuparia d'aquella por conter assumptos delicados 
ainda pendentes, como si a Memoria não estivesse no dominio 
publico. 

D'esse exame dependerá convencer-se o Instituto Historico 
Geographico Brazileiro de que deva manifestar, que não se con- 
forma com os principios e opiniões ali exaradas, para que em 
nenhum tempo o accusem, ou appellem para o seu assentimento 
tacito ou explicito. 


Rio de Janeiro, 20 de Agosto de 1853. 


DUARTE DA PoNTE RIBEIRO. 
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Appenso A. 


Primeiro caso citado no Parecer a pag. 8. 


Os Portuguezes queixaram-se no anno seguinte de que os em- 
baixadores de Hespanha em Lisboa haviam sido os autores de 
uma conspiração, que tinha por fim desfazer-se do principe e do 
infante, sob pretexto de restabelecer o rei Affonso, o qual de- 
via'tambem ser morto depois: quasi ao mesmo tempo o povo de 
Madrid conduzido por um official de justiça saqueou a casa do 
embaixador de Portugal. Eram motivos sufficientes para romper 
com Hespanha ; mas o principe contentou-se com uma satisfação 
que lhe foi dada pelo que havia succedido em Madrid; e não 
quiz aprofundar as intrigas dos Hespanhões em Lisboa, sem 
querer jámais entrar em guerra com a Hespanha, não obstante 
representarem-lhe os ministros da França a pouca seguridade 
que tinha Portugal no tratado que hávia feito com os Castelha- 
nos, e a occasião favoravel que elle tinha para fazer conquistas 
em Castella, em quanto que todas as forças d'esta corôa esta- 
vam empregadas em outra parte.... 

Aconteceu em 1680 uma cousa que podia accender de novo à 
guerra entre Castella e Portugal; e ainda que sobreviesse de- 
pois da paz de Nimegue, julgo necessario menciona-la, porque 
tem alguma relação eom o que temos dito sobre a divisão das 
Indias feita pelo papa Alexandre VI. (Mont. Hist. des Traités 
de Paix. tom. 2.º pag. 577.) 
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Appenso B. 


Artigos secretos e separados que faziam parte do tratado de alliança 
feito em 16 de Maio de 4708 pelos plenipotenciarios da Austria, 
Inglaterra, Estados Geraes e Portugal contra Felippe V, para 
colocar o Archiduque d'Austria no throno de Hespanha. (Du Mont. 

| Corps, Dipl. du Droit des Gens., tom, 8, pag. 130. 


Articuli Secreti et separati. 


Consultum visum fuit, ut secreti essent duo articuli inferiores 
scripti ad Feedus offensivum spectantes hoc ipso die subseriptum 
et obsignatum, ab una parte per Dominos Plenipotentiarios sa- 
cre Ossarese Magestatis et Sacre Regia Magestatis Magna 
Britanise, nec non Celsorum ac Praepotentium dominorum ordi- 
num generalium foederati Belgii, ab altera vero parte per do- 
minos plenipotentiarios Sacre Regi Magestatis portugaliz, 
cum eo tamen, ut non minorem firmitatem habeant, sed eodem 
valore et valiitate gaudeant, tanquam pars integrans et sub- 
stantialis ejusdem Foederis Offensivi. 

1.º Cautum est, ut serenissimus Archi-Dux Carolus postquam 
in ipsum cessum et translatum legitime fuerit jus, quo sit Rex 
Hispane et Indiarum Occidentalium, prout ambo he: Catholicus 
Rex Carolus secundus possidebat, cedat, donetque Sacrse Regis 
Magestati Lusitanie oppida Pacem 'Augustam, sive Badajos, 
Albuquerque, Valenciam et Alcantaram in Regionam Regione 
Estremadura, et oppida Guardam, Tuy, Bajonam et Vigum in 
Regno Galiceee, eaque omnia oppida, urbes et castella cum agro 
singulis attributo, prout ad singula eodem spectat, codemque 
modo, quo in presenti habetur. Qua quidem cessio et donatio 
fiet coronse Portugalie in perpetuur, ut ea omnia oppida, urbes 
et castella, sicut preefertum, codem jure, proprietate et supremo 
dominio habeat, quo illa omnia preedictus Catholicus Rex Carolus 
“secundus possidebat. 

2.º Preeterea serenissimus Archi-Dux codem tempore et modo 
tenobitur codere et donare sacra Regia Magestati Lusitanize, 


“ 
+ 


E. 


— 581 — 


ut ipsius Regni Corone in perpetuum fiat, omne et quodvis jus, 
quod habebat et habere poterat in Regiones ad ripam Borealem 
Fluminis Argentei, sive de Plata sitas, ut illa America Dominio 
utriusque Corone preedicto Argenteo Flumine dividantur, eos 
Sacra Regia Magestas Lusitania habere et presidiis suis oceupare 
possit tanguam supremus et verus corum dominus, non aliter 
quam ceteras ejus dominiorum, non obstante quolibet tractatu 
tam provisionali quam decisivo cum ipsa Corona Hispanize san- 
cito. In quorum omnium fidem, etc. (L. S.) C. Waldstein, (L. S.) 
D. Marquis Fereira. (L. S.) Schonenberg. (L. S.) Marquis 
d'Allegrette. (L. S.) Conde de Alvor. (L. S.) Roque Montegro 
Paim. (L. S.) Joseph de Faria. (Du Mont. Corps. Dipl. tom, 
8.º, pag. 130.) . 


TRADUCÇÃO 
Artigos secretos e séparados. 


Pareceu acautelar-se que houvessem os dous artigos abaixo 


declarados secretos e separados, relativamente ao tratado de. 


alliança feito e assignado por uma parte pelos senhores pleni- 
potenciarios de Sua Magestade Imperial, e de Sua Magestade 
Real da Gran-Bretanha, assim como dos altos o poderosos se- 
nhores Estados Geraes, e por outra parte pelos senhores pleni- 
potenciarios de Sua Magestade Portugueza, de maneira que não 
deixem de ter a mesma firmeza, e gozem do mesmo valor e va- 
lidade, como si fosse parte integrante do mesmo tratado de 
alliança offensiva. 
1.º Assentou-se que o serenissimo Archiduque Carlos, depois 
que o direito lhe fôr legitimamente cedido e transferido, para: que 
seja rei de Hespanha e das Indias occidentaes, ceda e dôe (assim 
como possuia o rei catholico Carlos IJ) a Sua Magestade Real 
Portugueza as cidades de Badajoz, Albuquerque, Valencia e 
Alcantara no reino da Extremadura, e as cidades da Guardia, 
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Tuy, Bayona e Vigo no reino de Galliza ; e todas aquellas cida - 
des, villas e castellos com os campos que pertencem a cada uma, 
do mesmo modo como se possuem actualmente. Esta cessão e 
doação se fará à corôa portugueza perpetuamente, para que pos- 
sua todas essas cidades, villas e castellos, como antes se disse, 
com o mesmo direito, propriedade, e supremo dominio, com que 
o gobredito rei catholico Carlos II possuia tudo isso. 

2,º Além d'isso, o serenissimo arehiduque será pelo mesmo 
thoor e modo obrigado a ceder e doar a Sua Magestade Portu- 
gueza, para que pertença perpetuamente à corôa do mesmo 
reino, todo e qualquer direito que tenha e possa ter às regiões 
situadas junto à margem septentrional do Rio da Prata, para 
que aquelies dominios da America de ambas as corôas se dividam 
no dito Rio da Prata, e Sua Magestade Real Portugueza os 
possa ter e occupar com as suas guarnições, como senhor su- 
premo e verdadeiro dos mesmos, a similhança de quaesquer 
terras dos seus dominios, não obstante qualquer tratado, tanto 
o provisional, como o definitivo negociado com a mesma corda 
de Hespanha. Em fé do que, etc. (Seguem-se as assignaturas 
dos plenipotenciarios.) 


Appenso C. 


CONVENIO DE 1737. 
Segundo caso celebre em diplomacia citado no Parecer, pag. 483. 


Convenio que se firmou em Paris por mediação dos reis chris- 
tianissimo e britannico e dos Estados Geraes das provincias 
unidas dos Paizes-Baixos, para terminar certas differenças 
entre as côrtes de Hespanha e Portugal, a 13 de Março de 
1737 (1. 


A mediação d'estas tres potencias teve em sua origem por ob= 
jecto impedir as consequencias que entre aquellas duas côrtes 
podéra produzir o escandaloso facto de um criado do marquez de 
Belmonte, ministro de Portugal em Madrid arrancar das mãos 
da justiça um criminoso mesmo à vista de palacio. Sua Mages- 
tade Catholica justamente irritada por uma violação tão publica 
da sua soberania, ordenou que à força se prendesso na mesma 
casa do ministro a todos os seus criados. 

Resentilo a seu turno o monarcha portuguez julgou-se no 
dever de usar de represalias com os criados do ministro hespa- 
nhol em Lisboa, o Sr. de Capicelatro. 

Em consequencia d'estes successos, acontecidos no mez de Feve- 
reiro de 1735, se retiraram os ministros de ambas as côrtes, con- 
siderando-se estas em um completo estado de rompimento, effeito 
do qual foram os preparativos de defeza feitos pelo governo 
portuguez nas suas fronteiras. 

Porém temeroso D. José Patifio das desgraças que podêra oc= 
casionar este rompimento, insinuou à França o opportuno que 
seria a sua mediação para terminar as desavenças; e Portugal, 
que não anhelava menos essa terminação, fez igual proposição ao 
cardeal de Fleury por um agente que tinha em Paris. 


— 534 — 


A Inglaterra e Hollanda offereceram tambem a sua mediação ; 
porém havendo declarado antes; que dariam soccorros a Portugal 
si a Hespanha o atacasse, e tendo enviado já o monarcha britan- 
nico uma forte esquadra aos portos e costas de Lisboa, a Hespanha, 
manifestava contentar-se com só a mediação franceza, e recusava 
inteiramente a da Inglaterra, emquanto não retirasse a sua 
esquadra. Este soccorro produziu tambem em Portugal o effeito 
do mostrar-se mais difficil ao accommodamento e a acceitação da 
mediação do rei christianissimo que antes tinha sollicitado. 
Afinal, as diligencias do ministerio francez em Madrid conse- 
guiram que esta côrte admittisse a mediação da Inglaterra e 
Hollanda, e Portugal a da França. À ; 

Corria já o mez de Outubro quando as potencias mediadoras 
principiaram a tratar do modo de terminar este negocio, acredi- 
tando o ministerio hespanhol que devia contentar-se Sua 
Magestade Catholica com a satisfação de quo se attribuisse a 
culpa a Portugal. 

Desde o. principio da negociação havia o governo hespanhol 
assegurado ao francez que pela suã parte não se commetteria 
hostilidade alguma contra Portugal, promessa, que ainda que 
não dada por escripto, como pedia a Inglaterra, se tinha reno- 
vado depois da aceitação da mediação das trés potencias. 

Emquanto que se discutia este ponto e o de pôr em liberdade 
os criados dos ministros hespanhol e portuguez, se teve noticia 
de um successo occorrido entre subditos de ambas as nações em 
Buenos-Ayres, havendo sido aprosados dous navios portuguezes 
por duas fragatas hespanholas. 

A's queixas da Inglaterra por este successo contestou-se 
de Madrid manifestando ignorar o facto, mas que no caso de ex- 
istirem taes hostilidades, so enviariam ordens para suspende-las, 
sempre que os Portuguszes se mantivessem tranquillos ; e que 
emquanto aos navios era preciso saber si o seu apresamento era 
resultado de haver feito o contrabando. 

Não paralysou esto acontecimento o curso da negociação que 
activava em Madrid o embaixador de França insistindo na liber- 
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dade dos criados presos, e em que se admittisse uma igualdade de 
culpa nos factos às duas 'cortes,-o que a de Madrid recusôu ab- 
solutamente. ; 

No 1.º de Julho de 1736 foi finalmente assignada pelas tres 
potencias mediadoras uma declaração em que se estipulou a liber- 
dade dos presos como medida filha de piedade reciproca por estes 
infelizes; e quanto ao facto, se attribuiu a culpa, a Portugal depois 
de haver suavisado as expressões. 

No mesmo dia assignou o Sr. Patião uma contra-declaração 
aceitando a satisfação que. fica expressada. 

No dia immediato se discutiram entre os mediadores e o Sr. 
Patifio, e este assignou os seguintes pontos: 


e 


Que se daria liberdade no mesmo dia aos criados dos respectivos 
embaixadores presos em Madrid e Lisboa... 


poR 


- Que se acreditariam ao mesmo tempo os rospeotivos ministros 
em ambas as côrtes. / 


Ba, 
Que si tivesse occorrido alguma eousa na America, não havendo 
a questão relativa ao Sr. de Belmonte -produzido ordem que 
tendesse ao menor rompimento, era cousa totalmente alheia do 
presente assumpto, e que deveriararranjar-se amigavelmento 
entre as duas córtes por meio dos seus respectivos ministros. 


O embaixador de França M. de Vaulgrenant remetteu estes 
documentos no dia 4 do mesmo mez a M. de Montagnac, consul e 
encarregado de negocios de França. em Lisboa para apresenta- 
los ao governo portuguez junto com os ministros inglez e 


hollandez. 


— 590 — 


Porém emquanto que se sollicitava desta côrte a execução dos 
pontos concordados, chegou a noticia de que no mez de Dezembro 
de 1735 se achava sitiada a Colonia portugueza do Sacramento 
pelo governador de Buenos-Ayres em consequencia de ordens que 
se lhe tinham enviado pelo governo em um barco ligeiro que 
havia partido do Ferrol alguns mezes depois do successo do Sr. 
de Belmonte. 

O Sr. Patiiio respondeu às queixas dadas pelo Sr. de Vaulgre- 
nant, que aquellas ordens eram relativas a assumptos muito an- 
toriores ao successo em questão e à aceitação da mediação da 
França. Emquanto aos mais, quando Portugal observasse os 
tratados e não violasse as suas estipulações, poderia estar seguro 
de que a Hespanha o deixaria tranquillo. 

A's dificuldades que para terminar o anterior negocio offerecia 
este incidente, se ajuntou outro muito grave no mez de Agosto, 
em que o governo portuguez interceptou uma communicação que 
o consul Montagnac dirigiu a M. de Vaulgrenant, na qual incluia 
cartas do principe e da princeza do Brazil para Suas Magestades 
Catholicas. A côrte de Madrid olhou este facto como um novo 
insulto, e as potencias mediadoras queixaram-se ao monarcha 
portuguez pedindo-lhe uma satisfação conveniente. 

O ministro de Portugal na Hollanda apresentava ao mesmo 
tempo uma Memoria aos Estados Geraes na qual, depois de re- 
ferir quanto tinham feito os Hespanhões contra a colonia Portu- 
queza do Sacramento, declarava que El-Rei seu amo não aceitava 
os pontos convencionados em Madrid pelas potencias mediadoras, 

Porém a Hespanha não parecia menos resolvida a tomar um 
partido violento si Portugal não aceitava os ditos pontos 
concordados e recusava dar uma satisfação pela interceptação da 
correspondencia official. 

Não obstante esta má disposição das duas côrtes, trabalhavam 
em Paris os ministros de Inglaterra e Hollanda em terminar as 
diferenças, para o que se esforça vam em separar o assumpto de 
Belmonte do da America. Foi tão efficaz a sua negociação, na 
qual interveio mui poderosamente o cardeal Fleury e o ministro 
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portuguez Cunha, que conseguiram pôr de accordo a ambas as 
côrtes ajustando e assignando para esse fim em casa do mesmo 
Fleury uma convenção em 15 de Março de 1737, que remettida a 
D. Sebastião de la Cuadra, successor de Patinho, e a Lisboa, foi 
approvada por Suas Magestades Catholica e Portugueza. 

Nºella se continha : 

« 1.º Que no dia 31 do mesmo mez se poriam em liberdade os 
« presos. 

« 2.º Que no dito dia nomeariam embaixadores as respectivas 
« côrtes de Hespanha e Portugal. 

« 3.º Que ao mesmo tempo expediriam ordens ambos os go- 
« vernos para que cessassem as hostilidades na America. 

« 4.º Que os negocios permaneceriam ali no mesmo estado em 
« que estivessem quando lá chegassem as ordens. 

« 5.º Que a suspensão das hostilidades duraria até que se ajus- 
« tassem definitivamente entre Hespanhal e Portugal as suas 
« differenças relativas às Indias.» 

Deu-se cumprimento effectivamente no termo Yprescripto aos 
dous primeiros pontos do convenio ; e no mez de Maio despa- 
charam-se navios de ambos os governos com as convenientes 
ordens ao governador de Buenos-Ayres e ao da Colonia do 
Sacramento para a concordada suspensão das hostilidades. 


( Cantillo.— Tratados é convenios, pag. 289.) 


APPENSO D. 


Prova do abatimento da Hespanha lembrado no Parecer a 
, pag. 427. 


O poder colossal, que, sem alliados e sem amigos, tinha hu- 
milhado a França, contido os progressos da reforma na Allema- 
nha, a ambição de Solemão na Turquia; a voz que tinha sido 
ouvida com respeito na dieta de Worms, nas conferencias de 
Cambray, de. Ratisbona, e até no grande concilio de Trento ; à 
espada que tinha pesado tanto nos destinos da Europa em tempo 
de Carlos V, não puderam sustentar suas conquistas no reinado 
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de Filippe IV, que teve que renunciar à possessão das provin- 
cias unidas, e devolver Portugal à casa de Bragança. 

A regencia de Anna d"Austria na minoridade de Carlos II, 
não fez mais que augmentar os males da monarchia Hespanhola . 
Humilhada por Luiz XIV, abandonada pela Inglaterra, hostili- 
sada pela Hollanda, não póde subtrahir-se às condições que lhe 
foram impostas em Aquisgran e Nimegue, e seu rei recebeu como 
um favor a paz e a mão de uma filha do rei de França. Depois 
da morte d'esta princeza affrouxaram com os vinculos de famiTia 
os de amizade, e a Hespanha entrou na liga da Europa para op- 
pôr-se à ambição de Luiz XIV. Esta determinação attrahiu-lhe a 
guerra aos seus proprios estados. Os Francezes passaram os Piri- 
neos, e depois de haverem bombardeado Alicante, e ameaçado 
Aragão, invadiram uma parte da Catalunha e se apoderaram da 
sua capital Barcelona. A paz de Riswick pôz fim a tantos desastres. 

O cardeal Portocarrero decidiu o rei a chamar um principe 
francez a sentar-se no throno de Hespanha e das Indias, e vinte 
e duas corôas se reuniram sobre a cabeça do joven duque d'Anjou, 
neto de Luiz XIV. ; 

A morte de Carlos II, quê se veriiicou n'aquelle mesmo anno, 
foi o signal de uma guerra que abrasou a toda a Europa, haven- 
do-se declarado contra o seu . testamento o imperador d'Allema- 
nha, a Inglaterra, a Hollanda, Portugal, a Prussia, a Saboya, 

“reunidos pelo tratado conhecido pelo nome de Grande Aliança. 

Os primeiros generaes do seculo, à frente de exercitos nume- 
rosos, como nunca os tinha visto a Europa, combatiam com varia 
fortuna em Hespanha e Italia; e emquanto o principe Eugenio 
destroçava as tropas francezas em Carpi e Chiari, o duque de 
Berwick se coroava de louros em Almanza, e o duque de Ven- 
domo em Villa-viciosa. 

Estes suecessos fizeram sentir a necessidade de uma paz, que 
foi assignada em Utrecht, e que custou à Hespanha o sacrificio 
das suas possessões na Italia. 


( Extracto de uma memoria historica... por Angelis 1852.) 


A o 
APPENSO E, 


Para provar a influencia da-Inglaterra no tratado de 1681, 
(Vide artigos XII, XV e XIX, e artigo secreto, adjunto áquelles.) 


(TRADUCÇÃO DO INGLEZ.) 


amos do casamento entre Sua Magestade Carlos Il, e a Senhora 
Infanta de Portugal, 1661, 


Tendo-se, depois de madura consideração, convencionado entre 
Suas Magestades, Carlos por graça de Deus rei da Gran-Bre- 
tanha, França e Irlanda, defensor da Fé, etc., e Affonso pela 
mesma graça de Deus rei de Portu gal e Algarves, et>., que o rei 
da Gran-Bretanha, com a brevidade com que se possa terminar o 
negocio, case-se e receba por mulher n:mui excellente Princeza 
D. Catharina, infanta de Portugal ; para sua mais firme e dura-. 
doura paz e alliança entre as duas corôas, e para o bem de ambas 
as nações, as quaes daqui por diante tomarãõ a peito os inter- 

esses de cada uma, como si fossem os proprios ; consentiu-se e 
convencionou-se mutuamente nos artigos seguintes. 

I. Que todos os tratados feitos entre a Gran-Bretanha e Por- 
tugal desde 1641, até ao tempo presente, sejam ratificados e 
confirmados em todos os pontos, e para todas as intenções, e 
receberão tão pleno vigor e ratificação por este tratado, como si 
fossem n'elle particularmente mencionados e insoridos palavra 
por palavra. 

Il. O rei de Portugal, com o parecer do seu conselho, dá» 
confere, concede e por este confirma ao rei da Gran-Bretanha, 
seus herdeiros e successores para sempre, a cidade e castello de 
Tanger, com todos os seus direitos, territorios, proveitos e per- 
tences quaesquer ; e igualmente os lucros e renda, como o direito 
pleno e absoluto dominio e soberania da mesma cidade e castello, 
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e ditos territorios, com as suas regalias, livre, plena, inteira e 
absolutamente. Outrosim convém e concede que a posse plena e 
livre da dita cidade e castello e outros edificios seja livre e effe- 
ctivamente dada ao rei da Gran-Bretanha para seu uso com à 
maior brevidade que ser possa: e concorda-se, que logo que este 
tratado fôr assignado pelo rei da Gran-Bretanha, eo contracto 
matrimonial entre Sua Magestade,e a Senhora infanta per 
verba de presenti facta, o dito rei da Gran-Bretanha enviará cinco 


fragatas ( ou tantas quantas julgar acertado ) a Lisboa, para ali | 


receberem ordens, afim de que vão, e se estacionem diante de 
Tanger, tanto para transporte da guarnição, como segurança do 
logar. E logo que o governador da dita praça annunciar que ex- 
ecutou as ordens do rei de Portugal relativamente à entrega das 
ditas praças, sendo o tratado confirmado e ratificado por Sua 
Magestade Portugueza, será isto communicado a Sua Magestade 
Britannica, que immediatamente enviará a sua esquadra com 
mil e duzentos homens de guerra para o porto de Lisboa ; e essa 
esquadra, dentro de quatro ou cinco dias depois da sua chegada, 
terá ordem para ir tomar posse da cidade e castello de Tanger, 
com os outros edificios para uso do rei da Gran-Bretanha, rece- 
bendo effectivamente os mesmos. Aquella cidade com o castello 
e territorios, e outros edificios (tanto para dominio e absoluta 
soberania, como para tomar posse ) será e ficará para o rei da 
Gran-Bretanha, seus herdeiros e successores, annexada para 
sempre à corôa imperial. 

III. Que todos os soldados, e quaesquer outros habitantes da 
dita cidade e castello de Tanger, que quizerem continuar a resi- 
dir ali, serão mui bem tratados, e terão o livre exercicio da 
religião catholica romana, e em todos os negocios civis serão 
governados, debaixo da autoridade do rei da Gran-Bretanha, 
como seus subditos, pelas mesmas leis e costumes, que foram até 
agora usados e approvados na dita cidade e castello, e os seus 
habitantes, que quizerem voltar para Portugal, terão a franca 
liberdade de vender e dispôr de tudo o que lhes pertence, e serão 
transportados para Portugal, quando o quizerem (e bem assim a 


did, 
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artilharia que se puder poupar das fortificações de Tanger ) pela 
esquadra dos navios do rei da Gran-Bretanha. 

IV. Logo que a cidade de Tanger com o seu castello e terri- 
torios (em execução d'este tratado, e da concessão a respeito da 
transferencia da sua soberania e dominio absoluto para o rei da 

- Gran-Bretanha ) fôr effectivamente entregue do uso e posse de 
sua dita Magestade Britannica, a esquadra voltará para Lisboa 
e a Senhora infanta será recebida a bordo com taes signaes de 

“alegria, e outras coremonias que competirem à excellencia e qua- 
lidade de sua pessoa. 

V. O rei de Portugal promette e obriga-se pelo presente a dar 
ao rei da Gran-Bretanha, para dote da dita infanta sua irmãa, 
dous milhões de cruzados portuguezes ; e d'estes a metade será 
realmente postc a bordo da dita esquadra antes que se embarque 
a Infanta; e o dito dinheiro, ou tanto quanto consistir em dinheiro, 
será immediatamente entregue por conta às pessoas, que Sua 
Magestade Britannica nomear para recebe -lo para seu uso: mas 
o outro tanto do dito dinheiro, que fôr posto a bordo em joias, 
assucar ou mercadorias, não serã tomado por conta de Sua Ma- 
gestade Britannica; mas será transportado para o rio Tamisa 
para uso d'aquellas pessoas que forem autorisadas para receber 
isto, e estas pessoas serão obrigadas (obrigando-se o rei de Por- 
tugal tambem a que tal pagamento se faça realmente por taes 
pessoas) a satisfazer efectivamente, e a pagar o seu valor pleno 
e liquido em dinheiro inglez (como foi convencionado) ao rei da 
Gran-Bretanha: e para a outra metade do dito dote, equivalente 
a um milhão de cruzados portuguezes, o rei de Portugal: obri- 

* ga-se à paga-lo dentro do prazo de um anno depois da chegada, 
da infanta a Inglaterra, em dous pagamentos, o primeiro dentro 
dos seis mezes proximos seguintes, e o segundo dentro do anno, 
afim de serem feitos ambos na cidade de Londres, transportan- 
do-se, como antes se disse, as joias e mercadorias nos navios do 
rei da Gran-Bretanha :; e o quanto da metade que consistir de 
joias ou mercadorias, será transportado para a Inglaterra para 
uso d'aquellas pessoas que o rei de Portugal nomear para rece- 
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be-lo; e estas pessoas serão obrigadas (como antes se disse) a 
satisfazer effectivamente, e a pagar o sen valor pleno e liquido 
em dinheiro inglez, ao rei da Gran-Bretanha, dentro dos ditos 
prazos, 

VI. Desde quando se embarcar a Senhora infanta na esquadra 
de Sua Magestade, ella, e toda a sua comitiva serão transpor- 
tadas por contae à custa de Sua Magestade Britannica; que, 
logo que receber as suspiradas noticias da chegada de Sua Ma- 
gestade, apressar-se-ha em recebe-la; oque fará com todas 
aquellas expressões e demonstrações de affecto, que competirem 
à sua dignidade, e corresponderem à expectação de Sua Mages- 
tade ; e então o acto do casamento será publicamente lido, ao 
qual o rei da Gran-Bretanha e a Senhora infanta darão pessoal- 
mente o seu consentimento, e todos os outros actos para maior 
solemnisação do casamento, serão executados, como se quizer da 
parte do Rei de Portugal. 

VII. Convem-se tambem, que Sua Magestade e toda a familia 
gozarão do livre exercicio da religião catholica romana, e para 
este effeito terá uma capella, ou algum outro logar destinado 
para o seu exercicio em todos os palacios reaes em que residir 
em qualquer tempo, do mesmo modo, para todas as intenções e 
fins, como a rainha mãi ainda existente gozava, e terá aquelles 
capollães e pessoas ecclesiasticas em numero e qualidade junto 
de si, como tinha a dita rainha mãi, com os mesmos Pprivilegios 
e immunidades. Eorei da Gran-Bretanha-: promette não in- 
quietar ou perturbar, nem permittir que os outros inquietem ou 
perturbem a dita Senhora infanta sua mulher, em qualquer 
cousa relativa à religião e consciencia. 

VIII. Que o rei da Gran-Bretanha, dentro de um anno depois 
da chegada de Sua Magestade à Inglaterra, lhe pagará a dotação 
de trinta mil libras de dinheiro inglez por anno, juntamente com 
um palacio, ou casa ao menos, em que Sua Magestade faça a sua 
residencia ordinaria, e que será mobiliada conforme competir à 
sua dignidade ; e tudo isto gozarã Sua Magestade a rainha, si 
sobreviver a Sua Magestade. 
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IX. Que a casa de Sua, Magestade, desde o tempo de sua che- 
gada a Inglaterra, será formada e composta d'aquelle numero de 
empregados e criados, que forem conformes à sua dignidade, o 
do mesmo modo, como gozava a rainha mãi. 

X. Si Sua Magestade sobreviver ao rei da Gran-Bretanha [o 
quizer então voltar para Portugal, ou para qualquer outro paiz, 
terá liberdade para assim o fazer, e levará-comsigo todas as suas 
joias, e bens moveis, e o reida Gran-Bretanha obriga os seus suc- 
cessores a cuidarem no transporte seguro e honroso de Sua Ma- 
gestade, de modo tal que seja proprio da grandeza de Sua Ma- 
gestade, à custa e por conta dos ditos suécessores do rei: obriga 
outrosim a estes a que paguem a dita somma. de 30,000 libras 
annualmente a Sua Ma gestade, como st continuasse a ficar em 
Inglaterra. - : 

XI. Que para se favorecer melhor o intoresso e commereio dos 
Inglezes nas Indias Orientaes, e para que o rei da Gran-Bretanha 
fique mais habilitado a auxiliar, defender e proteger os subditos 
do rei de Portugal n'aquellas partes, contra o poder e invasão 
dos Estados das Provincias Unidas, o rei de Portugal, com o pa- 
recer e consentimento do seu conselho, dá, transfere, e pelo 
presente concede e confirma ao rei da Gran-Bretanha, seus her- 
deiros e successores para sempre, o porto e ilha de Bombaim nas 
Indias Orientaes, com todos os direitos, proveitos, territorios, e 
pertences quaesquer que lhe tocarem ; e bem assim os proveitos, 
renda, dominio e soberania absoluta do dito porto, ilha, e edi- 
ficios, com todas as suas regalias, livre, plena, inteira, e absolu- 
tamente. Tambem convem e concede, que a posse tranquilla e 
nacifica de Bombaim, com toda a brevidade possivel, será dada 
livre e effectivamento ao rei da Gran-Bretanha, ou aquellas 
pessoas, que Sua Magestade nomear, para seu uso, em execução 
d'esta concessão: permittindo-se que os habitantes da dita ilha 
(como subditcs do rei da Gran-Bretanha, debaixo da sua sobera- 
nia, corôa, jurisdicção e governo) vivam sempre ali, e gozem do 
livre exercicio da Religião Catholica Romana, do mesmo modo 
por que agora praticam: ficando entendido e declarado uma vez 
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por todas, que se observará a mesma ordem no exercicio e con-= 
servação da Religião Catholica Romana em Tanger, e em todos 
os outros logares, que forem dados pelo rei de Portugal à posse 
do rei da Gran-Bretanha, como se providenciou e concordou com 
a entrega de Dunkerke nas mãos dos Inglezes. E quando o rei 
da Gran-Bretanha enviar a sua esquadra para tomar posse do 
dito porto e ilha de Bombaim, terá ella instrucções para dar toda 
a sorte de animação, soccorro e auxilio, aos subditos do rei de 
Portugal nas Indias Orientaes, e para protege-los ali no com- 
mercio e navegação. 

XII. Para que os subditos do rei da Gran-Bretanha gozem do 
mais pleno beneficio do negocio e commercio em todos os domi- 
nios do rei de Portugal, convem que os seus commerciantes ou 
factorias (além do que se concedeu nos tratados anteriores) re- 
sidam, em virtude d'este tratado, em todos os logares que qui- 
zerem, e particularmente morem e gozem de todos os privilegios 
e immunidades, quanto ao commercio, como gozam os proprios 
Portugueses, nas cidades e villas de Goa, Cochim, e Diu; com= 
tanto que os subditos de Sua Magestade Britannica em qualquer 
dos ditos logares não arandos o numero de quatro familias em 
qualquer logar. 

XIII. Iguaes privilegios, liberdades e immunidades os subditos 
do rei da Gran-Bretanha gozirão nas cidades da Bahia de Todos 
os Santos, Pernambuco e Rio de Janeiro no territorio do Brazil, E 
e em todos os outros dos dominios do rei de Portugal nas Indias dt 
Occidentaes. 

XIV. Si porém o rei da Gran-Bretanha, ou seus subditos tirar 
em qualquer tempo das mãos dos Hollandezes, ou de outrem, 
quaesquer cidades, castellos, ou territorios, pertencentes ante- 
riormente à corôa ds Portugal, o rei de Portugal, com o parecer 
e consentimento do seu conselho, concede a soberania, e dominio 
Pleno, inteiro e absoluto d'elles, e de cada um d'elles, ao rei da 
Gran-Bretanha, seus herdeiros, e successores, para sempre, livre, 
inteira e absolutamente, excepto Mascate, que é presentemente 
habitada pelos Arabes: e si em qualquer tempo a ilha de Ceylão, 
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por quaesquer meios que sejam, cahir nas mãos do rei de Por- 
tugal, é elle obrigado por este tratado a entregar ao rei da 
Gran-Bretanha a cidade e Porto de Galle, e a conceder e trans- 
ferir o dominio e soberania plena e absoluta da dita cidade e 
porto, com a sua posso, o todos os seus pertentes, ao rei da 
Gran-Bretanha, effectivamento; reservando todavia pará si o 
dito rei de Portugal a cidade e porto de Colombo; o trafico 
porém de canelia será igualmente dividido entre os Inglezes e 
Portuguezes. Outrosim, si em qualquer tempo a dita ilha cahir 
nas mãos dorei da Gran-Bretanha, é elle obrigado, e com o 
consentimento e parecer do sou conselho, promette restituir effe- 
ctivamente, e entregar o dominio e posse da cidade e porto de 
Colombo ao rei de Portugal, ficando repartido, e para repartir-se 
o trafico da canella, do modo sobredito entre os Inglezes e Por- 
tuguezes. . 

XY. Em consideração de todas as quaes concessões, privilegios, 
tanto em beneficio do rei da Gran- Bretanha, e dos seus subditos 
em geral, e da entrega destes importantes logares a Sua dita 
Magestade, e a seus herdeiros para sempre, com que se extendeu 
tanto a grandeza do seu imperio; e mesmo em consideração do 
proprio dote, que muito excede a proporção, que jamais se deu a 
qualquer princeza de Portugal; o Rei da Gran-Bretanha mani- 
festa e declara, com o consentimento e parecer do seu conselho de 
estado, que elle tomará a peito o interesse de Portugal, e de todos 
os seus dominios, defendendo os mesmos com o seu maior poder 
por mar e terra, como si fosse a propria Inglaterra; e que para 
ali transportará à sua propria custa e despeza dous regimentos 
de cavallaria, constando cada regimento de quinhentos, e dous 
regimentos de infantaria, constando cada um de mil, todos os 
quaes serão armados à custa do rei da Gran-Bretanha ; mas de- 
pois que desembarcarem em Portugal, serão pagos pelo rei de 
Portugal; e no caso que os ditos regimentos se diminuirem por 
peleja ou por qualquer outro modo, o rei da Gran-Bretanha será 
obrigado a preencher o numero à sua custa; e fará com que os 
ditos regimentos sejam transportados, logo que a Senhora 
“XVI 69 


— 546 — 


Infanta chegar à Inglaterra, si assim o quizer o rei de 
Portugal. 

XVI. O rei da Gran-Bretanha promette tambem, com o pare- 
cer e consentimento do seu conselho, que, quando e todas as 
vezes que Portugal fôr invadido, elle mandará para ali (si assim 
o desejar o rei de Portugal) dez navios de guerra; mas quando, 
o todas as vezes que fôr infestado por piratas, tres ou quatro na- 
vios de guerra sufficientemente tripulados e abastecidos de vi- 
veres por oito mezes, desde o tempo de darem à véla de Ingla- 
terra, obedecerão às ordens do rei de Portugal. E si se exigir que 
elles se demorem mais de seis mezes ali, o rei de Portugal será 
obrigado a abastecel-os de viveres por tanto tempo quanto ali se 
demorarem, e a dar-lhes viveres por um mez no tempo, em que 
devem dar à véla para Inglaterra. Si porém orei de Portugal 
fôr apertado de um modo extraordinario pelo poder do inimigo, 
todos os navios do rei da Gran-Bretanha, os quaes em qualquer 
tempo estiverem no mar Mediterranco, ou em Tanger, terão in- 
strucções em taes casos para obedecer a quaesquer ordens, que 
receberem do rei de Portugal, e prestar-se-hão ao seu soccorro e 
auxilio. E relativamente às concessões e donativos do rei de Por- 
tugal acima mencionados,Sua Magestade da Gran-Bretanha, seus 
herdeiros e successores, não requererão em tempo algum cousa 
alguma por estes soecorros. y 

XVII. Além das levas que o rei de Portugal tem liberdade de 
fazer em virtude dos anteriores tratados, o rei da Gran-Bretanha 
obriga-se pelo presente tratado, que, no caso que Lisboa, Porto, 
ou qualquer outra cidade maritima seja sitiada, ou bloqueada 
pelo poder do Castella, ou por qualquer outro inimigo, elle dará 
opportuno auxilio de homens e navios, conforme o exigirem as 
circumstancias, o fôr proporcionado ao que precisa o rei de Por- 
tugal. 

XVIII. O roi da Gran-Bretanha declara e promette, com o pa- 
recer e conhecimento do seu conselho, que nunca fará paz com 
Castella que lhe sirva de impedimento, para que elle, directa ou in- 
directamente dê o seu auxilio pleno e inteiro a Portugal, quanto 
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à sua defesa necessaria ; e nunca entregará Dunkerke, e Jamaica 
ao rei de Hespanha ; nem deixará de praticar qualquer acto que 
seja necessario para auxilio de Portugal; ainda que, praticando 
assim, entre em guerra com o rei de Castella. 

XIX. Finalmente o rei da Gran-Bretanha convém e SoicOriO 
em que a dita infanta, em consideração do dote que lhe deu o rei 
de Portugal, renunciará todo o seu direito e heranças, quer de 
pai quer de mãi, e de qualquer outra descendencia, tanto às terras 
e casas, como moveis, joias, ou direitos que por qualquer direito 
ou modo lhe pertençam para o futuro (excepto no que aqui de- 
pois se exceptuar), e lhe tocarem por causa do fallecido rei seu 
pai, ou por morte d'este lhe pertencessem pelas leis de Portugal, 
como dote, ou que lhe hajam de pertencer pelo fallecimento da 
rainha sua mãi; comtanto sempre que a dita infanta de modo 
nenhum renunciará qualquer direito, herança, titulo, pertenção, 
ou interesse, que de qualquer modo lhe toque ou protença, ou a 
qualquer dos seus herdeiros ou descendentes, à corda ou reino de 
Portugal, ou a qualquer dos seus dominios; mas sim reserva total” 
e expressamente para si, seus herdeiros e descendentes todos esses 
e quaesquer direitos à dita corõa e reino + que lhe possa de qual- 
quer modo tocar ou pertencer para o futuro, e conservará os 
mesmos inteira e effectivamente agora e para sempre.» 


ARTIGO SECRETO 


Além de todas e de cada uma das cousas ajustadas e concluidas 
no tratado de casamento entre o serenissimo e poderosissimo 
Carlos, segundo do mesmo nome, rei da Gran-Bretanha, e a vir- 
tuosissima Sra. D. Catharina, infanta de Portugal: 5 

Conclue-se e ajusta-se por este tratado, que Sua Magestade da 
Gran-Bretanha, em attenção às grandes vantagens e augmento 
de dominio, que obteve pelo tratado de casamento supramencio - 
nado, promeite e obriga-se, como o faz por este artigo, a defender é 
proteger todas as conquistas ou Colonias pertencentes à corôa de Por- 
tugal, contra todos os seus inimigos futuros e presentes: outro- 
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sim Sua Magestade da Gran-Bretanha se obriga a ser o mediador 
para uma boa paz entre o rei de Portugal, e os Estados das Pro- 
vincias Unidas, e todas as companhias ou sociedades de nego- 
ciantes, que lhes são sujeitos, com condições convenientes, e com- 
pativeis com o interesse mutuo de Inglaterra e Portugal; e no 
caso que não se siga tal paz, então Sua Magestade da Gran-Bre- 
tanha será obrigado a defender com homens e navios os ditos do- 
minios e conquistas do rei de Portugal. 

No caso tambem de que quaesquer cidades, fortes, castellos, ou 
quaesquer outros logares fôrem tomados pelos Hollandezes, depois 
do 1.º de Maio d'este presente anno de 1661, então Sua Magestade 
da Gran-Bretanha promette e obriga-se a compellir aos Hollan- 
dezes a uma plena e perfeita restituição dos mesmos. Sua Ma- 
gestade da Gran-Bretanha obriga-se a enviar na monção proxima 
seguinte, depois da ratificação do tratado de casamento, e d'este 
artigo, um soecorro conveniente às Indias Orientaes, proporcio- 
nado à necessidade de Portugal, e à força dos inimigos: ficando 
declarado que Sua Magestade, nem cs seus successores requererão 
em tempo nenhum pagamento ou solução pelo mesmo soccorro !! 


APPENSO F. 


Comprova a ,continuação de influencia Ingleza com mais 
amplitude (Vide Artigos II, e V.) 

E (TRADUCÇÃO DO INGLEZ.) 

E 


Tratado defensivo entre a Gran-Bretanha e Portugal, 1703. 
r 


Anna, por graça de Deos ete. A todos e a cada, um que o pre- 


- sento virem, saude. 


Porquanto se concluiu e assignou uma alliança defensiva per- 
petua em Lisboa, a 16 de Maio passado, entre os nossos plenipo- 
tenciarios, e os dos senhores Estados Geraes das Provincias Uni- 
das por uma parte, e os do rei de Portugal por outra: e porquanto 
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muitas vantagens mutuas accrescem aos serenissimos e potentis- 
simos reis e reinos da Gran-Bretanha, e Portugal, e aos altos e 
poderosos senhores os Estados Geraes das Provincias Unidas, e 
aos seus subditos, da paz e boa amizade, qu> subsiste entre as 
tres sobreditas potencias: e porquanto é necessario que a paz se 
conserve não só inviolada, mas igualmente se fortifique por vin- 
culos mais firmes e apertados, e por este meio se lance um mais 
forte alicerce para manter a paz geral e a tranquillidade da Eu- 
ropa; a quai as sobreditas potencias procuram sustentar com todo 
“o seu poder: por isso resolveram, para o bem geral de todos, en- 
trar em mutua alliança ; e para este fim concederam seus plenos 
poderes e instrucções, a saber: a serenissima e potentissima prin- 
ceza Anna; por graça de Deos, rainha da Gran-Bretanha, França 
e Irlanda, a Paulo Methnen, escudeiro, seu embaixador extraor- 
dinario em Portugal: o serenissimo e potentissimo principe Pe- 
dro, por graça de Dos, rei de Portugal e Algarves d'aquem e 
d'além mar em Africa, senhor de Guinê, e da conquista, navega- 
ção e commercio da Ethiopia, Arabia, Porsia, India etc., a D. Nuno 
de Mello Alvares Pereira, seu parente proximo, Duque de Ca- 
daval, Marquez de Ferreira etc., a D. Manoel Telles da Silva, 
marquez de Alegrete etc., a D. Roque Montenegro, senhor de 
Alva ete.,e a D. José de Faria, chronista môór do reino; eos 
altos e poderosos senhores, os Estados Geraes das Provincias 
Unidas, a Van Francis Schonenberg: e estes plenipotenciarios, 
em virtude dos sobreditos plenos poderes (os quass antes da assi- 
gnatura d'este tratado foram mutuamente trocados, examinados, 
e concordados) depois de pesarem madura e delibaradamente a 
materia, concordaram e convieram, em nome dos seus soberanos 
supramencionados, nos termos e artigos seguintes: 

I. Todos os tratados antoriores entre as sobreditas potencias 
são por este approvados, confirmados, e ratificados; e se ordena 
que sejam exacta e fielmente observados, excepto no que fôr de 
outro modo determinado e estabelecido pelo presente tratado ; 
de maneira que haverá entre os ditos reinos e estados, seu povo, 
e subditos uma amizade sincera e perfeita : elles se auxiliarão 
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mutuamente uns aos outros ; e cada uma das ditas potencias pro- 
moverá o interesse e vantagens do outro como si fosse proprio. 

II. Si acontecer que os reis de Hespanha e França, quer pre- 
sentes ou futuros; quer ambos elles juntamente, ou cada um 
separadamente, façam guerra, ou dêm occasião a suspeitar que 
intentam fazer guerra ao reino de Portugal no continente da 
Europa, ow nos seus dominios ultramarinos; Sua Magestade a 
Rainha da Gran-Bretanha, e os senhores Estados Geraes usarão 
dos seus offícios amigaveis junto dos ditos reis, ou de cada um 
d'elles, afim de persuadil-os a que observem os termos de paz 
para com Portugal, e não lhe façam guerra. 

Il. Não tendo feliz resultado estes bons oficios, e antes sendo 
inefficazes, de maneira que os ditos reis, ou cada um d'elles façam 
guerra a Portugal, as supramencionadas potencias da Gran- 
Bretanha e Hollanda farão guerra com todas as suas forças aos 
sobreditos reis ou rei, que levarem armas hostis a Portugal; e 
para essa guerra, que se fizer na Europa, elles fornecerão doze 
mil homens, aos quaes armarão e pagarão, tanto nos quarteis, 
como em campanha, e os ditos altos alliados serão obrigados a 
conservar completo esse numero de homens, recrutando-os de 
quando em quando à sua propria custa. 

IV. E n'este caso tambem as sobreditas potencias da Gran- 
Bretanha e Hollanda serão obrigadas a conservar e manter na 
costa de Portugal, e nos seus portos, um numero competente de 
navios de guerra, para defenderem as ditas costas e portos, e os 
navios de trafico e commercio, de todas as tentativas hostis; de 
maneira que, si constar que os ditos portos e navios estão em 
perigo de serem atacados pelo inimigo com maior força, os ditos 
alliados serão obrigados a enviar a Portugal tal numero de na- 
vios de guerra que sejam iguaes, ou mesmo superiores aos navios 
e força do inimigo, que meditarem um ataque contra os sobre- 
ditos navios e portos. 

V. Si porém os ditos reis de Hespanha e França, ou qualquer 
d'elles, fizerom guerra, ou derem causa a suspeitar que intentam 
fazer guerra nas provincias e dominios ultramarinos de Portugal, 
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às supramencionadas potencias da Gran-Bretanha e Hollanda, 
fornecerão a Sua Magestade Portugueza tal numero de navios 
de guerra que seja igual, ou mesmo superior aos navios do ini- 
migo, de modo que possa não só resistir-lhe, mas tambem evitar 
tal ataque ou invasão, emquanto durar a guerra, e a necessidade 
exigir. E si o inimigo tomar qualquer cilade, ou s2 apoderar de 
qualquer logar, que possam fortificar nas ditas provincias e do- 
minios ultramarinos, continuarão estes soccorros, até que tal cidade 
.ou logar seja plenamente restituida, além de outras cidades e lo- 
gares, si mais se tomarem. 

VI. Todos estes navios auxiliares serão sujeitos ao commando 
de Sua Magestade Portugueza, de maneira que cumprirão quanto 
Sua dita Magestade ordenar ; e si tiverem de partir para as pro- 
vincias portuguezas e dominios ultramarinos, cumprirão ali 
igualmente tudo o que se lhes determinar em nome de Sua Ma- 
gestade, pelos seus vice-reis e governadores. 

VII. Quando estes navios auxiliares das duas potencias da 
Gran-Bretanha e Hollanda se reunirem aos navios portuguezes 
(e n'este caso devem sempro auxilia-los), o almirante da esqua- 
dra portugueza, que tiver o direito de trazer bandeira, dará 
signaes, e convocará um conselho de guerra, que terá logar na 
sua camara; e o mesmo almirante da esquadra portugueza expe- 
dirá as ordens necessarias para executarem-se os pontos que se 
resolverem no conselho de guerra; e estes pontos os almirantes 
dos navios auxiliares executarão cada um com os seus navios. 

VIII. Si porém em qualquer tempo os navios das tres nações 
alliadas se reunirem, afim de tentarem qualquer cousa, em que 
os alliados estejam igualmente interessados, o almirante que 
tiver o direito de trazer a bandeira, e tiver debaixo do seu com- 
mando maior numero de navios da sua nação, gozará do direito 
e privilegio mencionado no artigo anterior, isto é, de dar signaes, 
de convocar um conselho de guerra na sua camara, e do fazer 
todo o necessario como acima se especifica. 

IX. Os doze mil homens, que as potencias da Gran-Bretanha e 
Hollanda se obrigam a fornecer a Sua Magestade Portugueza, o 
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a manter à sua custa, e a recrutar de vez em quando, durante a 
continuação da guerra, como se estipulou no artigo terceiro d'este 
tratado, seção sujeitos não só ao cómmando supremo de Sua Ma- 
gestáde, mas ainda ao dos seus commandantes ou generaes, é 
mesmo d'aquelles dos seus officiaes, que pelo seu posto no exer- 
cito lhes sejam superiores. Quanto à infracção de ordens, crimes 
e enormidades, de que sejam culpados, serão elles punidos pelos 
commandantes ou generaes do seu exercito, do mesmo molo como 
os proprios Portuguezes são punidos por conselho de guerra, es- 
pecialmente para os crimes que respeitam a violação da religião. 

X. Os aitos alliados, no caso acima mencionado, concederão 
liberdade plena, e toda a sorte do auxilio e assistencia aos com- 
missarios de Sua Magestade Portugueza, para exportarem dos 
seus territorios e portos todas as qualidades de munições mili- 
tares como polvora, balas, armas, trigo, e qualquer outro genero 
de provisões que se queira d'elles, tanto as que pertencem ao 
mar, como à terra; e isto tambem pelo mesmo preço como os 
ditos alliados costumam compra-los para seu uso, e sem a menor 
alteração na despeza. 

X[. Si acontecer que os reis dê Hespanha e de França, ou cada 
um d'elles, façam guerra ao reino da Gran-Bretanha, ou aos 
Estados das Provincias Unidas, Sua Magestade o rei de Portagal 
usará dos seus oficios amigaveis pira com os ditos reis, ou cada 
um d'elles, afim de persuadi-los a observar os termos de paz para 
com o dito reino da Gran- Bretanha, e os Estados das Provincia as 
gi 

XII. Não tendo bom exito estes bons oficios, e antes sendo 
ineffizazes, de maneira que os ditos: reis, ou qualquer d'elles, 
façam guerra ao reino da Graú-Bretanha, ou aos Estados das 
Provincias Unidas, Sua Magestade o rei de Portugal, será, do 
mesmo modo, obrigado a fazer guerra com toda a sua força, aos 


- Sobreditos reis, ou a cada um, d'ellos : e nºeste caso igualmente 


as sobreditas duas potencias da Gran-Bretanha, e os Estados das 
Provincias Unidas, lhe darão os mesmos soccorros de homens e 
navios, como se estipularam nos artigos precedentes, no caso 
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em que os reis de França ou de Hespanha, ou qualquer d'elles 
façam a guerra a Portugal, e tudo executar-se-ha do modo ali 
especificado. o 

XI. Tanto no primeiro, como no segundo modo de fazer a 
guerra, Sua Magestade o rei de Portugal obrigar-se-ha a manter 
dez navios de guerra para sua defesa e de saus alliados; com esta 
claúsula porém de que, si tanto os Hespanhões, como os Fran- 
cezes, ou os Hespanhões unicamente fizerem guerra aos altos 
alliados, n'este caso os dez navios de guerra de Sua Magestade 
Portugueza não serão obrigados a partir da costa de Portugal; 
pois que, estando n'aquella estação, servirão de mu jgrande uti- 
lidade, para dividirem a força do inimigo : si porém a guerra fôr 
feita pelos Francezes unicamente, será então licito aos navios 
portuguezos avxiliarem os altos, alliados juntamente com 'as 
esquadras d'estes. : 

XIV. Não se fará paz ou tregoa sinão por consentimento CONi= 
mum dos tres alliados ; e esta liga será perpetua e eterna. 

XV. Os privilegios pessoaes, e liberdade de commercio que os 
subditos da Gran-Bretanha, e os Estados das Provincias Unidas 
gozam actualmente em Portugal, os Portuguezes gozarão, em 
retribuição, nos dominios da Gran-Bretanha, e dos Estados das 
Provincias Unidas. - 

XVI. Si pelas copias do tratado, em que se fez um ajuste rela-' 
tivo a Bombaim entre as corôas de- Portugal e Gran-Bretanha, 
constar que qualquer parte transgrediu, ou não cumpriu os 
termos d'essa convenção, regular-se-ha tudo conforme o espirito 
do dito.tratado. 

XVII. Os navios portuguezes não serão obri gados a pagar. 
“cousa alguma por ancoragem no pórto de Malaca, uma vez-que 
as outras nações da Europa não . sejam obrigadas a fazer o 
mesmo. : 

XVIII. Os navios dos piratas de qualquer nação que sejam, 
não sômento não terão permissão ou serão recebidos nos portos 
que Suas Magestades Portugueza e Britannica, e os Estados 
Geraes das Provincias Unidas possuem nas Indias Orientaes; mas 
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serão reputados inimigos communs dos Portuguezes, Inglezes e 
Hollandezes. 

XIX. Em tempo de paz serão admittidos nos maiores portos do 
reino de Portugal seis navios de guerra de cada uma das nações 
da Gran-Bretanha, e das Provincias Unidas, além dos outros seis 
navios que eram permittidos em virtude dos tratados antigos ; 
de maneira que no todo possam ser admittidos doze navios, e 
todos do mesmo modo, como se permittia aos seis. E nos portos 
menores admittir-se-ha tal numero de navios que hajam de 
convenientemente receber. 

XX. Os ditos plenipotenciarios promettem que os seus sobe- 
ranos supramencionados ratificarão este tratado em boa e devida 
fórma ; e que as suas ratificações serão trocadas n'esta real 
cidade de Lisboa, dentro do espaço de tres mezes contados do 
tempo da assignatura. 

Em testemunho do que, nós os plenipotenciarios acima nomea- 
dos, de Sua Magestade a rainha da Gran-Bretanha, e dos altos e 
poderosos senhores Estados Geraes das Provincias Unidas, assi- 
gnamos este instrumento, e lhe puzemos os nossos sellos. E os 
plenipotenciarios de Sua Magestade Portugueza, afim de evita- 
rem a disputa, que existe ácerca da prerogativa de logar, entre . 
as corôas da Gran-Bretanha e Portugal, observando o modo e 
costume observado entre as duas corôas, assignaram separada- 
mente e sellaram outro instrumento do mesmo teor, mudando 
unicamente aquelles pormenores que por causa d'esta cireum- 
stancia se mudaram. 

Lisboa, 16 de Maio de 1703. — (L. S.) Paulo Methnen.— (L. 
S.) Schonemberg. — Ratiiicado pela Rainha em Windsor, em 12 
de Julho de 1703. 
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NOTAS 


Do Sr. Conselheiro Pedro d'Alcantara Bellegarde. 


e 


Lise 


As Bullas Pontificias, que demarcaram os limites geographicos 
das conquistas ou descobrimentos dos Portuguszes e Hespanhóes, 
foram modificadas, ampliadas, e revogadas pelos tratados subse- 
quentes. 


a 


Os tratados foram, em geral, feitos sem o completo conheci- 


mento dos logares por.onde deviam passar as linhas divisorias ; . 


e mais tiveram por fim palliar os inconvenientes presentes do 
que acautelar e assegurar o futuro. | 


ep 


Faltou ordinariamente a boa vontade de ambas, ou ao menos 
de uma parte, quando se tratou de realisar a demarcação. Estas 
demareações foram, em gera!, meios de protelar antes, do que 
de resolver as duvidas. 


4,4 


D'estes principios proveio o de considerarem as duas côrtes, 
rotos em cada guerra, os tratados anteriores; quando os tratados 
de limites são de sua natureza convenções de cífeito permanente, 
que não podem ser alterados, modificados ou annullados, sinão 
por novas convenções. 
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Em vista dos defeitos apontados, que debilitam e mesmo 
annullam todo o direito convencional ou pacticio entre os go- 
vernos regulares das duas raças, força foi recorrer ad principio 
de direito natural do dominio utit, até os ultimos tratados com 
o Estado Oriental que fixaram os limites pelo direito pacticio. 


gr 6.4 


Pelo exposto, concluo que toda a questão que se installe sobre 
os antigos tratados, é puramente historica, e em nada explica, 
desenvolve, ou estabelece direitos entre o Brazil, e o Estado 
Oriental. 


= 
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Debaixo d'este ponto de vista, o Instituto deve cuidadosamente 
apartar toda a discussão que possa azedar os espiritos, e estabe- 
lecer desconfianças, tanto mais faceis de despertar, quanto ha 
grande desproporção -nos recursos dos estados em questão ; 
desproporção que pôde fazer presuppôr inclinação para o uso dos 
meios de coacção. 


Bus 2 


Afastada a questão politica, e sómente, comó convém, tratada 
a questão historica, creio conveniente: e 

1.º— Que o Instituto, sem se fazer cargo dos juizos ayenturados 
na Memoria; attendendo sômente à sua parte historica ou chrono- 
logica, ache-em geral a Memoria referida de utilidade, ainda que 
alguns factos necessitam de ser rectificados.. e + A 


2.º— Que sendo a questão de limites, não sômente co 
Estado Oriental, mas com as outras Dogeesos confinantes, é 
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maior interesse para a historia do Brazil; o Instituto encarreguo 
uma commissão, ou um membro, de formar uma collecção de 
todos os tratados, convenções, notas, declarações, ou quaesquer 
outros actos, relativos aos limites ; acompanhando-os de sua 
traducção, quando escriptos em lingua differento da vernacula ; 
fazendo imprimir esta colleeção em separado de 'sua Revista. 


o) de Setembro de 1853... 


BELLEGARDE . 
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RESPOSTA DO Sr. A. GONÇALVES DIAS 


à Defesa do Parecer sobre a Memoria do Sr. Machado d'Oliveira. 


O escripto « Defesa do Parecer sobre a Memoria do Sr. Ma- 
chado, » apresentado pelo nosso consocio, o Sr. Ponte Ribeiro, 
impõe-me a obrigação de explicar algumas proposições minhas, 
que não foram bem entendidas, e de sustentar outras, contra- 
riadas com razões, que me não deixaram convencido. Corre-me 
essa estricta obrigação, para que se veja que a minha argumen- 
tação, longe de prestar-se à defesa de proposições que eu com- 
bato, subsiste em toda a sua força, apezar da contestação do 
illustre autor do parecer. Peço portanto a benevola attenção 
do Instituto, com a promessa de ser breve, tão breve ao menos 
quanto com a clareza se compadeça a brevidade. 

Principiarei por observar que a « Defesa » se divide em duas 
partes distinctas, ainda que uma se apresente como continuação 
da outra. Na primeira parte o nosso consocio se occupa em respon- 
der ao que de mim ouviu; na segunda ao que se acha por mim 
escripto. No preambulo d'esse trabalho sa encontra explicado o 
motivo desta divisão;e vem a ser que a primeira parte se 
achava prompta, antes que eu apresentasse as minhas reflexões 
por escripto, addicionando-se-lhe depois a segunda para que na 
defesa se respondesse a todos os pontos da minha contrariedade. 
Si éisto uma explicação, acceito-a; mas si, pelo contrario, de 
semelhante divisão se quizesse concluir, que eu disse uma cousa. 
e escrovi depois outra diflerente, ver-me-hia obrigado a tomar o 
Instituto por testemunha de que escrevi o que disse: fallando ou 
escrevendo, combati as mesmas proposições; e ainda que na 
escripta reforçasse a minha impugnação com outros argumentos, 
e trouxesso novas reflexões em abono da opinião, que sustentava 
o sustento, ficaram sendo os mesmos os pontos controversos. - 
Tanta consciencia tinha da justiça da causa, que advogava, tão 
torminantes me pareceram as razões que apresentei, que, relendo 
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o meu trabalho, mesmo agora depois da « Defesa » que o combate , 
figura-se-me que prevalecem os seus fundamentos, e que, apezar 
de tudo, sahiu incolume da ardua prova, por que acaba de passar. 

Permitta-se-me aqui uma breve consideração ácerca do reque- 
rimento, que apresentei em uma das nossas sessões, para que 
fossem archivados a « Memoria e o Parecer » de que se trata, sem 
que a respeito d'elles o Instituto emittisse juizo algum. Não 
teria cabimento este assumpto, muito principalmente depois que 
retirei o nieu requerimento, a não se haver o digno autor do 
Parecer occupado longamente com elle em um bem deduzido dis- 
curso, que se lê no preambulo, assim como nas reflexões, que 
rematam a sua « Defesa ». 

Diz-se no discurso que o meu requerimento fôra motivado nas 
considerações que o Sr. Oliveira merece a esta associação; mas 
si o Instituto se recorda que eu o apresentei no fim dos debates, 
depois de haver dito em resumo o que depois escrevi mais por 
extenso, poderá entrar completamente nas minhas intenções, 
quando se quizer persuadir que eu o julgava, talvez erradamente, 
mas julgava-o já sufficientemente motivado nos proprios debates, 
independente das considerações que fiz, às quaes posto que se 
referissem à pessoa do Sr. Oliveira, como eu as deduzi de serviços 
já prestados, não julgo bem cabido o epitheto de pessoaes. 


1.º Entrando em materia, o Instituto me permittirã tambem 
passar de leve sobre factos exarados no Parecer, reproduzidos na 
Defesa ; mas a que me parece haver anteriormente respondido: 
tal é a primeira explicação, explanação ou resposta da Defesa, 
em que so procura provar a fraqueza de Hespanha depois da 
perda de Portugal e da Hollanda. Ficou mais fraca a Hespanha, 
sem duvida; porém pergunto, porque é essa a questão: Ficou 
mais fraca do que Portugal ? E quando isto assim fosso (o que so 
não deduz do Appenso ED), fica ao menos provado quo foi esse o 
verdadeiro motivo, a causa primeira de estabelecerem os Portu- 
guezes a Colonia do Sacramento, 'como o indica o Parecer ? Não 
o julgo: provado. 
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2.º No segundo ponto, limita-se o autor do Parecer, para 
provar a influencia que a Inglaterra teve no tratado provisional 
de 1681, a lembrar tratados” anteriormente celebrados entre a 
Inglaterra e Portugal, de modo que (assevera-nos elle) ficou este 
ultimo reino reduzido a interposto do commercio britannico. 
Talvez julgassem os financeiros contraproducente este argu- 
mento; porque reputam em mais favoraveis circumstancias a 
nação que serve de interposto commercial; e quanto à inter- 
- venção ingleza no tratado de 1681 (que eu desejára ver apoiada 
por um escriptor qualquer), louvô-me nas asserções de Salvador 
Taborda, cujas palavras citei. | 
— Os tratados de 1654 e 1661 não demonstram que o de 1681 foi, 
como nos diz o Parecer, devido sobretudo à influencia inglesa; é 
menos ainda que os Inglezes no anno de 1681 viam abrir-se no 
Rio da Prata uma porta ao seu commercio. Admittido que elles 
podessem vêr de tão longe, nenhum interesse tinham em favo- 
recer mais a Portugal do que à Hespanha, quando é sabido que 
ambos estes paizes seguiam o mesmo princípio — — de monopolisar 
o commercio de suas colonias. 


= 


3.º No terceiro ponto — repete-se o mesmo. resumo do tra- 
tado de 1681, que se lê no Parecer. 

O que na discussão perguntei foi — si esse extracto, que se 
“dava como do tratado ; que se oppunha ao do Sr. Oliveira como 
mais exacto, tinha sido feito sobre o proprio tratado. Não neguei 
que Cantillo o tivesse escripto; mas demonstrei, segundo penso, 
que, palavra por palavra, não merece credito algum. 


» 4.º Quanto ao quarto ponto, — o que impugnei não foi a qua- 
lificação que se dava — de mais' valiosas as razões dos commissa- 
rios hespanhóes, reunidos no Caya, do que as da Memoria Jus 
tificativa. é ro 

O Sr. Oliveira cita a «Memoria 3 ustificativa, publicada sob a 
versão franceza em 1713.» Diz-nos o Parecer que esta Memoria 
foi respondida por outra, que a córte de Madrid encarregou aos 
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seus plenipotenciarios. Não impugnei a qualificação; impuguei, 
analysando-as, que fossem mais 'attendiveis as suas razões, si 
eram sómente aquellas que se lêm no Parecer. Nem me quero 
persuadir, ainda agora, que se tenha o direito de alterar factos 
nem datas, quando são apresentados como de uma autoridade 
estranha, xá 

Os commissarios hespanhões, segundo nos diz o Parecer. quando 
se refere à Colonia do Sasramento, mostraram o direito que 
lhes assistia pela descoberta com a.viagem de Solis em 1512. 
Logo são os Hespanhões os que o dizem. Escusa portanto o autor 
do Parecer de invocar, como faz em sua Defesa, a autoridade de 
Ruy Dias ; nem della se póde valer para sustentar que a des- 
coberta do Rio da Prata teve logar em 1512, nem por fim de- 
clarar que a seguira por ter merecido mais credito a D, Pedro 
Angelis. Mas, suppondo-se que o diz o autor do Parecer, e não os 
commissarios hespanhões, e admittida a justificação, tenho ainda 
assim alguns reparos a fazêr sobre este ponto. . 

O que diz D. Pedro Angelis da Argentina de Ruy Dias, na 
intro lucção do tomo'1.º da sua Collecção de Obras e Documentos, 
não é que seja a mais exacta, porém a mais completa noticia 
das cousas do Rio da Prata; não leio que elleo abone em tudo 
e por tudo, nem que lhe mereça mais credito no que' respoita à 
viagem de Solis, ou que nºeste ponto o prefira aos auteres hes- 
panhões. O que diz de Herrera é que Ruy Dias não podia ter 
conhecimento da sua obra. 

Qualquer porém que seja o valor historico que D. Pedro An- 
gelis queira attribnir à Argentina, não é bastanto a antoridade 
de Ruy Dias para sustentar-s: que Solis tinha descoberto o Rio 
da Prata em 1512. Vem este facto consignado resumidamente 
no capitulo 1,º d'aquella obra, e este “capitulo, que é como Pre- 
facio, como uma Introdueção de toda acobra, está cheio de in- 
exactidões e de erros. Diz-se ali que Americo Vespucio descobriu 
em 1493 o Cabo de Santo Agostinho e a terra do Brazil, e que 
por occasião d'esta viagem Alexandre VI déra a sua Bulla de 


limites, confirmada em Tordesillas: 
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Diz-se que D. Manoel fizera povoar o Brazil em 1503, e por 
esse mesmo tempo o dividira em capitanias ; que Martim Affonso 
se estabelecêra em S. Vicente e o povoára em 1506; e de envolta 
com estas particularidades diz-nos tambem que Solis sahira de 
Castella em 1512 ! Vê-se pois que n'este capitulo Ruy Dias está 
longe de merecer os fóros de historiador exacto e consciencioso. 

Si n'esta palavra « Argentina » ha alguma magia que desfaça 
toda a controversia, citarei a Argentina de Centenera, que fixa 
a descoberta do Rio da Prata em 1513! 

Despues à los quinientos y trece anos 
Contados sobre mil... 


Dio Juan Dias de Solis la vela al viento, 
Poniendo al Paraná nombre de Plata. 


Cito-o em imitação da « Defesa » e para mostrar tambem como 


às vezes os poetas, mais que os prosadores, se approximam da 
verdade. ; 


5.º Ponto. Sobra a viagem de Aleixo Garcia, de que (entre 
parenthesis) faz menção o escriptor especial das cousas do Rio 
da Prata — Ruy Dias — repetirei o que disse. N'aquelle tempo, 
e entre Hespanha e Portugal, não bastava, para constituir o 
direito, a simples descoberta, nem o simples facto da posse. Por 
isso nada importa que Pinzon descobrisse o Cabo de Santo Agos- 
tinho, nen que Cabaza de Vaca tivesse estado em Santa Ca- 
tharina. 


Quanto ao 6.º ponto, não me recordo de me haver especial- 
ments ozcupado com a questão de saber a quem pertencia a 
Ilha de S. Gabriel. O que mº pareceu estranho é que os com- 
missarios do Caya, quando se tratava da Colonia do Sacramento, 
allegassem, segundo nos informa o Parecer, a estada do Diego - 
de Men loz1 em S. Gabriel, como si por ter estado tivesse tomado 
pose, ou que em relação a um continente devesse a ilha que 
lho ficasse proxima, ser considerada como o principal e não como 
o accessorio, 
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7.º Ponto. «Duvidou-se (diz a Defesa) que em 1680 tivessem 
os Hespanhões povoações na banda septontrional do Rio da 
Prata e mais contiquas à Colonia do que estavam as Portuguezas.» 

O que se jô no Parecer é alguma cousa differente. « Havendo 
(diz o Parecor) além d'ess> Rio (da Prata) e mesmo no territorio 

“contiguo à Colonia do Sacramento muitas e florescentes povoações 
de subditos da corõa de Hespanha. » 

Eº isto o que se lê: não — povoações mais contiguas à Colonia 
do que as Portuguezas; mas — muitas e florescentes povoações 
no territorio contiguo à Colonia. 

Assim pois o que neguei foi que houvesse contiguas à Colonia, 
muitas e florescentes povoações da Hespanha; neguei que ali 
as houvesse, d'aquella margem, em 1681. 

A Defesa, combatendo esta asserção, responde-me que exis- 
tiam as missões do Tapê «que já em 1628 contavam muitos mi- 
lhares de catechisados. Montoya, etc.» 

Que importa isto? Sabe-se que missionarios entraram nos 
Tapés em 1627, e queantes do 1631 contavam quatro reducções ; 
mas tambem se sabe quo foram depois d'isso atacados pelos Pau- 
listas, dispersos e debandados os neophytos, cujos destroços Tre- 
uniram os missionarios hespanhões, estabelecendo-os em 1637 
entre o Paranã e o Uruguay no ponto em que estes rios mais se 
approximam um do outro. 

D'estes factos o illustrado autor da Defesa me permittirá con- 
cluir, não obstante a autoridade de Montoya, que, em 1681, 
nem existiam essas muitas o florescentes povoações de subditos 
da Hespanha, nem mesmo as pobres missões do Tapé. 


8eº Contentar-me-hei n'este ponto de responder à pergunta 
que se me foz, sié por mim apoiada a aceusação de incuria que 
o Sr. Oliveira dirige ao governo portuguez por haver consentido 
na fundação de Buenos-Ayres. 

Não me recordo de accusação, que se refira a este facto; mas, 
si se trata da terceira e subsistente fundação de Montevideo, não 
seria merecida à censura, visto que em 1580 não podiam os 
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Portuguezes reclamar contra o estabelecimento dos Hespanhões, 
rem de então, até muito depois, ao governo de Portugal se pôde 
chamar governo portuguez. 


9.º Passo em silencio este ponto, em que o autor da Defesa 
explica o seatido que deu à palavra audacia, e justifica o em- 
prego do adverbio assaz. 


10. Diss> que o trata lo de 1701 foi um tratado de alliança ; 
mas, argumentando com esse mesmo art. 14, que citam a De- 
fesa e o Parecer, não neguei, nem me era possivel negar, que 
elle contivesse estipulações de territorio. O que neguei foi que a 
logica e a hermeneutica se prestassem à intelligencia que deu o 
Parecer àquelle artigo do tratado de 1701; — que por elle se 
houvesse feito cessão só e unicamente — do territorio em que se 
achava a Colonia, palavras que eu leio sublinhadas como para 
pôr fóra de toda a duvida qual tinha sido o objecto da cessão. 
Cederam-se primeiramente as terras sobre que se fizera o tratado 
provisional de 1681, e em segundo logar aquellas em que se 
achava situada a Colonia. Terras e Colonia, diz o tratado, e não 
àrea cirecumseripta da Colonia, como quer o Parecor. 


11. Sobro o 11.º ponto, refiro-me às proprias palavras do 
Parecar: «E' absolutamente desconhecilo para mim (diz o seu 
autor) o tratado de 1703, e por isso (accrescenta) nada posso dizer 
do seu contexto.» 

B»m podia o autor do Parecer negar a sua validade, desconhe- 
cel-» como tratado; mas não desconhecel-o absolutamente, e 
tão absolutamente que asseverou-nos nada poder dizer do seu 
contexto. Negue-lhe toda a força, regeite-o, stygmatise-o ; mas 
não o desconheça, que o não póde. 

« Deixo à sabedoria dos membros da mesa do Instituto (pro- 
segue a Defesa) que decidam, à vista-do contexto d'aquelles arti- 
gos, si tenho razão para dizer que me é absolutamente desco- 
nhecido o tratado de 1703, a que allude o Sr. Machado.» 


— 565 «a 


Sem duvida, a “mesa decidirá na sua sabedoria; mas à vista 
d'aquelles artigos, ser-lhe-ha dificil conceber como acontece 
que aquelle que os tiver lido nada possa dizer ácerca do seu 
contecto. 


12. Quanto ao 12.º ponto, não duvidei da real cedula de 12 
de Outubro de 1716, dirigida ao governador de Buenos-Ayres, 
e ordenando que si os Portuguezes pretendessem fazer algum 
estabelecimento, além da área marcada no tratado de 1715, o 
mandasse logo destruir. Sei que os Hespanhões lhe quizeram 
dar essa intelligencia; mas o que neguei é que para isso tives- 
sem valiosos fundamentos; o que nego é que haja área marcada 
no tratido de 1715. O que nego é que se tenha dado uma re- 
sposta cabal ao papel do embaixaúor -portuguez, por mim citado, 
em que se combato a pretenção da corôa. de Hespanha, de pôr 
limitações onde as não fazia o tratado. 

De mais, tal cedula o que importa? Si, como quer o illustre 
autor do Parecer na sua 14.2 resposta, nenhuma argumentação 
se póde tirar para o bom direito dos Portuguezes, das instruceções 
que deram aos seus diplomatas; haveria coherencia, si não se 
quizesse deduzir das instrucções do Gabinete de Madrid o bom 
direito de Hespanha, que aliás tinha todo o interesse em torcer 
o sentido genuino do tratado. 


Entro agora na segunda parte da «Defesa », n'aquella em que 
se responde a algumas proposições do meu escripto. 

13. Começa esta segunda parte com o 13.º ponto, em que o Sr. 
Ponte Ribeiro analysa os periodos que dou como descripção do 
“estado em que, relativamente à occupação, se achava em 1681 a 
margem septentrional do Rio da Prata. 

O que com aquelles periodos pretendi foi demonstrar a inex- 
actidão do extracto feito por Cantillo do tratado de 1681, em que 
se falla em Hespanhões da immediação da Colonia do Sacramento; 
foi combater as proposições que o Parecer apresenta como dos 
commissarios do Caya, em que se falla das muitas e florescentes 
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povoações da corda de Hespanha maquella margem. Ora, demon- 
strando eu que em 1681 nem ali havia Hespanhões, nem povoa- 
ções de subditos de Hespanha, tenho demonstrado a inexactidão 
do resumo do tratado, quando falla em Hespanhões das imme- 
diações; e a falsidade dos commissarios, quando citam muitas 
e florescentes povoações da Hespanha no territorio contiguo à 
Colonia. 

Para contestar-me este ponto, o illustre autor do Parecer, em 
outra parte da sua Defesa, apresenta-me como existentes n'a- 
quelle periodo as missões do Tapé. 

Já disse que taes missões ali não existiam em 1681; mas 
quando existissem, — do proprio facto da sua existencia, combi- 
nado com o ciume dos Jesuitas, tanto Hespanhões como Portu- 
guezes, ciume que os afastava dos seus compatriotas, d'este 
facto, digo, se poderia concluir que não havia Hespanhões nas 
suas immediações. Mas dado que existissem Hespanhões, não se 
prova que existiam muitas e florescentes povoações da coroa de 
Hespanha. E dado ainda que taes povoações existiam, não se 
prova, nem se mostra que o tratado contivesse essas expressões, 
ou que se possa traduzir — Vecinos de Buenos-Ayres — por Hes- 
panhões da immediação da Colonia, ou por muitas e flores- 
centes povoações da corôa de Hespanha na margem septentrional 
do Rio da Prata. 

Qual a conclusão que tira d'este trecho o autor do Parecer ? 
Que por isso que os vizinhos de Buenos-Ayres careciam de licença 
para passar à outra mirgem, se reconhece dominio que ali sus- 
tentava a Hespanha. Mas o que eu digo é que essa margem se 
achava inhabitada e devoluta; e tanto mais insisto sobre este 
ponto que sendo eu o primeiro (como creio) a apresentar este 
facto, que reputo de alguma importancia, não m'o combate o 
digno autor do Parecer. Dou-o portanto como inquestionavel. 

Conclue mais, que se achavam os Hespanhões no gozo do 
territorio immediato à Colonia do Sacramento, do que resultava 
O uti possidetis — esso principio respeitado como o regulador da 
soberania territorial das nações ! Nego, e não careço de apre-: 
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sentar provas, que em relação a Buenos-Ayres se possa dar a 
qualificação do immediato ao territorio da nova Colonia: nego 
que O uti possidetis fosse n'aquelle tempo um principio respeitado 
entre Hespanha e Portugal, como regulador da soberaniy 
territorial entre as duas nações, 


I4.º Ponto. Não me parece que se tenha respondido às razões 
que apresentei para determinar o sentido verdadeiro e genuino 
do tratado de 1701, combatendo a proposição do Parecer — que 
por esse tratado sómanta so havia cedido — aquelle territorio 
em que se achava situada a Colonia; e comtudo não passarei em 
silencio a asserção do seu illustro autor de que o direito de 
Portugal fôra reconhecido, tanto pelo tratado de 1701, como 
pelo de 1715; mas sempre limitado aos pontos em que a posse era 
efpectiva. Observarei ainda uma vez que nem no tratalo de 
1701, nem no de 1715 se lêm semelhantes limitações de terri- 
torio. Pretendeu a Hespanha limital-o no ultimo; mas os tra= 
tados não soffrem, nem podem sofrer limitações estranhas à 
sua letra, que lhes queira impôr o capricho ou o interesse de 
uma das partes interessadas. 


15. No 15º ponto, expõe a « Defesa po facto por mim citádo de 
que, chegados os Portuguezes à nova Colonia em 1679, só em 
1680, e depois de ali entrincheirados, so soube da sua chegada ; 
e seesforça por desvamrecer a maravilha, de que me suppõe 
possuido, porque os habitantes de Buenos-Ayres souberam em 
1680 haverem chegado os Portuguezes à ilha de S. Gabriel 
- em 1879, e fundado a Colonia do Sacramento. 

Si o illustre autor do Parecer quizosse por um pouco reflectir 
sobre as minhas palavras, veria que não me causa extranheza 
nem maravilha que a noticia do estabelecimento dos Portu- 
guezes no Rio da Prata levasse mezes ou annos ou seculos à 
chegar a Buenos-Ayres. O que eu então procurava demonstrar era 
que aquella margem estava inhabitada: apresentei, não só essa, 
mas outras muitas razões, do modo quo para combater a minha 
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proposição não basta isolar um dos arzumentos que apresento e 
torcer-lhe a applicação.. Conclue-so que essa margem era inha- 
bitada (Jisse eu), porque, chegando os Portuguezes em 1679, só 
em 1680, e depois de entrincheirados é que se soube da sua che- 
gala; porque essa mesma noticia foi devila aos habitantes de 
Buenos-Ayres, que ali foram por acasc; porque foram batidos 
por homens de Buenos-Ayres, e Indios das Reducções, que atra- 
vessaram o Uruguay; emfim, porque, si taes Hespanhões 


existissem na outra margem, não se esquecoria d'elles o tratado 


de 1681 quando estipula que do campo d'aquella margem sa po- 
dessem aproveitar os vizinhos de Buenos-Ayres. Nenhuma razão 
haveria para que d'esse gozo fossem excluidos os Hespanhões da 
immediação da Colonia, si na immediação os houvesse. 


17. Deixando de parte o 16.º ponto, que consta de uma breve 
explicação, passirei ao seguinte, em que o digno autor do Parecer 
traduz uma phrase, por mim apresentada, da Memoria de D. Luiz 
Cerdefio. | 

Pôde-se suppôr que eu me achava em duvida sobre o seu ver- 
dadeiro sentid); mas foi exactamente por me parecer que nem 
uma duvila oferecia, que-eu a apresentei por aquella ma- 
neira. 

Hácia la parte que mira el Brasil. O illustre autor do Pa- 
recer invoca a autorilade dos Hespanhões, e entende com elles 
que isso quer dizer — do lado do Brazil. Permittir-me-ha com- 
tudo pôr duvida em acceitar a sua tradueção. Não é isto negar 
os seus estudos theoricos e praticos, nem regeitar a sua compe- 
tencia em questões sobre a lingua castelhana; porque, vou mais 
adiante, — si a propria universidade de Salamanca se dignasso 
mandar-me uma deputação dos seus membros mais conspicuos, 
assevorando-me que tal é o sentido que dão e deram áquella 
phrase to los os Castelhanos presentes e passados, vencido pela 
autoridade, mas não convencido, é que eu o acceitaria. 

Hácia la parte del Brasil — quer dizer — do lado do Brazil. 
Deixqmos de fóra o hácia, que não involve negação. La parte 
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que mira el Brasil, não pôde philosophicamente ter o mesmo 
sentido que — la parte del Brasil; porque nas poucas linguas 
que sei, e ser-me-ha concedido erêr que tambem em todas as 
conhecidas — este verbo ver e seus equivalentes, applicados a 
logares, indicam, involvem, trazem por força comsigo, sempre e 
“constantemente, a idéa de opposição: lojar que vê a outro — é 
logar que lhe estã defronte, à vista, e opposto. 

Não creia porém o autor do Parecer quô ligo extraordinaria 
importancia à interpretação d'esta phrase. Acceito-a em qual- 
quer sentido; admitto a sua ou qualquer outra traducção ; tudo 
vem a pello, e prova igualmente, e com a mesma força, o que 

“pretendo. 

Escrevi — que era tão firme, mesmo entre Hespanhóes, a opi- 
nião de que a margem septentrional do Prata pertencia ao 
Brazil, que elles, reconhecendo-se intrusos n'aquelle rio, come- 
çaram por dizer: «Lá, d'aquella outra margem começa o vosso 
Brazil.» 

*Supponhamos pois que — em hácia la, parte que mira el Brasil — 
se póde ler — a costa ou lado — do Brazil. Admitto-o, e agra- 
deço ao illustre autor do Parecer. | ; 

Lê-se tambem na Argentina de Centenera que as ilhas de 
S. Gabriel « estan afastadas de tierra de la banda del Brasil 
legua y media. Agradeço a citação ao illustre autor do Pa- 
recer.» : 

Lê-se ainda na mesma"obra « la punta de S. Maria, que es 
ta de la banda del Brasil,» 

E em outra parte: Por la mayor parte log navios que se han 
“perdido han sido de la banda del Brasil, que llamamos 
S. Gabriel. : 

Tudo isto prova, e prova-o sobejamente, que uma das margens 
do Rio da Prata era pelos Hespanhões denominada — la banda 
del Brasil. Estivesse Gaboto do lado do Brazil ou do lado 
opposto; entendam-n'o os Hespanhões como o quizerem e com 
elles o illustrado autor do Parecer—o que coneluo é que um 


d'esses lados se chamava — Brazil — « Tão firme (escrevia eu) 
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tão firme era entre clles a opinião de que já aquillo se chamava 
Brazil! — ou antes, reconhecendo-se intrusos, e duvidando do 
seu direito, começavam por dizer, antes qua lhes perguntassem 
o que faziam ali: «Estamos em nossa casa: lá d'aquella outra 
margem é que começa o vosso Brazil.» 

Dentro d'este mesmo ponto, continúa o autsr do Parecer, como 
desfazendo um equivoco meu, de o haver sorprehendido a refe- 
rencia que fiz a Montevidéo, designando-o pelo seu nome, antes 
da sua fundação. Era naturalo equivoco: appello para a mc- 
moria dos illustres membros do Instituto, que assistiram áquella 
sessão, e declarem si, como cu, se não equivocariam igualmente. 

Occupava-me do tratado de 1701; dizia, qu2, continuando a 
idéa da linha meridiana, deveria ella ser traçada sobre o ponto 
designado no tratado, isto é, a Colonia do Sacramento, de modo 
que todas as terras ao nascente d'esta linha até chegar ao 
Atlantico se deverão reputar dentro do lote portuguez; ac- 
crescentei que tanto era este o sentido do tratado, e tanto o 
reconheceram os proprios Hespanhões, que, em 1703, temendo-se 
um ataque dos Hollandezes no Rio da Prata, o governador de 
Buenos-Ayres advertiu ao da Colonia do Sacramento que man- 
dasse occupar Montevidéo. O illustre autor do Parecer inter- 
rompeu-me n'este ponto, com a data da fundação d'aquella praça: 
e bam lembrado estou de ter tambem ouvilo a um dos nossos 
illustres consocios : « Não, isso não obsta ! » 

Tratava-se e trata-se de um facto, e não de uma denominação ; 
mas |ois que o autor da « Defesa » me chama para este terreno, 
conceder-me-ha permissão para dizer-lhe que não só foram 
Portuguezes os primeiros povoadores de Montevidéo, como é dos 
Portuguszes que obteve aquella designação. Citarei uma auto- 
ridade, que, qualquer que seja a minha opinião a seu respeito, 
não poderá ser recusada pelo illustre autor da «Defesa ». Fallo 
de Ruy Dias, o escriptor especial das cousas do Prata, o que 
mais conceito merece a D. Pedro-de Angelis. Descrevendo a 
costa até Maldonado, Ruy Dias accrescenta: Mas adelante está 
Montevideo llamado asi de los Portugueses. (Pag. 7 ob. cit.) O 
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facto pois não pôde ser posto em duvida por aquelles que se 
louvam nas opiniões d'estes illustres escriptores. 


Dos quatro ultimos pontos da « Defesa » de ns. 18a 21 só me 
eceuparei com o primeiro, e sobre este mesmo muito pouco direi. 


 N'aquelle ponto o autor do Parecer sustenta a intelligencia que 


deram os Hespanhões ao tratado de 1715. 


Não puz em duvida que elles assim o entendessem a seu modo: 
argumentei que, em boa fé, lhe não podiam dar similhante sen- 
tido. Não exigiram os Portuguezes, em virtude d'aquelle tra- 
tado a entrega do Paragnay nem da cidade da Assumpção, bem 
que a «Defesa» o pareça indicar; esi, não obstante, a preton- 
ção dos Portuguezes podia ser justamente qualificada de ab- 
surda, mais e muito mais absurda me pareceu a pretenção de 
Hespanha, querendo circumserever o territorio da Colonia ao 
alcance de um celebre tiro de canhão, que os mestres da sciencia 
não entendiam então, nem entendem hoje que possa ter simi- 
lhante applicação. Dizem elles que o espaço que alcança um - 
tiro de canhão, disparado sobre o mar, faz parte do territorio de 
qualquer nação maritima; porque até ali, Lom ou mão grado, 
se pôde fazer respeitada. Esse principio pois não tem applicação 
senão às fortalezas que existam ou possam existir à beira-mar, e 
sómente para o lado do mar. 


Concluirei observando que as reflexões do Sr. conselheiro Can- 
dido Baptista, e as notas do Sr. conselheiro Bellegarde rematam 
de modo quasi identico, e em sentido favoravel à memoria do Sr, 
Machado d'Oliveira. 

“Diz o primeiro d'estes illustres membros que a Memoria, con= 
siderada como uma exacta recopilação de factos importantes 
para a historia, é na sua opinião digna do apreço do Instituto ; 
não obstante quaesquer reparos a que possa dar logar o juizo 
critico de seu autor ácerca de um ou outro facto de importancia 
secundaria para o futuro historiador. 

Entende o segundo que o Instituto, attendendo sómente à parte 


ES 


historica ou chronologica da Memoria, ache-a, em geral, de uti- 
lidade, ainda que alguns factos necessitam de ser ratificados. 

Como estas conclusões não repugnem entre si, dou o meu voto 
para que sejam approvadas ambas. 


Sala das sessões do I. H,. e G. B. Ea do Setembro de 1853. 


- A, GONÇALVES DIAS. * 


